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Prefeitura Municipal de Anapurus

AVISO PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2018

PREGAO  PRESENCIAL  Nº  034/2018  –  PROC.  ADM.  Nº
25061036/2018-PMA. A Prefeitura Municipal de Anapurus, Estado do
Maranhão, torna público, para conhecimento dos interessados que fará
realizar,  licitação  na  modalidade  Pregão  Presencial,  do  tipo  menor
preço sob a égide da Lei nº. 10.520/02 e subsidiariamente a lei nº.
8.666/93,  e  suas  alterações  posteriores.  Tendo  por  objeto  a
Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de
serviços de organização de evento para o dia dos Pais para
Município de Anapurus/MA, no dia 30 de Julho de 2018, as 09:30
(nove e trinta) horas na sala de reuniões da Comissão Permanente de
Licitação localizada na Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro –
Anapurus/MA. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis para
consulta grátis ou para aquisição, mediante pagamento de DAM - taxa
de R$ 20,00 (vinte reais), na sala da Comissão de Licitação, localizada
na  Av.  João  Francisco  Monteles,  nº  2001  –  Centro,  Anapurus/MA.
Anapurus - Ma, 17 de Julho de 2018. LUCIANO DE SOUZA GOMES -
Pregoeiro.

Autor da Publicação: Luciano de Souza Gomes

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2018 – PP
045/2017-SRP

ERRATA  DE  CONTRATO.  Na  publicação  nº  1.880  do  Diário  Oficial  dos
Municípios do Estado do Maranhão, do dia 09/07/2018, Pagina. Nº 12,
referente ao AVISO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2018, oriundo
do Pregão Presencial nº 045/2017 – SRP/PREFEITURA MUNICIPAL DE
ANAPURUS.

Onde se lê a data da vigência: 10 de junho de 2018 a 31 de dezembro
de 2018; Leia-se: 11 de junho de 2018 a 31 de dezembro de 2018.

Onde se lê a data da assintura: 10 de junho de 2018; Leia-se: 11 de
junho de 2018.

Anapurus/MA,  em  12  de  Junho  de  2018.  Ana  Carine  Monteles
Pinheiro/Secretaria Municipal de Saúde de Anapurus.

Autor da Publicação: Luciano de Souza Gomes

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2018 – PP
045/2018-SRP

ERRATA  DE  CONTRATO.  Na  publicação  nº  1.880  do  Diário  Oficial  dos
Municípios do Estado do Maranhão, do dia 09/07/2018, Pagina. Nº 12,
referente ao AVISO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2018, oriundo
do Pregão Presencial nº 045/2017 – SRP/PREFEITURA MUNICIPAL DE
ANAPURUS.

Onde se lê a data da vigência: 10 de junho de 2018 a 31 de dezembro
de 2018; Leia-se: 11 de junho de 2018 a 31 de dezembro de 2018.

Onde se lê a data da assintura: 10 de junho de 2018; Leia-se: 11 de
junho de 2018.

Anapurus/MA,  em  12  de  Junho  de  2018.  Lucelia  Salutino  de
Sousa/Secretaria Municipal de Assistência Social de Anapurus.

Autor da Publicação: Luciano de Souza Gomes

EXTRATO CONTRATO Nº 004/2018 – PP Nº 045/2017-SRP

CONTRATO Nº 004/2018. ORIGEM: PREGÃO Nº PP Nº 045/2017-SRP.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ANAPURUS.
CONTRATADA(O): F. M. OLIVEIRA SMUG MODAS EIRELI, CNPJ. nº
23.182.714/0001-99.  OBJETO:  contratação  de  aquisição  de
tecidos, aviamentos e artigos para cama, mesa e banho,  no
valor total de R$ 58.513,00 (Cinquenta e oito mil quinhentos e
treze reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0208 – Secretaria Municipal
de Educação; 12.122.0002.2.028 – Manutenção e Funcionamento da
Secretaria  Municipal  de  Educação;  3.3.90.30.00  –  Material  de
Consumo;  0209  –  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da
Educação Básica; 12.361.0007.2.035 – Manutenção e Funcionamento
da Rede de Ensino Fundamental – 40%; 3.3.90.30.00 – Material  de
Consumo. VIGÊNCIA: 12 de Junho de 2018  a 31 de dezembro de 2018.
DATA  DA  ASSINATURA:  12  de  Junho  de  2018.  Edilene  Azevedo
Passos/Secretaria Municipal de Educação de Anapurus.

Autor da Publicação: Luciano de Souza Gomes

EXTRATO CONTRATO Nº 005/2018 – PP Nº 045/2017-SRP

CONTRATO Nº 005/2018. ORIGEM: PREGÃO Nº PP Nº 045/2017-SRP.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
ANAPURUS.  CONTRATADA(O):  F.  M.  OLIVEIRA  SMUG  MODAS
EIRELI,  CNPJ.  nº  23.182.714/0001-99.  OBJETO:  contratação  de
aquisição de tecidos, aviamentos e artigos para cama, mesa e
banho, no valor total de R$ 22.154,00 (Vinte e dois mil cento e
cinquenta  e  quatro  reais).  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  02.12  –
Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social;  08.122.0002.2.055  –
Manutenção  e  Funcionamento  da  Secretaria  de  Assistência  Social;
3.3.90.30.00 – Material de Consumo. VIGÊNCIA: 12 de Junho de 2018  a
31 de dezembro de 2018. DATA DA ASSINATURA: 12 de Junho de 2018.
Lucelia Salutino de Sousa/Secretaria Municipal de Assistência Social de
Anapurus.

Autor da Publicação: Luciano de Souza Gomes

EXTRATO CONTRATO Nº 006/2017 – PP Nº 045/2017-SRP

CONTRATO Nº 006/2018. ORIGEM: PREGÃO Nº PP Nº 045/2017-SRP.
CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  ANAPURUS.
CONTRATADA(O): F. M. OLIVEIRA SMUG MODAS EIRELI, CNPJ. nº
23.182.714/0001-99.  OBJETO:  contratação  de  aquisição  de
tecidos, aviamentos e artigos para cama, mesa e banho,  no
valor total de R$ 23.186,00 (Vinte e três mil cento e oitenta e
seis reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0210 – Secretaria Municipal de
Saúde;  10.122.0002.2.042  –  Manutenção  e  Funcionamento  da
Secretaria Municipal de Saúde; 3.3.90.30.00 – Material de Consumo.
VIGÊNCIA: 12 de Junho de 2018  a 31 de dezembro de 2018. DATA DA
ASSINATURA:  12  de  Junho  de  2018.  Ana  Carine  Monteles
Pinheiros/Secretaria Municipal de Saúde de Anapurus.

Autor da Publicação: Luciano de Souza Gomes
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Prefeitura Municipal de Araioses

ERRATA: ERRATA – DISPENSA DE LICITAÇÃO 012.01/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES – MA

ERRATA  -  O  presidente  da  CPL  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ARAIOSES (MA), no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO o
Extrato  de  Dispensa  de  Licitação  publicado  no  Diário  Oficial  dos
Municípios do Estado do Maranhão – Edição nº 1.878, de 05 de julho de
2018, – referente a Dispensa de Licitação nº 012.01/2018, tendo por
objeto: Contratação de empresa especializada para prestação
de  serviços  de  manutenção  corretiva  e  preventiva  nos  04
(quatro)  consultórios  odontológicos  nos  postos  (  Nova
Conceição, Piranji, João Peres e Novo Horizonte) no município
de  Araioses(MA).  COMUNICA  a  retificação  do  referido  Extrato,  de
forma que, ONDE SE LÊ: “... RATIFICAÇÃO EM “16/04/2018..”; LEIA-SE:
“... RATIFICAÇÃO EM 16/03/2018 ...”; e ONDE SE LÊ: “ RATIFICAÇÃO
EM 17/04/2018...”; LEIA-SE: “ ..19/03/2018.

Autor da Publicação: RAFAEL GOMES LEAL

Prefeitura Municipal de Benedito Leite

RESENHA DE CONTRATO

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BENEDITO  LEITE  -  MA.  RESENHA  DE
CONTRATO nº 094/2018. PARTES: Município de Benedito Leite/MA e a
Empresa R.M.BARBOSA – ME, CNPJ Nº 06.296.444/0001-00, vencedora
do  Pregão  Presencial  nº  30/2017-  SRP.  OBJETO:  contratação  de
empresa para o fornecimento de material de consumo (material de
expediente,  didático,  pedagógico,  higiene  e  limpeza,  cantina  e
utensílios domésticos) em atendimento às necessidades de todas as
unidades  da  Prefeitura  Municipal  de  Benedito  Leite-MA.  DATA  DA
ASSINATURA: 21 de junho de 2018. BASE LEGAL: Lei Federal nº. 10.520
e 8.666/93 e suas alterações. VALOR GLOBAL: R$ 3.092,35 (três mil,
noventa  e  dois  reais  e  trinta  e  cinco  centavos).  DA  VIGÊNCIA:
30/07/2018. FORO: Fica Eleito o foro da Comarca de São Domingos do
Azeitão/MA. ASSINATURA: Prefeito Municipal de Benedito Leite, Ramon
Carvalho  de  Barros  e  Raimunda  Martins  Barbosa  -  proprietário  da
empresa. Benedito Leite - MA, 21 de junho de 2018.

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BENEDITO  LEITE  -  MA.  RESENHA  DE
CONTRATO nº 093/2018. PARTES: Município de Benedito Leite/MA e a
Empresa R.M.BARBOSA – ME, CNPJ Nº 06.296.444/0001-00, vencedora
do  Pregão  Presencial  nº  30/2017-  SRP.  OBJETO:  Contratação  de
empresa para  fornecimento de material  de consumo (material  de
expediente,  didático,  pedagógico,  higiene  e  limpeza,  cantina  e
utensílios domésticos) em atendimento às necessidades da Secretaria
Municipal  de  Assistência  Social  de  Benedito  Leite-MA.  DATA  DA
ASSINATURA: 21 de junho de 2018. BASE LEGAL: Lei Federal nº. 10.520
e 8.666/93 e suas alterações. VALOR GLOBAL: R$ 13.318,37  (treze mil,
trezentos  e  dezoito  reais  e  trinta  e  sete  centavos).  DA VIGÊNCIA:
30/07/2018. FORO: Fica Eleito o foro da Comarca de São Domingos do
Azeitão/MA. ASSINATURA: Prefeito Municipal de Benedito Leite, Ramon
Carvalho  de  Barros  e  Raimunda  Martins  Barbosa  -  proprietário  da
empresa. Benedito Leite - MA, 21 de junho de 2018.

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BENEDITO  LEITE  -  MA.  RESENHA  DE
CONTRATO nº 095/2018. PARTES: Município de Benedito Leite/MA e a
Empresa R.M.BARBOSA – ME, CNPJ Nº 06.296.444/0001-00, vencedora
do  Pregão  Presencial  nº  30/2017-  SRP.  OBJETO:  Contratação  de
empresa  para  fornecimento  de  material  de  consumo  (material  de
expediente,  didático,  pedagógico,  higiene  e  limpeza,  cantina  e
utensílios domésticos) em atendimento às necessidades da Secretaria
Municipal de  Educação de Benedito Leite-MA. DATA DA ASSINATURA:
21 de junho de 2018. BASE LEGAL: Lei Federal nº. 10.520 e 8.666/93 e
suas alterações. VALOR GLOBAL: R$ 12.509,70 (doze mil, quinhentos e
nove reais e setenta centavos). DA VIGÊNCIA: 30/07/2018. FORO: Fica
Eleito  o  foro  da  Comarca  de  São  Domingos  do  Azeitão/MA.
ASSINATURA: Prefeito Municipal de Benedito Leite, Ramon Carvalho de
Barros  e  Raimunda  Martins  Barbosa  -  proprietário  da  empresa.
Benedito Leite - MA, 21 de junho de 2018.

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BENEDITO  LEITE  -  MA.  RESENHA  DE
CONTRATO nº 096/2018. PARTES: Município de Benedito Leite/MA e a
Empresa R.M.BARBOSA – ME, CNPJ Nº 06.296.444/0001-00, vencedora
do  Pregão  Presencial  nº  30/2017-  SRP.  OBJETO:  Contratação  de
empresa para  fornecimento de material  de consumo (material  de
expediente,  didático,  pedagógico,  higiene  e  limpeza,  cantina  e
utensílios domésticos) em atendimento às necessidades da Secretaria
Municipal de  Saúde de Benedito Leite-MA. DATA DA ASSINATURA: 21
de junho de 2018. BASE LEGAL: Lei Federal nº. 10.520 e 8.666/93 e
suas alterações. VALOR GLOBAL: R$ 34.999,40 (trinta e quatro mil,
novecentos e noventa e nove reais e quarenta reais). DA VIGÊNCIA:
30/07/2018. FORO: Fica Eleito o foro da Comarca de São Domingos do
Azeitão/MA. ASSINATURA: Prefeito Municipal de Benedito Leite, Ramon
Carvalho  de  Barros  e  Raimunda  Martins  Barbosa  -  proprietário  da
empresa. Benedito Leite - MA, 21 de junho de 2018.

 

Autor da Publicação: Frank James Rodrigues Lustosa

Prefeitura Municipal de Brejo

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO TP N.º 002/2018. TOMADA DE PREÇO
N.º  003/2018.  CONTRATADO:  MEDEIROS  CONSTRUTORA  LTDA.
CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  OBRAS,  TRANSPORTES,
URBANISMO E HABITAÇÃO DE BREJO-MA / CNPJ: 06.116.743/0001-08.
OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA NO
POVOADO  LAMEIRO,  NO  MUNICÍPIO  DE  BREJO/MA.  VALOR
CONTRATADO: R$ 819.248,07 (oitocentos e dezenove mil, duzentos e
quarenta e oito reais e sete centavos) VIGENCIA DO CONTRATO: 12
MESES. DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de Junho de 2018.
ORIGEM DOS RECURSOS: Recursos Próprios – 17511 00121011 0000
4.4.90.51.00 obras e instalações. BASE LEGAL: Lei n. 8.666/93 e suas
alterações posteriores. Brejo-MA, 19 de Junho de 2018. – NARCISIO
PINTO MARTINS FILHO – Secretário Municipal de Obras, Transportes,
Urbanismo e Habitação.

Autor da Publicação: Magno Souza dos Santos
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Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra

LEI Nº 283/2018 – LDO 2019

Lei nº 283, de 11 de junho de 2018."Dispõe sobre as Diretrizes
Gerais para a elaboração da Lei Orçamentária de 2019 e dá
outras  providências.”  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  FORMOSA  DA
SERRA  NEGRA,  ESTADO  DO  MARANHÃO,  no  interesse  superior  e
predominante  do  Município  e  em  cumprimento  ao  Mandamento
Constitucional estabelecido no § 2º do Art. 165, da Carta Magna, em
combinação com a Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000 e
disposições da Lei Orgânica, APROVA e EU, na condição de Prefeito
Municipal,  sanciono  a  seguinte  Lei:  CAPÍTULO  I  DISPOSIÇÕES
PRELIMINARES Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, de
meios a viger a partir de 1º de janeiro de 2019 e para todo o exercício
financeiro, as Diretrizes Orçamentárias estatuídas na presente Lei, por
mandamento do §2º do Art. 165 da novel Constituição da República,
bem assim da Lei Orgânica do Município, em combinação com a Lei
Complementar  nº  101/2000,  que  estabelece  normas  de  finanças
públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,
compreendendo:

           I   - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária;

           II  - Diretrizes das Receitas; e

           III - Diretrizes das Despesas;

Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das despesas do
Município,  sua  Administração  Direta  e  Indireta,  obedecerão  aos
ditames  contidos  nas  Constituições  da  República,  do  Estado  do
Maranhão,  na  Lei  Complementar  nº  101/2000,  na  Lei  Orgânica  do
Município, na Lei Federal nº 4.320/64 e alterações posteriores, no Plano
Plurianual 2018-2021, as normatizações emanadas do Egrégio Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão e, ainda, aos princípios gerais de
Contabilidade Pública. SEÇÃO I DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO
DA  LEI  ORÇAMENTÁRIA  Art.  2º  -  A  elaboração  da  proposta
orçamentária  para  o  exercício  de  2019  abrangerá  os  Poderes
Legislativo e Executivo,  Fundos da Administração Direta,  Indireta e
suas Autarquias, assim como a execução orçamentária obedecerá às
diretrizes  gerais,  sem  prejuízo  das  normas  financeiras  estabelecidas
pela  legislação  federal  aplicável  à  espécie,  com  observâncias  às
disposições  contidas  no  Plano  Plurianual  de  Investimento  e  as
diretrizes estabelecidas na presente Lei, evidenciando as políticas e
programas  de  governo,  formulados  e  avaliados  segundo  suas
prioridades e políticas públicas adotadas, obedecendo aos princípios da
universalidade, da unidade e da anuidade. Parágrafo Único - É vedada,
na Lei Orçamentária, a inclusão de dispositivos estranhos à previsão da
Receita e à fixação da Despesa,  salvo se relativos à autorização para
abertura  de  Créditos  Suplementares,  Especiais  e  Contratação  de
Operações de Crédito, ainda que por antecipação de receita. Art. 3º - A
Proposta orçamentária para o exercício de 2019, conterá o Anexo I,
compreendendo as Metas Fiscais e o Anexo II – Riscos Fiscais e deverá
obedecer aos princípios da universalidade, da unidade e da anuidade.
Parágrafo Único – A Proposta Orçamentária, a que se refere o presente
artigo,  deverá  ser  identificada,  no  mínimo,  ao  nível  de  função  e  sub-
função, natureza da despesa, projeto, atividades e elementos a que
deverá acorrer na realização de sua execução, nos termos da alínea
"c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº 101/2000, bem
assim  do  Plano  de  Classificação  Funcional  Programática,  conforme

dispõe a Lei nº 4.320/64 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional
– STN. Art. 4º - As propostas Orçamentárias da Câmara Municipal e dos
órgãos  da  administração  direta  serão  encaminhadas  ao  Executivo,
tempestivamente a fim de ser compatibilizada no orçamento geral do
município, e deverá ser detalhando no mínimo, ao nível de função, sub-
função,  natureza  da  despesa,  projeto  atividades  e  elementos  de
despesas. Art. 5º - A proposta orçamentária para o exercício de 2019
compreenderá:

 I   - Mensagem;

II - Anexo I – Metas Fiscais;

III - Anexo II – Riscos Fiscais;

Art. 6º - A Lei Orçamentária Anual autorizará o poder Executivo, nos
termos  do  artigo  7º,  da  Lei  Federal  nº  4.320/64,  a  abrir  créditos
adicionais,  de  natureza  suplementar,  utilizando,  como  recursos,  a
anulação de dotações do próprio orçamento, bem assim excesso de
arrecadação  do  exercício,  realizado  e  projetado,  como  também  o
superávit  financeiro,  se  houver,  do  exercício  anterior  e/ou  exercício
corrente.  Art. 7º -  O Município aplicará 25% (vinte e cinco por
cento),  no mínimo, da receita resultante de impostos, inclusive as
provenientes de transferências, na manutenção e desenvolvimento do
ensino - MDE. Art. 8º - O Município contribuirá com 20% (vinte por
cento),  das  transferências  provenientes  do  FPM,  ICMS,  e  ICMS
Desoneração  LC  87/96,  ITR  e  IPVA,  para  formação  do  Fundo  de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação – FUNDEB, e deverá aplicar, no mínimo,
de 60% (sessenta por cento) para remuneração dos profissionais da
Educação, em efetivo exercício de suas atividades no ensino básico
público  e,  no  máximo  40%  (quarenta  por  cento)  para  outras
despesas pertinentes ao ensino básico. Art. 9º - O Município aplicará,
no mínimo, 15% (quinze por cento) do total das Receitas oriundas
de  impostos,  inclusive  os  provenientes  de  transferências,  em
conformidade com ADCT 77 da Constituição Federal vigente. Art. 10 –
É vedada a aplicação da Receita de Capital derivada da alienação de
bens  integrantes  do  patrimônio  publico  na  realização  de  despesas
correntes.  Parágrafo  único  –  Qualquer  alienação  de  ativos  da
Municipalidade deverá ser precedida de prévia avaliação e certame
público, na modalidade leilão. Art. 11 – Os ordenadores de despesas
inclusive  o  Presidente  da  Câmara  Municipal  poderá  abrir  créditos
adicionais suplementares e especiais, com recursos provenientes de
anulação nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei nº. 4.320/64, desde
que tanto a dotação suplementada, quanto à anulada integrem a sua
função  de  governo.  Parágrafo  Único  –  O  Presidente  da  Câmara
Municipal deverá comunicar ao Chefe do Poder Executivo, as eventuais
alterações do orçamento do Poder Legislativo para que se proceda aos
ajustes necessários no orçamento geral; SEÇÃO II DAS DIRETRIZES
DA RECEITA. Art. 12 - são receitas do Município:

          I    - os Tributos de sua competência;

          II   - a quota de participação nos Tributos arrecadados pela União
e pelo Estado do Maranhão;

          III - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e
Proventos  de  Qualquer  Natureza,  incidentes  na  fonte,  sobre
rendimentos, a qualquer título, pagos pelo Município, suas autarquias e
fundações;
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          IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas
nas vias urbanas e nas estradas municipais;

          V   - as rendas de seus próprios serviços;

          VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado
de capitais;

          VII     - as rendas decorrentes do seu Patrimônio;

          VIII    - a contribuição previdenciária de seus servidores; e

          IX - outras.

Art. 13 - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas:

          I     -  os  fatores  conjunturais  que  possam vir  a  influenciar  os
resultados dos ingressos em cada fonte;

          II   - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o
controle da economia com reflexo no exercício monetário,  em cortejo
com os  valores  efetivamente  arrecadados  no  exercício  de  2018  e
exercícios anteriores;

          III - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e
Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação;

          IV - os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio
ao  desenvolvimento  Industrial,  Agro-pastoril  e  Prestacional  do
Município, incluindo os Programas, Públicos e Privados, de formação e
qualificação de mão-de-obra;

          V   - as isenções concedidas, observadas as normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos
da Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000;

          VI  -  a  inflação  estimada,  cientificamente,  previsível  para  o
exercício  de  2018,  tendo  como  base  o  Índice  Geral  de  Preço  do
Mercado - IGPM calculado pela Fundação Getúlio Vargas;

          VII     - a previsibilidade de realização de convênios junto ao
Governo Federal  e  do Estado do Maranhão,  ou qualquer  órgão ou
entidade da Administração Pública Federal ou Estadual;

          VIII     -  a  mudança  na  base  de  financiamento  da  Educação
Básica,  com  a  implantação  do  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos
Profissionais  da  Educação  –  FUNDEB.

XIX - a previsão de aumento no índice de participação na receita do
ICMS Ecológico; e

XX     - outras.

         Art. 14 - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões
de receita observarão as normas técnicas legais, previstas no art.12 da
Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000. Parágrafo Único - A
Lei Orçamentária:

         I - autorizará a abertura de créditos suplementares para reforço
de dotações orçamentárias, em percentual mínimo de até 100 % (cem
por  cento),  do  total  da  despesa  fixada,  observados  os  limites  do
montante das despesas de capital, nos termos do inciso III, do artigo
167, da Constituição Federal, cuja abertura far-se-á mediante edição

de ato de cada Poder;

        II - conterá reserva de contingência, destinada ao:

reforço  de  dotações  orçamentárias  que  se  revelarem1.
insuficientes  no  decorrer  do  exercício  de  2019,  nos  limites
definidos  em  lei;

atendimento  de  passivos  contingentes  e  outros  riscos  e2.
eventos fiscais imprevistos.

III  -  Autorizará  a  realização  de  operações  de  créditos  por3.
antecipação da receita até o limite de 12% (doze por cento)
do total da receita prevista, subtraindo-se deste montante o
valor  das  operações  de  créditos,  classificadas  como  receita.
Art. 15 - A receita deverá estimar a arrecadação de todos os
tributos  de  competência  municipal  previstos  em  seu
ordenamento  jurídico,  bem assim os  tributos  atribuídos  ao
Município  na  Constituição  Federal.  Art.  16  -  Na  proposta
orçamentária  a  forma  de  apresentação  da  receita  deverá
obedecer à classificação estabelecida na Lei nº 4.320/64. Art.
17  -  O  orçamento  deverá  consignar  como  receitas
orçamentárias  todos  os  recursos  financeiros  recebidos  pelo
Município, provenientes de transferências que lhe venham a
ser feitas por outras pessoas de direito publico ou privado, que
sejam  relativos  a  convênios,  contratos,  acordos,  auxílios,
subvenções ou doações, excluídas apenas aquelas de natureza
extra-orçamentária,  cujo  produto  não  tenha  destinação  a
atendimento de despesas publicas municipais. Art. 18 - Na
estimativa  das  receitas  serão  considerados  os  efeitos  das
modificações  na  legislação  tributária,  que  serão  objetos  de
projetos  de leis  a  serem enviados à  Câmara Municipal,  no
prazo legal e constitucional.Parágrafo único - Os projetos de
leis  que  promoverem  alterações  na  legislação  tributária
observarão:

          I   - revisão e adequação da Planta Genérica de Valores
dos Imóveis Urbanos;

          II  - revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial
Urbano, sem ultrapassar os limites máximos já fixados em lei,
respeitadas  a  capacidade  econômica  do  contribuinte  e  a
função social da propriedade.

          III - revisão e majoração das alíquotas do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza;

          IV      - revisão das taxas, objetivando sua adequação
aos custos dos serviços prestados;

          V - instituição e regulamentação da contribuição de
melhorias sobre obras públicas.

SEÇÃO III DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS

         Art. 19 - Constituem despesas obrigatórias do Município:

          I     - as relativas à aquisição de bens e serviços para o
cumprimento de seus objetivos institucionais;

          II   - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de
Governo;
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          III - as decorrentes da manutenção e modernização da Máquina
Administrativa, bem assim aquelas voltadas ao aperfeiçoamento do
quadro de servidores, nos termos da vigente Carta Magna;

          IV - os compromissos de natureza social;

          V   - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço
público, inclusive encargos incidentes sobre a folha de pagamento;

          VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou aumento de
remuneração,  a  criação  de  cargos  ou  alteração  de  estrutura  de
carreira, bem como admissão de pessoal, pelos poderes do Município,
que,  por  força  desta  Lei,  ficam  prévia  e  especialmente  autorizados,
ressalvados as empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista;

          VII     - o serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante;

          VIII    - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios,
inclusive os débitos classificados de pequeno valor, nos termos do art.
100, § 3º da vigente Carta Magna;

          IX - a contrapartida previdenciária do Município;

          X   - as relativas ao cumprimento de convênios;

          XI - os investimentos e inversões financeiras; e

          XII     - outras.

         Art. 20 - Considerar-se-á, quando da fixação das despesas;

          I    - os reflexos da Política Econômica do Governo Federal;

          II   - as necessidades relativas à implantação e manutenção dos
Projetos e Programas de Governo;

          III - as necessidades relativas à manutenção e implantação dos
Serviços Públicos Municipais, inclusive Máquina Administrativa;

          IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos;

          V   - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública;

          VI - as projeções para as despesas mencionadas no artigo
anterior, com observância das metas e objetos constantes desta Lei; e

          VII     - outros.

         Art. 21 - As despesas com pessoal e encargos sociais, ou
concessão  de  qualquer  vantagem ou  aumento  de  remuneração,  a
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer
título, só poderá ter aumento real em relação ao crescimento efetivo
das receitas correntes, desde que respeitem o limite estabelecido no
art. 71, da Lei Complementar nº. 101/2000, de 04/05/2000. Art. 22 - O
total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios
dos  Vereadores  e  excluídos  os  gastos  com  inativos,  não  poderá
ultrapassar o limite de 7% (sete por cento), relativo ao somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 5º, do Art. 153 e
nos Art. 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no
exercício anterior. Parágrafo único - O percentual destinado ao Poder
Legislativo  será  definitivo  em comum acordo  entre  os  Poderes  desde
que obedeçam ao disposto na Legislação em vigor em especial o inciso
I do artigo 29-A da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 25,

de  14/02/2000).  Art.  23  -  Os  recursos  financeiros  destinados
legalmente  ao  Poder  Legislativo,  serão  repassados  pelo  Poder
Executivo em conformidade com a Legislação em vigor, nos limites da
receita efetivamente arrecadada no exercício de 2018, até o dia 20 de
cada mês. Art. 24 - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal
no  seu  inciso  VII,  o  total  da  despesa  com  a  remuneração  dos
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por
cento) da receita do município, bem como não poderá gastar mais de
70% (setenta por cento), do seu repasse com folha de pagamento.
Art.  25  -  As  despesas  com pagamento  de  precatórios  judiciários
correrão  à  conta  de  dotações  consignadas  com  esta  finalidade  em
operações  especiais  e  específicas,  que  constarão  das  unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos. Art. 26 - Os projetos em
fase  de  execução  desde  que  revalidados  à  luz  das  prioridades
estabelecidas nesta lei, terão preferência sobre os novos projetos. Art.
27  -  A  Lei  Orçamentária  poderá  consignar  recursos  para  financiar
serviços de sua responsabilidade a serem executados por entidades de
direito privado, mediante convênios e contratos, desde que sejam da
conveniência do governo municipal e tenham demonstrado padrão de
eficiência  no  cumprimento  dos  objetivos  determinados.  Art.  28  -  O
Município  deverá investir  prioritariamente em projetos  e  atividades
voltados  à  infância,  adolescência,  idosos,  mulheres  e  gestantes
buscando  o  atendimento  universal  à  saúde,  assistência  social  e
educação,  visando  melhoria  da  qualidade  dos  serviços  públicos
inerentes. Art. 29 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem
como em suas alterações,  a transferência ou doação de quaisquer
recursos  do Município  para clubes,  associações e  quaisquer  outras
entidades congêneres, excetuadas creches, escolas para atendimento
de atividades de pré-escolas, centro de convivência de idosos, centros
comunitários, unidades de apoio a gestantes, unidade de recuperação
de  toxicômanos,  outras  entidades  com  finalidade  de  atendimento  às
ações de assistência social e quando autorizado pelo Legislativo, por
meio  de  convênios.  Art.  30  –  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado,
mediante lei, a firmar convênio intermunicipal de cooperação técnica a
título de consórcio público, com interesse comum para desenvolver
programas  nas  áreas  de  educação,  cultura,  saúde,  habitação,
abastecimento, meio ambiente, assistência social, obras e saneamento
básico, em conformidade com as diretrizes firmadas pela Lei 11.107 de
6 de abril de 2005. Art. 31 - A Lei Orçamentária Anual autorizará a
realização de programas de apoio e incentivo às entidades estudantis,
destacadamente no que se refere à educação, cultura, turismo, meio
ambiente,  desporto  e  lazer  e  atividades  afins,  bem  como  para  a
realização  de  convênios,  contratos,  pesquisas,  bolsas  de  estudo  e
estágios  com  escolas  técnicas  profissionais  e  universidades,
priorizando o ensino fundamental, conforme legislação vigente. Art.
32 - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de autorização
legislativa através de lei especial e em conformidade com o art. 29
desta  Lei.  CAPÍTULO II  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art.  33  -  O
Gabinete do Prefeito fará publicar junto a Lei Orçamentária Anual, o
quadro de detalhamento da despesa, por projeto, atividade, elemento
de despesa e seus desdobramentos e respectivos valores. Parágrafo
único - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja aprovado até 31
de  dezembro  de  2018,  será  considerado  como  aprovado  sem
ressalvas,  podendo  o  Chefe  do  Poder  Executivo  sancioná-lo  com
fundamento no presente artigo. Art. 34 - O Projeto de Lei Orçamentária
do município, para o exercício de 2019, será encaminhado à câmara
municipal  até 03 (três)  meses antes de encerramento do corrente
exercício  financeiro  e  devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  de
sessão  legislativa.Art.  35  -  Ficam  autorizados  os  ordenadores  de
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despesas do Executivo e Legislativo com base na Lei 10.028 no seu
Art.  359-F,  procederem  no  final  de  cada  exercício  financeiro  o
cancelamento dos Restos a Pagar que não tenham disponibilidades
financeiras  suficientes  para  suas  quitações.  CAPÍTULO  III  DAS
DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 36 - Não poderão ter aumento real em
relação  aos  créditos  correspondentes  ao  orçamento  de  2019,
ressalvados os casos autorizados em Lei própria, os seguintes gastos:

          I   - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão
ultrapassar o limite de 54% (cinqüenta e quatro por cento) das
receitas correntes, no âmbito do Poder Executivo, nos termos da alínea
"b", do inciso III, do art. 20, da  Lei Complementar nº 101/2000;

          II - pagamento do serviço da dívida; e

          III - transferências diversas.

         Art. 37 - Na fixação dos gastos de capital para criação, expansão
ou  aperfeiçoamento  de  serviços  já  criados  e  ampliados  a  serem
atribuídos aos órgãos municipais,  com exclusão da amortização de
empréstimos,  serão respeitadas  as  prioridades  e  metas  constantes
desta Lei, bem como a manutenção e funcionamento dos serviços já
implantados. Art. 38 - Com vistas ao atendimento, em sua plenitude,
das diretrizes, objetivas e metas da Administração Municipal, previstas
nesta  Lei,  fica  autorizado  o  Chefe  do  Poder  Executivo,  a  adotar  as
providências  indispensáveis  e  necessárias  à  implementação  das
políticas  aqui  estabelecidas,  podendo  articular  convênios,  viabilizar
recursos  nas  diversas  esferas  de  Poder,  contrair  empréstimos
observadas a capacidade de endividamento do Município, subscrever
quotas de consórcio para efeito de aquisição de veículos e máquinas
rodoviários,  e  promover  a  atualização monetária  do Orçamento de
2019,  até  o  limite  do  índice  acumulado  da  inflação  no  período  que
mediar  o  mês  de  maio  a  dezembro  de  2018,  se  por  ventura  se  fizer
necessários,  observados  os  Princípios  Constitucionais  e  legais,
especialmente  o  que  dispuser  a  Lei  Orgânica  do  Município,  a  Lei
Orçamentária, a Lei Federal nº. 4.320/64, a lei que estabelece o Plano
Plurianual e outras pertinentes à matéria posta, bem como promover,
durante  a  execução  orçamentária,  a  abertura  de  créditos
suplementares, até o limite autorizado no vigente orçamento, visando
atender os elementos de despesas com dotações insuficientes. Art. 39
- Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2019, revogadas as
disposições em contrário, para que surtam todos os seus Jurídicos e
Legais efeitos e para que produza os resultados de mister para os fins
de Direito. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMOSA DA
SERRA NEGRA, ESTADO DO MARANHÃO, aos 11 dias do mês de
junho de 2018. JANES CLEI DA SILVA REIS - Prefeito Municipal.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2019. ANEXO I. METAS
FISCAIS. Em cumprimento ao disposto no parágrafo 1º, do artigo 4º, da
Lei Complementar n.º 101, de 04 de Maio de 2000, este documento
que é parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o
exercício  de  2019,  destinado  a  orientar  a  elaboração  da  proposta
desse  ano.  Visa  estabelecer  prioridades  da  Administração  para  o
exercício  de  2019,  e  as  metas  fiscais  em  valores  correntes  e
constantes  relativas  às  receitas,  despesas,  resultado  primário  e
nominal,  este  entendido  como  a  diferença  entre  a  receita  total
arrecadada e a despesa total realizada, e ao montante da dívida do
Município,  para o  exercício  de 2019 e para os  dois  seguintes.  I  –
PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO:

Aumentar  a  arrecadação  da  receita  tributária,  mediante1.

campanha  de  conscientização,  implemento  das  ações  de
cobrança, fiscalização e inscrição na dívida ativa municipal;

Adoção de medidas com vistas a manter o equilíbrio entre2.
receitas  e  despesas  dentre  elas  a  limitação  de  empenho,
evitando assim déficit financeiro no exercício;

Cumprir  critérios  e  forma  de  limitação  de  empenhos,3.
principalmente no último quadrimestre do mandato;

Não ultrapassar os limites estabelecidos pelo Senado Federal4.
concernente à Dívida Consolidada;

Aplicar no mínimo 25% das receitas oriundas dos impostos,5.
inclusive os provenientes de transferências, na manutenção e
desenvolvimento da educação;

Executar  ações  voltadas  ao  combate  do  analfabetismo,6.
valorização dos professores, melhoria na qualidade do ensino
e permanência das crianças nas escolas. Ampliação das áreas
de atuação do governo municipal na promoção da educação
básica;

Aplicar no mínimo 15% das receitas oriundas dos impostos,7.
inclusive  os  provenientes  de  transferências,  em  ações  e
serviços  públicos  de  saúde,  melhorando  a  qualidade  do
atendimento;

Aplicar  pelo  menos  60%  do  Fundo  de  Manutenção  e8.
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais  da  Educação  -  FUNDEB,  conforme  disposto  no
inciso XII  do art.  60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e Lei n.° 11.494/2007;

Manter o gasto nominal com pessoal, comparando-se com o9.
ano  anterior,  ou  seja,  deduzido  os  aumentos  do  salário
mínimo,  a  inflação  acumulada  do  exercício  e  os  aumentos
decorrentes  da  fixação  do  piso  de  remuneração  dos
profissionais  da  educação;

Obedecer  ao  limite  máximo  de  60%  da  Receita  Corrente10.
Líquida (RCL) com Pessoal, conforme fixado no artigo 19, III, da
LC nº. 101/2000.

II  -  METAS  FISCAIS.  As  metas  fiscais  para  o  exercício  de
2019  estão  distribuídas  na  forma  a  seguir  especificada  e  os
respectivos valores decorrem da aplicação dos critérios e das
premissas  mencionadas  neste  instrumento.  1  –  METAS
RELATIVAS À RECEITA.  As metas relativas à receita para
2019, e para os dois anos subseqüentes estão demonstradas
na planilha I, deste anexo. Critérios e Premissas utilizadas.
Para  a  definição  do  valor  da  receita  projetada  para  o  ano  de
2019 e para os exercícios subsequentes - 2020 e 2021 foram
considerados  os  seguintes  critérios  e  premissas:  O
crescimento  real  da  receita,  considerando  a  evolução  da
receita  no  período  de  2017/2018,  não  incluídos  os  efeitos
inflacionários;  Incremento  na  arrecadação  tributária  de  2018,
tendo  em  vista  aumento  da  fiscalização;  Crescimento  na
economia  do  município,  em  função  do  incremento  da
arrecadação e da contenção de gastos.
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PLANILHA Nº I

EVOLUÇÃO DA RECEITA E METAS PARA 2017/2019

ESPECIFICAÇÃO 2015 2016 Programado P/
2017

META
P/ 2018

META
P/ 2019

META
P/ 2020

RECEITA CORRENTE    Prejudicado  Prejudicado  72.652.602,95  72.725.255,55 72.797.980,80  72.870.778,78

RECEITA CONSTANTE    Prejudicado  Prejudicado  93.153.673,53  93.246.827,20  93.340.074,02  93.433.414,09

A metodologia utilizada para os exercícios de 2017 a 2019, levou-se
em  consideração  os  valores  previstos  no  Plano  Plurianual  de
Investimentos, tendo a receita corrente valores projetados conforme as
diretrizes do PPA, e o valor constante, descontado, percentual anual de
0,1%. 2 – METAS RELATIVAS ÀS DESPESAS As metas relativas à
despesa  para  2019  e  para  os  dois  anos  subseqüentes  estão
demonstradas na planilha nº II, deste anexo. A projeção das metas
financeiras de despesas para os dois exercícios subseqüentes decorre
da estimativa da receita total para cada ano. Critérios e premissas
utilizadas.O valor  total  anual  projetado para as despesas poderá ficar
limitado a 95 % (noventa e cinco por cento) sobre a receita total anual
projetada,  caso  haja  resultado  nominal  negativo,  podendo  tal
percentual oscilar ao longo do exercício. A variação percentual refere-
se  à  margem para  a  geração  de  resultado  positivo,  destinado  ao
pagamento de Restos a Pagar. No valor projetado para a despesa total,
está incluída uma margem para criação, expansão ou aperfeiçoamento
de ação governamental  que gere aumento da despesa e as novas
despesas consideradas como obrigatórias de caráter continuado, nos
termos dos artigos. 16 e 17 da LC nº. 101/00. PLANILHA Nº II

EVOLUÇÃO DA DESPESA E METAS PARA 2018/2020

ESPECIFICAÇÃO 2015 2016 Programada
 P/ 2017

META
P/ 2018

META
P/ 2019

META
P/ 2020

DESPESA CORRENTE  Prejudicado  Prejudicado  72.652.602,95   72.725.255,55
 

 72.797.980,80
 72.870.778,78  

DESPESA
CONSTANTE  Prejudicado  Prejudicado  93.153.673,53    93.246.827,20

 
 93.340.074,02
 93.433.414,09  

A metodologia utilizada para os exercícios de 2018 a 2020, levou-se
em  consideração  os  valores  previstos  no  Plano  Plurianual  de
investimentos,  tendo  a  despesa  corrente  os  valores  projetados
conforme as diretrizes do PPA e os valores constantes. 3. METAS DE
RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL A planilha III,  deste anexo,
demonstra os valores estabelecidos como metas de resultados a serem
obtidos ao final do exercício de 2019 e nos dois subsequentes.

PLANILHA  Nº  III.  METAS  RELATIVAS  AO  RESULTADO  PRIMÁRIO  E
NOMINAL. PARA O PERÍODO 2018/2020

ESPECIFICAÇÃO SITUAÇÃO EM
2016

PROGRAMADO P/
2017

META
P/ 2018

META
P/ 2019

META
P/ 2020

RESULTADO PRIMÁRIO  Prejudicado  867.240,80  810.516,72  759.465,05  513.518,55

RESULTADO NOMINAL  Prejudicado  2.623.868,64  2.441.481,78  1.477.333,60  1.329.600,24

Formosa da Serra Negra - MA, aos 11 dias do mês de junho de 2018.
JANES CLEI DA SILVA REIS - Prefeito Municipal

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2019. ANEXO II RISCOS
FISCAIS O presente, elaborado em atenção ao disposto no parágrafo
3º, do art. 4º da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000,
integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício financeiro de
2019. E tem por objetivo evidenciar os passivos contingentes e outros
riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas no exercício
de  2019  e  informar  as  providências  a  serem  adotadas  caso  se
concretize. I – PASSIVOS CONTINGENTES. De acordo com o histórico

do  Município,  as  seguintes  ocorrências  podem  vir  a  traduzir  em
obrigação de desembolso financeiro por parte do Município, durante o
exercício de 2019:

Sentenças judiciais diversas.1.

             II – OUTROS RISCOS Com base em experiências anteriores,
a  Administração  entende  que  as  situações  abaixo  podem  vir  a
prejudicar o equilíbrio das contas públicas no exercício de 2019:

Epidemias e/ou viroses;1.

Enchentes e vendavais;2.

Frustração na cobrança da dívida ativa;3.

Despesas não orçadas ou Orçadas a menor;4.

Ocorrência de fatos não previstos em Execução de obras e5.
serviços;

Fixação do piso salarial dos profissionais da educação básica;6.

Aumento  da  despesa  com  pessoal,  em  decorrência  do7.
aumento do salário mínimo.

Aumento  da  participação  do  município  na  Formação  do8.
FUNDEB.

III – PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS. Para cada contingência
mencionada,  a  Administração  adotará  medidas  administrativas  ou
judiciais  para saneamento das questões,  podendo,  inclusive buscar
recursos do Governo Federal e Estadual, de Instituições Privadas, bem
como a realização de consórcio público, objetivando a minimização de
custo na realização das obras de infra-estrutura, que por ventura se
fizerem necessárias;  O Setor  responsável  manterá controle  acerca do
andamento  dos  processos,  e  deverá  comunicar  ao  departamento
financeiro,  com  a  devida  brevidade,  sobre  as  decisões  judiciais,  e/ou
acordos, para que seja revista a programação de desembolso, com
utilização de reserva de contingência; Para redução ou manutenção do
gasto com pessoal, o Município poderá reduzir vantagens concedidas a
servidores, reduzir o número de servidores ocupantes de cargo em
comissão,  demitir  servidores  admitidos  em  caráter  temporário.
Formosa da Serra Negra – MA, aos 11 dias do mês de junho de 2018.
JANES CLEI DA SILVA REIS - Prefeito Municipal.

Autor da Publicação: Gustavo Luis Pereira Macedo Costa

Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras

ERRATA: ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº 258/2018

ERRATA DE  EXTRATO DE  CONTRATO DE  FORNECIMENTO Nº
258/2018

Origem: PREGÃO Nº 006/2018 – PMFN

Órgão  Gerenciador:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS/MA,  INSCRITA  NO  CNPJ  Nº  06.080.394/0001-11  E
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  INSCRITA  NO  CNPJ  Nº
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12.658.017/0001-10.

Base Legal:  Lei  n°  10.520/02;  Lei  nº  8.666/93;  Lei  n°  123/2006 e
alterações para Lei 147/2014 e Decreto municipal nº 005/2009.

OBJETO: O fornecimento de material gráfico a fim de suprir as
necessidades  da  Manutenção  da  Secretaria  de  Saúde,
Manutenção  do  Programa  de  Vigilância  em  Saúde  e
Manutenção do Atendimento Básico, Ambulatorial e Hospitalar,
em conformidade com as  quantidades especificações  contidas
em cada item e em detrimento da rescisão do contrato nº
139/2018 com a empresa BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA -
ME.

FONTE DE RECURSO:

12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS

Código  da  Ação:  10.122.1004.2-041 -  Manutenção da Sec.  de
Saúde - SEMUS

Elemento de despesas: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

ONDE LÊ-SE:  VALOR R$  738,00  (Setecentos  e  trinta  e  oito
reais). LEIA-SE: VALOR R$ 1.138,00 (Hum mil cento e trinta e
oito reais).

13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Código da Ação: 10.301.0203.2-043 -Manutenção do Programa
de Vigilância em saúde

Elemento de despesas: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

VALOR R$ 10.122,50 (Dez mil  cento e  vinte e  dois  reais  e
cinqüenta centavos)

13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Código  da  Ação:  10.302.0210.2-051  -  Manutenção  do
Atendimento  Básico,  Ambulatorial  e  Hospitalar

Elemento de despesas: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

VALOR R$ 47.299,50(Quarenta e sete mil duzentos e noventa e
nove reais e cinqüenta centavos).

ONDE LÊ-SE: VALOR R$ 58.160,00 (Cinquenta e oito mil cento e
Sessenta reais).  LEIA-SE:  VALOR R$ 58.560,00 (Cinquenta e
oito mil quinhentos e sessenta reais).

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 18/05/2018 até 31/12/2018

CONTRATANTES: Aleandro Gonçalves Passarinho, inscrito no CPF nº
427.785.143-68 - Prefeito Municipal, Celso Horácio Macedo da Fonseca,
inscrito no CPF nº 032.082.563-96 - Secretário Municipal de Saúde.

CONTRATADA:  IMPRESS  GRÁFICA  E  EDITORA  COMÉRCIO  E
SERVIÇOS LTDA – ME,  INSCRITA NO CNPJ Nº 11.263.542/0001-73,
Representante Legal o Sr Claudio Henrique Bandeira de Melo Silva,
inscrito no CPF sob o nº 459.932.463-91.

DATA DA ASSINATURA: 18/05/2018.

Autor da Publicação: GABRIELA LIMA BARROS

ERRATA: ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº 264/2018

ERRATA DE  EXTRATO DE  CONTRATO DE  FORNECIMENTO Nº
264/2018

Origem: PREGÃO Nº 006/2018 – PMFN

Órgão  Gerenciador:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS/MA,  INSCRITA  NO  CNPJ  Nº  06.080.394/0001-11  E
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  INSCRITA  NO  CNPJ  Nº
12.658.017/0001-10.

Base Legal:  Lei  n°  10.520/02;  Lei  nº  8.666/93;  Lei  n°  123/2006 e
alterações para Lei 147/2014 e Decreto municipal nº 005/2009.

OBJETO: O fornecimento de material gráfico a fim de suprir as
necessidades  da  Manutenção  da  Secretaria  de  Saúde  e
Manutenção do Atendimento Básico, Ambulatorial e Hospitalar,
em detrimento da rescisão do contrato nº 139/2018 com a
empresa BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME.

FONTE DE RECURSO:

12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS

Código  da  Ação:  10.122.1004.2-041 -  Manutenção da Sec.  de
Saúde - SEMUS

Elemento de despesas: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

VALOR R$ 3.390,00(Três mil trezentos e noventa reais).

13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Código  da  Ação:  10.302.0210.2-051  -  Manutenção  do
Atendimento  Básico,  Ambulatorial  e  Hospitalar

Elemento de despesas: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

ONDE LÊ-SE: VALOR R$ 34.185,50(Trinta e quatro mil cento e
oitenta e cinco reais e cinquenta centavos). LEIA-SE: VALOR R$
43.184,50 (Quarenta e três mil cento e oitenta e quatro reais e
cinqüenta centavos).

ONDE LÊ-SE: VALOR TOTAL R$: 37.575,50 (Trinta e sete mil
quinhentos e setenta e cinco reais e cinqüenta centavos). LEIA-
SE:  VALOR  TOTAL  R$  46.574,50  (Quarenta  e  seis  mil
quinhentos e setenta e quatro reais e cinquenta centavos)

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 18/05/2018 até 31/12/2018

CONTRATANTES: Aleandro Gonçalves Passarinho, inscrito no CPF nº
427.785.143-68 - Prefeito Municipal, Celso Horácio Macedo da Fonseca,
inscrito no CPF nº 032.082.563-96 - Secretário Municipal de Saúde.

CONTRATADA:  SELMA  S.  TELES  PRODUÇÕES  GRÁFICA  -  ME,
INSCRITA NO CNPJ Nº 05.222.115/0001-44, Representante Legal a Srª
Selma Silva Teles, inscrita no CPF sob o nº 571.864.563-91.

DATA DA ASSINATURA: 18/05/2018.
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Autor da Publicação: GABRIELA LIMA BARROS

ERRATA: ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº 276/2018

ERRATA DE  EXTRATO DE  CONTRATO DE  FORNECIMENTO Nº
276/2018

Origem: PREGÃO Nº 006/2018 – PMFN

Órgão  Gerenciador:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS/MA,  INSCRITA  NO  CNPJ  Nº  06.080.394/0001-11  E  A
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  INSCRITA  NO  CNPJ  Nº
12.658.017/0001-10.

Base Legal:  Lei  n°  10.520/02;  Lei  nº  8.666/93;  Lei  n°  123/2006 e
alterações para Lei 147/2014 e Decreto municipal nº 005/2009.

OBJETO: O fornecimento de material gráfico a fim de suprir as
necessidades da Manutenção do Programa de Vigilância em
Saúde e Manutenção do Atendimento Básico, Ambulatorial e
Hospitalar,  em  conformidade  com  as  quantidades
especificações  contidas  em  cada  item  e  em  detrimento  da
rescisão  do  contrato  nº  139/2018  com  a  empresa  BRASIL
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME.

FONTE DE RECURSO:

13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Código da Ação: 10.301.0203.2-043 -Manutenção do Programa
de Vigilância em saúde

Elemento de despesas: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

ONDE LÊ-SE: VALOR R$ 345,00 (Trezentos e quarenta e cinco
reais). LEIA-SE: R$ 6.845,00 (Seis mil oitocentos e quarenta e
cinco reais).

13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Código  da  Ação:  10.302.0210.2-051  -  Manutenção  do
Atendimento  Básico,  Ambulatorial  e  Hospitalar

Elemento de despesas: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

VALOR R$ 9.800,00 (Nove mil e oitocentos reais).

ONDE  LÊ-SE:  Valor  Global  -  R$  10.145,00  (Dez  mil  cento  e
quarenta  e  cinco  reais).  LEIA-SE:  Valor  Global:  R$16.645,00
(Dezesseis mil seiscentos e quarenta e cinco reais).

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: 18/05/2018 até 31/12/2018

CONTRATANTES: Aleandro Gonçalves Passarinho, inscrito no CPF nº
427.785.143-68  -  Prefeito  Municipal  e  Celso  Horácio  Macedo  da
Fonseca, inscrito no CPF nº 032.082.563-96 - Secretário Municipal de
Saúde.

CONTRATADA:  IMPRESS  GRÁFICA  E  EDITORA  COMÉRCIO  E
SERVIÇOS LTDA – ME,  INSCRITA NO CNPJ Nº 11.263.542/0001-73,
Representante Legal o Sr Claudio Henrique Bandeira de Melo Silva,
inscrito no CPF sob o nº 459.932.463-91.

DATA DA ASSINATURA: 18/05/2018.

Autor da Publicação: GABRIELA LIMA BARROS
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Prefeitura Municipal de Governador Luiz Rocha

LEI N. 187 DE 07 DE ABRIL DE 2015 ESTATUTO DO SERVIDOR PUBLICO

PROJETO DE LEI Ng Ide de 2015«

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município Governador Luiz Rocha - Estado do Maranhão, das Autarquias e Fundações
Públicas Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA, Estado do Maranhão, vem propor perante a Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha o seguinte
Projeto de Lei:

TÍTULO 1

DO REGIME JURÍDICO

Art. 1. Esta Lei disciplina o regime jurídico estatutário dos servidores públicos civis da Administração Direta do Município de Governador Luiz Rocha,
bem como os da Administração Indireta, servidores das autarquias e das fundações públicas municipais.

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, são servidores aqueles legalmente investidos em cargos públicos de provimento efetivo ou em comissão, e cargo
público é aquele criado por Lei, com denominação própria, número certo e remuneração específica a ser paga pelos cofres públicos do Município.

§1° Os servidores investidos em cargo em comissão serão equiparados no que concerne a direitos, obrigações e fins previdenciários aos cargos de
provimento efetivo, respeitadas as peculiaridades de cada um quanto ao provimento, exercício, estabilidade e demissão.

§2. O disposto no presente Estatuto não se aplica:

Aos empregados públicos,  investidos por Concurso Público para fim específico,  na Administração Direta,  e em Empresas Públicas,  sociedades de
economia mista e quaisquer entidades da Administração Indireta, assim previstos em lei municipal específica, enquadrando-se no regime jurídico
celetista;

II- Aos contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme as determinações
Constitucionais e legislação vigente.

Art. 3°. Os cargos são considerados de Carreira ou isolados.

§ 1. Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, dispostas hierarquicamente conforme o grau de complexidade ou dificuldade
das atribuições e nível de responsabilidade, constituindo a linha natural de promoção do servidor, onde as atribuições de cada carreira serão
definidas em Regulamento.

LEI N187 07 de abril de 2015

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município Governador Luiz Rocha - Estado do Maranhão, das Autarquias e Fundações
Públicas Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA, Estado do Maranhão, vem propor perante a Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha o seguinte
Projeto de Lei:

TÍTULO I

DO REGIME JURÍDICO

Art. 1º. Esta Lei disciplina o regime jurídico estatutário dos servidores públicos civis da Administração Direta do Município de Governador Luiz
Rocha, bem como os da Administração Indireta, servidores das autarquias e das fundações públicas municipais.

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, são servidores aqueles legalmente investidos em cargos públicos deprovimento efetivo ou em comissão, e cargo
público é aquele criado por Lei, com denominação própria, número certo e remuneração específica a ser paga pelos cofres públicos do Município.

§1° Os servidores investidos em cargo em comissão serão equiparados no que concerne a direitos, obrigações e fins previdenciários aos cargos de
provimento efetivo, respeitadas as peculiaridades de cada um quanto ao provimento, exercício, estabilidade e demissão.

§2°. O disposto no presente Estatuto não se aplica:

I-Aos empregados públicos, investidos por Concurso Publico para fim específico, na Administração Direta, e em Empresas Públicas, sociedades de
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economia mista e quaisquer entidades da Administração Indireta, assim previstos em lei municipal específica, enquadrando-se no regime jurídico
celetista;

lI- Aos contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme as determinações
Constitucionais e legislação vigente.

Art. 3°. Os cargos são considerados de Carreira ou isolados.

§ 1. Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, dispostas hierarquicamente conforme o grau de complexidade ou dificuldade
das atribuições e nível de responsabilidade, constituindo a linha natural de promoção do servidor, onde as atribuições de cada carreira serão
definidas em Regulamento.

As atribuições inerentes a uma carreira podem ser cometidas, indistintamente, aos servidores de diferentes classes, desde que sejam respeitadas
as Regulamentações pertinentes.

§ 2. Cargo Isolado é o que não se agrupa em classes, por ser o único de sua espécie, não permitindo, assim, a promoção vertical.

§3. Classe é o agrupamento de cargos da mesma atividade ou profissão, com igual padrão de vencimentos.

§  4.  Cargo  Técnico  ou  Científico  é  o  que  exige  prévia  habilitação  profissional  específica  para  o  exercício  de  suas  atribuições  na  área  técnica,
científica ou artística.

§ 4 Cargo em Comissão é o que só admite provimento em caráter provisório, sendo declarado em lei de livre nomeação e exoneração, destinando-
se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Art. 4 Classe é o agrupamento de cargos da mesma carreira, com idênticas atribuições, responsabilidades e remunerações, constituindo os degraus
de elevação na carreira.

Art. 5 Os quadros funcionais são organizados em categorias de cargos, dispostas de acordo com a natureza profissional e a complexidade de suas
atribuições e responsabilidades, na forma da Lei.

Art. 6. É vedado à Administração Municipal estabelecer diferença remuneratória pelo exercício de cargos e funções e critérios para admissão, por
motivo de raça, idade, sexo, condição física, estado civil, religião e concepção filosófica e política.

Art. 7 Os cargos de provimento efetivo da Administração Direta, das autarquias e fundações públicas municipais serão  rganizados em carreiras,
admitindo-se, se necessário, a criação de cargos isolados.

Art. 8 . Os Poderes Executivo e Legislativo instituirão, no âmbito de suas competências, planos de carreiras e remuneração para seus servidores,
assegurando isonomia de vencimentos,  com fundamento no §  1  do art.  39 da Constituição Federal,  para  cargos de atribuições iguais  ou
assemelhadas, ressalvadas as vantagens de caráter pessoal e as relativas ao local de trabalho.

Parágrafo único. A instituição dos planos de carreiras, no âmbito do Poder Executivo, observará as diretrizes estabelecidas em lei complementar,
que definirá as regras de organização de carreiras, de criação de cargos e funções, de desenvolvimento e promoção e de estruturação de sistema
remuneratório  único,  fundamentado-se  nos  preceitos  inscritos  no art.  39 da Constituição Federal.  Para  os  cargos  de atribuições  iguais  ou
semelhadas ressalva as vantagens de caráter pessoal e relativa ao local de trabalho.

Parágrafo único. A instituição dos planos de carreiras, no âmbito do Poder Executivo, observará as diretrizes estabelecidas em lei complementar,
que definirá as regras de organização de carreiras, de criação de cargos e funções, de desenvolvimento e promoção e de estruturação de sistema
remuneratório único, fundamentado-se nos preceitos inscritos no art. 39 da Constituição Federal.

Art. 9. É vedado cometer ao servidor atribuições diversas das de seu cargo, exceto as de cargo em comissão, ou de comissões especiais instituídas
por ato da autoridade competente.

Art. 10. É proibido o exercício gratuito de cargos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

TÍTULO II

DO PROVIMENTO E DO EXERCÍCIO

CAPÍTULO 1

DO PROVIMENTO

SEÇÃO 1
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DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA

Art. 11. A investidura no cargo público em caráter efetivo depende de aprovação prévia em concurso público, de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza e complexidade do cargo, ressalvada a investidura em cargos de provimento em comissão, declarados em lei, de livre
nomeação e exoneração.

§1°-São requisitos básicos para a investidura em cargo público:

I- Nacionalidade brasileira;

II - Gozo dos direitos políticos;

III - Regularidade com as obrigações militares e eleitorais;

IV - Nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V - Idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VI - Condições de saúde física e mental compatíveis com o exercício do cargo, de acordo com prévia perícia médica oficial do Município;

VII - Habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada;

VIII - Idoneidade moral.

§ 1°. As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.

§ 2. Lei específica, observada a legislação federal, poderá definir os critérios para a admissão de estrangeiros no serviço público.

Art. 12. O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder e do dirigente superior de autarquia ou
de fundação pública.

Art.13. A investidura em Cargo Público se dará com a posse, e se completará com o exercício.

Art.14. São requisitos do ato de provimento, necessariamente, sob pena de nulidade e responsabilidade de quem der posse:

I- Fundamento legal;

II - Forma de provimento;

III - Nome completo do servidor;

IV - Denominação do cargo público;

V - Caráter efetivo ou em comissão da investidura;

VI - Indicação da remuneração;

VII - Indicação de que o exercício do cargo dar-se-á cumulativamente com outro cargo público ou emprego público, obedecidos aos preceitos
constitucionais, quando for o caso.

Art.15. O servidor apresentará obrigatoriamente, quando do provimento do cargo, declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio.

SEÇÃO II

DAS MODALIDADES DE PROVIMENTO

Art. 16. Serão providos os cargos públicos por:

I- Nomeação;

II - Promoção;

III - Readaptação;

IV - Reversão;

V - Reintegração;
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VI - Recondução;

VII - Aproveitamento.

CAPÍTULO II

DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 17. A nomeação será feita em caráter efetivo, quando se ratar de cargo isolado ou em carreira; em comissão, quando se tratar de cargo isolado
que, em virtude de lei, ainda deva ser provido.

Parágrafo único. O provimento em cargo em comissão será efetivado por nomeação.

Art. 18. A nomeação para cargo de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso público, obedecendo à ordem de classificação e
o prazo de sua validade.

Art. 19. A nomeação para cargo de provimento em comissão será para exercer atribuições de direção, gerência ou assessoramento, sendo
reservado, no mínimo, vinte e cinco por cento para servidores ocupantes de cargos efetivos.

Parágrafo único. O exercício de cargo em comissão não gera para seu ocupante, em nenhuma hipótese, direito de permanência no cargo, bem
como de incorporação ao vencimento ou remuneração permanente de vantagens a ele vinculadas.

Art. 20. Será tornada sem efeito, por decreto, a nomeação, se a posse não se verificar no prazo estabelecido.

Art. 21. Estágio Probatório é período de 03(três anos) de efetivo exercício de servidor nomeado em serviço público.

§1° - No período de estágio, apurar-se-ão os seguintes requisitos:

I - Idoneidade moral;

II- Assiduidade;

III- Disciplina;

IV- Eficiência.

§2° Aos chefes de serviço compete fazer as anotações em folhas de serviço, livro ponto, ou ficha de avaliação dos fatos que revelem infligência aos
requisitos do estágio probatório que servirão de fundamento para exoneração.

§3°. O chefe da repartição ou serviço a que sirva o estagiário deverá, sem prejuízo da remessa periódica de avaliação do serviço, 04(quatro) meses
antes do término do estágio probatório, informar o órgão de pessoal a que se enquadre o servidor, em virtude dos requisitos citados no incisos 1 e
IV deste artigo. O órgão de pessoal deverá, em seguida, elaborar parecer escrito, em relação a cada um dos requisitos, concluindo a favor ou contra
a confirmação da investidura.

§4°. Desse parecer, se contrário a confirmação, deverá ser dado vista ao estagiário, pelo prazo de 05(cinco) dias.

§5. Julgando o parecer e a defesa, o chefe imediato, se considerar aconselhável a exoneração do funcionário, encaminhará ao Prefeito Municipal a
minuta do decreto.

§5º Caso o despacho do chefe seja favorável à efetivação do servidor, faz-se desnecessário qualquer outro ato.

§7°.  Considera-se  chefia  imediata,  para  fins  dos  parágrafos  5°  e  6°,  aquela  correspondente  ao  primeiro  nível  hierárquico  de  subordinação  ao
prefeito.

SEÇÃO II

DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 22. concurso público é o processo de recrutamento e seleção de recursos humanos para a Administração Municipal. Tem natureza competitiva,
eliminatória e classificatória, aberto ao público em geral, composto de provas ou de provas e títulos, compreendendo uma ou mais fases, conforme
se dispuser em edital de abertura e em decorrência dos preceitos legais vigentes.
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§1º O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, a partir da publicação de sua homologação, prorrogável uma vez, por igual período.

Art.23. O prazo de validade do concurso, as condições de sua realização, os requisitos para provimento dos cargos, os critérios de classificação e os
procedimentos de recursos cabíveis serão fixados no edital de abertura, que será publicado no Diário Oficial do Estado, dos Municípios (FAMEM) e
em jornal diário de grande circulação.

Art.  24.  Será  assegurado  às  pessoas  com deficiência  o  direito  de  se  inscrever  em concurso  público  para  provimento  de  cargo  cujas  atribuições
sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, para as quais serão reservadas cinco por cento das vagas oferecidas para provimento
por candidatos nessa condição, que serão classificados em lista especial e na lista do resultado geral.

§1º A aplicação do disposto no caput se aplicará, sempre, quando o número de vagas oferecidas for superior a dez, sendo reservado, para essa
modalidade  de  classificação,  o  primeiro  número  inteiro  subsequente,  quando  o  percentual  for  fracionado,  desde  que  igual  ou  superior  a
0,50(cinqüenta  centésimos).

§2º No ato da inscrição o candidato com deficiência, que necessitar de tratamento diferenciado nos dias das provas, deverá requerê-lo no prazo
determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita para realização das provas.

§3º Será exigido do candidato com deficiência apresentação para inscrição, nessa condição, de laudo médico atestando a espécie, o grau ou nível
da deficiência, com expressa referência ao código da Classificação Internacional de Doença - CID.

§4º Será formada uma equipe multiprofissional, composta por no mínimo, três profissionais capacitados nas áreas de atuação do cargo ou função e
com conhecimentos sobre a deficiência do candidato nomeado e empossado, sendo um médico e dois profissionais da carreira do empossado, para
avaliar o servidor no primeiro mês do estágio probatório e emitir parecer sobre a compatibilidade entre as atribuições e tarefas do cargo e a
deficiência do candidato, considerando:

I- as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;

II - a natureza das atribuições e o desempenho das tarefas essenciais do cargo e se estas, são cumpridas rotineiramente e independ ente mentes;

III - o uso, pelo servidor, de equipamento ou outros meios que habitualmente é utilizado nas tarefas do cargo.

§5º Na hipótese de a equipe multidisciplinar concluir,  durante o primeiro mês do estágio probatório,  pela incompatibilidade da deficiência com o
exercício das tarefas do cargo, o servidor será exonerado.

Art. 25. Do edital do concurso deverão constar, entre outros, os seguintes requisitos:

I- o prazo de validade do concurso;

II - grau de instrução exigível e habilitação legal, a serem comprovados pelo nomeado;

III - Quando convocado por edital para apresentar documentação competente,  preliminarmente ao ato da posse;

IV - As atribuições e tarefas essenciais do cargo;

V - o prazo de validade do concurso e possibilidade de sua prorrogação;

VI - número de candidatos aprovados que poderão compor o cadastro de candidatos aptos a ingressarem no serviço público municipal;

VII - as modalidades de provas e de avaliação dos candidatos e as regras de sua aplicação;

VIII - os títulos que serão utilizados e os graus de sua avaliação, quando for o caso;

IX - o conteúdo programático das provas;

X - as condições de realização de prova prática, exame psicotécnico ou teste de aptidão física, quando forem exigidos;

XI - a pontuação para avaliação das provas e os critérios de eliminação;

XII - as condições para apresentação de recursos;

XIII - Número de vagas a serem preenchidas nos respectivos cargos públicos, distribuídas por especialização ou disciplina, quando for o caso, com a
respectiva remuneração do cargo.

§ 1. Nos casos de vagas destinadas aos portadores de deficiência, observado o disposto no art. 24, o edital do concurso público deverá conter, além
dos requisitos previstos no caput, também os seguintes:
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I- O número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de deficiência;

II - Previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme as deficiências do candidato;

III - Exigência de apresentação, conforme regra do § 30, do art. 24 deste Estatuto, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de
laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da mesma, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doenças - CID, bem como a sua

provável causa.

§ 2. A aprovação em concurso público não gera direito à nomeação, mas esta, quando ocorrer, será feita observando-se a ordem rigorosa de
classificação dos candidatos, após prévia perícia médica.

§ 3º Não se realizará novo concurso público, para o mesmo cargo, enquanto este puder ser ocupado por servidor em disponibilidade ou por
candidato aprovado em

concurso anterior com prazo de validade ainda não expirado.

Art. 26. Assegura-se aos candidatos direito de recurso nas fases de homologação das inscrições, publicação dos resultados parciais ou globais,
homologação do concurso e nomeação.

SEÇÃO III

DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 27, Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo público do quadro de pessoal de Poder do Município, mediante assinatura no termo
de posse, juntamente com a autoridade competente, com declaração de aceitação das atribuições, deveres e responsabilidades do cargo público,
com o compromisso de desempenhá-la com probidade e observância das normas regulamentares.

§ 1º . A posse ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação, prorrogável, uma vez, por igual período, a
requerimento do interessado e por conveniência administrativa, ressalvados os casos de urgência, a critério da Administração, hipótese em que o
prazo será de 10 (dez) dias.

§2°. Só poderá ser empossado no cargo público municipal aquele que for julgado apto, física e mentalmente, para o exercício das atribuições do
cargo e/ou função, pela Perícia Médica do Município.

§ 3. Em se tratando de servidor que esteja na data da publicação do ato de nomeação em gozo de licença ou ausente por qualquer outro motivo
legal, os prazos estabelecidos no parágrafo primeiro serão contados do término da licença ou da ausência.

§ 4º A posse em cargo de provimento em comissão ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação do ato de nomeação.

§ 5º Somente haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação.

§ 6º. Preliminarmente ao ato da posse, quando convocado por edital, o servidor nomeado deverá apresentar, obrigatoriamente:

I- Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;

II - Declaração de exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, especificando-o, quando for o caso;

III - Comprovação de estar em condições de saúde física e mental compatíveis com o exercício do cargo, de acordo com prévia perícia médica oficial
do Município;

IV - Comprovação do grau de instrução e da habilitação legal exigidos para o exercício do cargo

§ 7º A autoridade que der posse, terá de verificar, sob pena de responsabilidade, se

foram satisfeitas as exigências estabelecidas para a investidura no cargo.

§ 8. Será tornado automaticamente sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer sob as exigências do §6° e tempestivo aos prazos
previstos nos §§ 1° e4 2 deste artigo.

Art. 28. São competentes para dar posse:

I Prefeito Municipal;

II- O Chefe do Órgão de Pessoal.
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Art. 29. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo.

§ 1º. O prazo para entrar em exercício é de dez dias, contados da data de posse, sendo

exonerado o servidor que não o iniciar nesse prazo.

§ 2°. O prazo a que se refere o § 10 deste artigo será de 02 (dois) dias em caso de

urgência por necessidade do serviço, a critério da Administração.

§ 3º A promoção, a readaptação e a recondução não interrompem o exercício.

§ 4º Será exonerado o servidor empossado em cargo de provimento efetivo que não

entrar em exercício nos prazos previstos nos §§ 12 e 22 deste artigo.

§ 5º Será exonerado o servidor empossado em cargo de provimento em comissão que

não entrar em exercício no primeiro dia útil imediato à data da posse.

§ 6º. À autoridade do órgão ou entidade onde for lotado o servidor, compete dar-lhe exercício.

§ 7º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou ausente por qualquer outro motivo legal, os prazos previstos nos §§ 12 e 22 deste artigo
serão contados a partir do término do impedimento.

Art. 30. Todas as alterações pertinentes ao exercício do cargo serão obrigatoriamente registradas no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício o servidor apresentará ao órgão competente os documentos necessários ao seu assentamento individual.

Art. 31. É vedado o exercício simultâneo de cargo em comissão e cargo de provimento

efetivo.

Art. 32. Os efeitos financeiros da nomeação terão vigência a partir do início do efetivo

exercício.

Art. 33. O servidor em estágio probatório deverá permanecer vinculado ao órgão ou entidade de lotação no exercício de seu cargo, observando-se o
seguinte:

I- Não poderá ser nomeado para o exercício de cargo em comissão ou ser cedido;

II - Não poderá ser mantido em qualquer situação que prejudique sua avaliação, salvo

nos casos previstos nesta Lei.

SEÇÃO IV

DA AVALIAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 34. O servidor empossado ficará em estágio probatório de três anos, a contar da data que entrar em exercício, período no qual será avaliado
quanto à sua aptidão e capacidade para o desempenho das atribuições do cargo ou função.

§1º Durante o estágio probatório o desempenho do servidor será avaliado, semestralmente, como condição para adquirir estabilidade, com base
nos fatores assiduidade e pontualidade, iniciativa e presteza, disciplina e zelo funcional, qualidade do trabalho e produtividade no trabalho.

§2º Aos fatores de avaliação serão atribuídos pontos e conceitos, de forma que reflitam a avaliação da aptidão, da conduta e do comportamento do
avaliado no desempenho do cargo e função pública, nas seguintes modalidades:

I- avaliação parcial, para aferir o desempenho do servidor, a cada seis meses de efetivo exercício;

II - avaliação extraordinária, nos casos de remanejamento ou remoção, nos afastamentos do exercício do cargo e na ocorrência de fato que
implique no descumprimento de dever e/ou obrigação funcional;

III  -  avaliação  final,  para  apurar  o  conceito  do  desempenho durante  o  estágio  probatório,  considerando  as  pontuações  das  avaliações  parciais  e
extraordinárias durante o período.
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§3º O servidor municipal estável nomeado para novo cargo, em virtude de aprovação em concurso público, cumprirá o estágio probatório na forma
desta Lei Complementar.

Art. 35. O servidor durante o período de estágio probatório não poderá deixar de exercer as atribuições do cargo e/ou função, observadas as
seguintes regras:

I- não interromperá a contagem de tempo de efetivo exercício para declaração de estabilidade, quando o servidor:

a)  ocupar  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  no  órgão  ou  entidade  de  lotação,  vinculado  ou  não  à  respectiva  carreira,  desde  que  as
responsabilidades tenham relação com as atribuições do cargo efetivo ou da função ocupada;

b) participar de curso de qualificação ou formação profissional visando ao aperfeiçoamento para o exercício de atribuições do cargo ou função;

c) se afastar para concorrer mandato eletivo federal, estadual ou municipal, por até cento e vinte dias;

d) se licenciar por até cento e vinte dias, em afastamento considerado de efetivo exercício;

II - com suspensão do estágio probatório, que será retomado a partir do término do impedimento, em razão de:

a) licença para exercer mandato eletivo municipal, estadual ou federal ou mandato de direção sindical, para acompanhar pessoa da família doente,
para acompanhar o cônjuge, para cumprir serviço militar obrigatório ou curso de capacitação;

b) afastamento para exercer mandato eletivo no Conselho Tutelar de Governador Luiz Rocha - MA ou participar de curso de formação, decorrente
de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública;

c) ser colocado à disposição de órgão ou entidade da Administração Pública, para ocupar cargo de provimento em comissão equivalente às posições
hierárquicas de 1º 2º, 3º, 4º ou 5º níveis do quadro de pessoal do respectivo Poder;

d) para cumprir missão vinculada a programa, projeto ou convênio ou termo similar de cooperação técnica com órgão ou entidade do Município.

§1º  O  servidor  em  estágio  probatório  se  submeterá  a  exame  médico  pericial  oficial,  quando  suas  ausências  para  tratamento  de  saúde,  forem
superiores a sessenta dias, consecutivas ou não, em um mesmo semestre.

§2º  Durante  o  estágio  probatório  o  servidor  não  poderá  ser  movimentado  na  carreira,  contando-se  esse  tempo  para  fim  de  declaração  de
estabilidade,  salvo  a  suspensão  da  contagem,  e  apuração  de  interstício  para  movimentação  por  antiguidade.

Art. 36. A participação, durante o estágio probatório, do curso introdutório ou de qualificação para o exercício da função pública será compulsória,
conforme dispuser o plano de cargos, carreiras e remuneração que o cargo ocupado integrar, e deverão abranger, em especial, conhecimentos
sobre:

I- a Administração Pública Municipal, sua organização e funcionamento;

II - a organização as atividades do órgão ou entidade de lotação;

III - as atribuições e responsabilidades do cargo público e da função ocupada;

IV - as responsabilidades, direitos, deveres e obrigações dos servidores públicos municipais.

Art.  37.  A  avaliação  no  período  do  estágio  probatório  será  realizada  pela  chefia  imediata  e  seus  resultados  serão  consolidados  por  comissão
integrada, no mínimo, por três e, no máximo, cinco servidores efetivos.

§1º A comissão de avaliação ficará vinculada funcionalmente ao órgão central do sistema de recursos humanos da Prefeitura e seus membros terão
mandato de um ano, permitida a recondução por igual período.

§2º A escolha dos membros da comissão de avaliação deverá recair em servidor efetivo, com conceito na avaliação de desempenho anual,
correspondente a bom ou superior.

Art.  38. A comissão de avaliação de desempenho do servidor em estágio probatório, com o objetivo de preservar o interesse público, tem
competência para:

I- analisar e emitir parecer quanto aos resultados do processo de avaliação de desempenho dos servidores em estágio probatório;

II - solicitar reexame de aptidão física e mental do servidor, à perícia médica oficial do Município;

III - propor a exoneração de servidor, ante evidências de inaptidão para o exercício do cargo ou função, identificados no processo de avaliação ou
por comprovada inaptidão física e mental, decorrente de moléstia pré-existente;
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IV - propor a declaração de estabilidade do servidor.

§1º No Poder Executivo poderá ser constituída mais de uma comissão de avaliação, se necessário, vinculada aos planos de carreiras e remuneração
instituídos.

§2º Será concedida aos servidores, obrigatoriamente, ciência de todos os

resultados das suas avaliações no período do estágio probatório, inclusive os

resultados de eventuais pedidos de reconsideração, para exercício do contraditório e da ampla defesa.

Art. 39. A avaliação final do servidor em estágio probatório deverá ter seus resultados apurados, até quatro meses antes do prazo final do estágio,
ressalvados os casos de afastamento que implicarem em suspensão do efetivo exercício, sob pena da confirmação de sua estabilidade no serviço
público municipal e, também, a apuração de responsabilidade do agente público omisso.

Parágrafo  único.  No  prazo  estabelecido  no  caput,  a  avaliação  final  de  desempenho  do  servidor  em  estágio  probatório  deverá  ser  submetida  à
homologação da autoridade competente, de acordo com esta Lei Complementar e conforme dispuser o regulamento geral e para cada carreira, sem
prejuízo da continuidade de

avaliação do comportamento do servidor, com base em fatores enumerados no § 1º do art. 36, até o último dia do estágio.

Art. 40. O servidor que não preencher todos os requisitos para ser declarado estável no serviço público municipal, considerando os resultados das
avaliações periódicas e/ou final que apontar desempenho insuficiente, será exonerado do cargo.

SEÇÃO V

DA ESTABILIDADE

Art. 41. O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo adquirirá a condição de estável no serviço público municipal, se atingir resultado
satisfatório da avaliação final do estágio probatório.

Art. 42. O servidor estável perderá o cargo do qual seja titular, somente:

I- em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

II - mediante processo administrativo, assegurando ampla defesa;

III - por meio de procedimento de avaliação anual de desempenho, que aponte insuficiência de desempenho, na forma de lei complementar federal
específica;

IV - para redução de despesas de pessoal, na forma prevista no § 42 do art. 169 da Constituição Federal, caso as medidas do § 32, incisos 1 e II, do
mesmo artigo, não forem suficientes para cumprimento dos limites estabelecidos para as despesas de pessoal.

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá mediante processo administrativo em que lhe
seja assegurado ao servidor o contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO VI

DA PROMOÇÃO

Art. 43. Promoção é a movimentação funcional do servidor do seu cargo para outro colocado em posição superior na respectiva carreira, de
conformidade com regras, condições e requisitos estabelecidos em plano de carreira e remuneração próprio.

§ 1. As regras concernentes ao procedimento de promoção do servidor serão estabelecidas pela lei que instituir o sistema de carreiras.

§ 2. A promoção não interrompe nem suspende o tempo de exercício, que continua a ser contado no novo posicionamento na carreira.

§ 3 O servidor promovido reiniciará a contagem de tempo na classe superior, para efeito de nova promoção.

SEÇÃO Vil

DA READAPTAÇÃO

Art. 44. Readaptação é o afastamento do servidor, de forma provisória ou definitiva, de suas funções para executar tarefas mais compatíveis com
sua capacidade física e mental, com base em parecer da Perícia Médica do Município.

18 de julho de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.887



diario.famem.org.br • 21 • famem.org.br

§1 A readaptação provisória é o afastamento temporário do servidor do

exercício de sua função, por um período máximo de dois anos, consecutivos ou não,

para desempenhar tarefas mais compatíveis com sua capacidade física e mental.

§2 A readaptação provisória será efetivada com base em laudo emitido pela

Perícia Médica do Município quanto à incapacidade do servidor para o exercício das atribuições e tarefas inerentes ao seu cargo ou função.

§3 A readaptação definitiva será concedida ao servidor, após dois anos de readaptação provisória, com base em laudo médico emitido pela Perícia
Médica do Município.

Art. 45. Para a concessão da readaptação o servidor deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I- ser detentor de cargo efetivo;

II- ser estável;

III - ser julgado incapaz para o exercício de suas funções, mediante laudo da Perícia Médica do Município.

Art. 46. Será concedida readaptação definitiva ao servidor que atender aos' seguintes requisitos:

I- contar com mais de dois anos em readaptação provisória;

II - apresentar laudo da Perícia Médica do Município comprovando a necessidade de afastamento definitivo das atribuições do cargo ou da função
por motivo de saúde.

§1 A readaptação definitiva será efetivada em cargo ou função de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, o nível de escolaridade e a
equivalência hierárquica de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo ou função vago, o servidor será colocado em disponibilidade, até o
surgimento da vaga para seu aproveitamento.

§2 Quando a limitação for permanente ou irreversível apenas para

determinadas atribuições, não integrantes do núcleo essencial de seu cargo ou função, o servidor poderá nele permanecer, exercendo somente
aquelas autorizadas pela Perícia Médica do Município, desde que as atividades vedadas não impeçam o exercício das atribuições que lhe foram
cometidas.

§3 A readaptação de profissional da educação, em caráter definitivo, será efetivada mediante sua designação para outra função do seu cargo, com
atribuições mais compatíveis com sua capacidade física ou mental.

SEÇÃO VII

DA REVERSÃO

Art. 47. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado:

I- por invalidez, quando a Junta Médica do Município declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria;

II - no interesse da Administração, desde que:

a) o servidor tenha solicitado a reversão;

b) a aposentadoria tenha sido voluntária;

c) o servidor tenha adquirido estabilidade quando na atividade;

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação;

e) haja cargo vago correspondente àquele em que se deu a aposentadoria.

§1 A reversão far-se-á no cargo de mesma denominação ou no cargo decorrente de transformação do anteriormente ocupado.

§2 O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para concessão da aposentadoria.

§3 No caso do inciso 1, encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga ou por
transformação, na forma prevista no inciso IV do art. 72 desta Lei Complementar.
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§4 O servidor que retornar à atividade, por interesse da Administração, perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração
do cargo que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria.

§5 O servidor, de que trata o inciso II, somente terá os proventos calculados com base nas regras vigentes e com a remuneração de contribuição
após a reversão, se permanecer pelo menos cinco anos no cargo.

§6 Não poderá ser concedida a reversão da aposentadoria por invalidez ao aposentado que contar com sessenta anos de idade, se homem, e
sessenta e cinco anos de idade, se mulher.

SEÇÃO IX

DA REINTEGRAÇÃO

Art. 48. Reintegração é a reinvestidura do servidor estável, quando invalidada a sua demissão por sentença judicial ou revisão de inquérito
administrativo.

§1 O servidor será reinvestido no cargo anteriormente ocupado ou no resultante de sua transformação.

§2 Estando provido o cargo, o seu eventual ocupante será, pela ordem:

I- reconduzido ao cargo de origem, se houver vaga, sem direito a indenização;

II - aproveitado em outro cargo, compatível em atribuições e remuneração com seu cargo de origem;

III - colocado em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

SEÇÃO X

DA RECONDUÇÃO

Art. 49. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:

I- Inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

II - Desistência de exercer outro cargo ou função, até findar o prazo do estágio

probatório do novo cargo assumido;

III - Reintegração do anterior ocupante.

§ 1. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro de atribuições e vencimento compatíveis, ou posto em
disponibilidade, observado o disposto no art. 54 e seguintes.

§ 2°. O servidor reconduzido também será posto em disponibilidade na hipótese de o

cargo de origem houver sido extinto.

SEÇÃO XI

DA DISPONIBILIDADE

Art. 50. Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de
serviço até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 1. O tempo de serviço público federal, estadual, distrital e municipal será contado para efeito do cálculo da remuneração do servidor em
disponibilidade.

§ 2. O cálculo da remuneração a que se refere o parágrafo anterior far-se-á na razão de 1/35 (um trinta e cinco avos) por ano de serviço, se homem,
e de 1/30 (um trinta avos), se mulher.

§ 3 A proporcionalidade de que trata o parágrafo anterior será reduzida em 05 (cinco) anos para professor que comprove exclusivamente tempo de
efetivo exercício em funções de magistério.

§ 4 A remuneração do servidor em disponibilidade será composta pelo somatório do vencimento base proporcional e anuênios, e não poderá ser
inferior a um salário mínimo vigente no país.
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Art. 51. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em caso de vacância de cargo de
atribuições e vencimento compatíveis com o anteriormente ocupado.

SEÇÃO XII

DO APROVEITAMENTO

Art. 52. O aproveitamento do servidor que se encontre em disponibilidade dependerá dos seguintes requisitos:

I - Prévia comprovação de sua capacidade física e mental mediante perícia por Junta Médica Oficial do Município;

II - Possuir a qualificação exigida para o provimento do cargo;

III - Não houver completado 70 (setenta) anos de idade;

IV - Não ser ocupante de cargo inacumulável comprovado mediante certidão expedida pelo órgão competente.

§ 1 . Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício do cargo no prazo de dez dias.

§  2.  Verificada  a  redução  de  sua  capacidade  física  ou  mental  que  inviabilize  o  exercício  das  atribuições  antes  desempenhadas,  observar-se-á  o
disposto no que concerne à readaptação do servidor.

§ 3 Constatada a incapacidade definitiva para o exercício de qualquer atividade no

serviço público, o servidor em disponibilidade será aposentado.

§ 4 No aproveitamento, a preferência recairá no servidor com maior tempo de disponibilidade e, em caso de empate, no que contar com maior
tempo de serviço público municipal.

Art. 53. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido no § 1º,
e sua ausência será considerada falta injustificada, salvo em caso de doença comprovada em perícia por Junta Médica Oficial do Município.

Parágrafo único. A hipótese prevista neste artigo também configurará abandono de cargo apurado mediante processo administrativo disciplinar, na
forma desta Lei.

CAPÍTULO III

DA MOVIMENTAÇÃO DO SERVIDOR

SEÇÃO 1

DA REMOÇÃO

Art. 54. Remoção é o deslocamento do servidor com o respectivo cargo, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo órgão e Poder, com ou sem
mudança de sede.

Art. 55. A Remoção de ofício ou a pedido, a critério da administração, conforme sua conveniência, dar-se-á:

I- De uma para outra repartição;

II - De um para outro órgão da mesma repartição.

§ 1. A remoção por permuta será precedida de requerimento de ambos os interessados com a anuência da Administração.

§ 2. A remoção de que trata este artigo será concedida pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável, uma vez, por igual período, quando se tratar de
remoção para outro órgão municipal.

SEÇÃO li

DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 56. Redistribuição é o deslocamento do servidor efetivo, com o respectivo cargo, para o quadro de pessoal de outro órgão ou entidade da
Administração Municipal, no âmbito do mesmo Poder, observado sempre o interesse da Administração.

§ 1.  A redistribuição dar-se-á exclusivamente para ajustamento de quadros de pessoal  às necessidades do serviço,  inclusive nos casos de
reorganização, extinção ou criação de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.
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§ 2°. Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, os servidores estáveis que não puderam ser redistribuídos, na forma deste
artigo, serão colocados em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma prevista nos arts. 52 e 53.

§ 3. A redistribuição possui os seguintes pressupostos:

I- Interesse da Administração Pública Municipal;

II - Equivalência de remuneração;

III - Manutenção da essência das atribuições do cargo;

IV - Vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades;

V - Compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades institucionais do órgão ou entidade.

SEÇÃO III

DA CESSÃO

Art. 57. O servidor estável poderá ser cedido, pelo prazo de até 04 (quatro) anos, para ter exercício em outro órgão municipal, no âmbito do quadro
de pessoal diverso ou para órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outro Município, nas seguintes hipóteses:

I - Para exercício de cargo em comissão;

II - Em casos previstos em leis específicas;

III - Em razão de cumprimento de convênio ou acordo.

§  1°.  A  cessão  será  formalizada  em  termo  específico  firmado  pelo  Prefeito,  Presidente  da  Câmara,  ou  diretor  de  autarquia  ou  fundação  e  pela
autoridade competente do órgão ou entidade requisitante.

§ 2°. O ônus da remuneração e os encargos serão do órgão ou entidade requisitante, salvo nos casos previstos em lei, convênio ou acordo
expressos.

Art. 58. Fica vedada a cessão do servidor que estiver respondendo a processo administrativo disciplinar.

Art. 59. Caso o servidor não retorne ao órgão de origem ao término do prazo previsto no art. 57, sua ausência será considerada falta injustificada,
salvo em caso de doença comprovada por meio de perícia realizada por Junta Médica Oficial do Município.

Parágrafo único. A hipótese prevista neste artigo também configurará abandono de cargo apurado mediante processo administrativo disciplinar, na
forma desta Lei.

CAPÍTULO IV

DA SUBSTITUIÇÃO

Art 60. A substituição dar-se-á em caráter temporário nos casos de impedimento legal ou ausência do titular do cargo em comissão.

§ 1°. A substituição será automática, na forma prevista no regulamento de cada órgão ou entidade, ou dependerá de prévia designação da
autoridade competente.

§ 2°. A substituição será remunerada quando o período for igual ou superior a 30 (trinta) dias, inclusive na ocorrência de férias regulamentares do
substituído.

§ 3. Em caso de substituição remunerada, o servidor poderá optar pela remuneração do cargo que vinha exercendo ou a do cargo para o qual foi
designado em substituição.

§ 49 • Em nenhuma hipótese, a substituição ensejará ao servidor substituto direito à incorporação, em seus vencimentos ou proventos, das
vantagens relativas ao cargo para o qual for designado.

CAPÍTULO V

DA ACUMULAÇÃO

Art. 61. É vedada a acumulação remunerada de cargos, empregos ou funções ocupados em órgão ou entidade da administração pública, exceto:
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I- a de dois cargos de professor;

II - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

III - a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.

§ 1°. A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos
Territórios e dos Municípios.

§ 2°. A acumulação, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação de compatibilidade de horários e, quanto à remuneração, observar-se-á os
limites legais exigíveis.

Art.  62.  Ressalvadas  as  aposentadorias  decorrentes  dos  cargos  constitucionalmente  acumuláveis,  é  vedada a  percepção de  mais  de  uma
aposentadoria à conta do regime de Previdência previsto no art. 40 da Constituição Federal.

§ 1. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria no serviço público, nos termos da Constituição Federal, com a remuneração
de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos constitucionalmente acumuláveis, os cargos eletivos e os cargos em comissão
declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 63. O servidor que acumular licitamente 02 (dois) cargos de carreira ou isolados, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará
afastado de ambos os cargos efetivos, podendo optar pela soma da remuneração destes.

Art. 64. Verificada em processo disciplinar especial que a acumulação ilícita se deu de boa fé, o servidor optará por um dos cargos ou funções, não
ficando obrigado a restituir o que houver percebido durante o período da acumulação vedada, desde que esteja em exercício em ambos os cargos.

Parágrafo único. Provada a má fé:

I- Perderá ambos os cargos, se a acumulação ilícita se verificar no âmbito do Município de Governador Luiz Rocha;

II - Será exonerado do cargo efetivo, destituído do cargo em comissão ou terá cassada a sua aposentadoria ou disponibilidade no âmbito municipal,
comunicando-se o fato à outra entidade governamental na qual o servidor detenha outro cargo,

emprego ou função pública;

III - Restituirá o que houver percebido indevidamente.

Art. 65. As autoridades e os chefes de serviço que tiverem conhecimento de que qualquer de seus subordinados acumule, indevidamente, cargos,
empregos ou funções, comunicarão o fato ao órgão de pessoal, para os fins indicados no artigo anterior, sob pena de co-responsabilidade.

CAPÍTULO VI

DA VACÂNCIA

Art. 66. A vacância do cargo público decorrerá de:

I- exoneração, a pedido ou de ofício;

II - demissão;

III - readaptação definitiva;

IV - aposentadoria;

V - falecimento;

VI - promoção;

VII - posse em outro cargo inacumulável.

Parágrafo único. O servidor que pedir exoneração para tomar posse em outro cargo do quadro de pessoal de Poder do Município inacumulável com
o da posse, poderá solicitar o seu retorno ao cargo anterior, até cento e oitenta dias da investidura no novo cargo.

Art. 67. A exoneração de ofício será aplicada:

I- quando o servidor tiver resultado insatisfatório no estágio probatório, nas avaliações parciais ou extraordinárias ou na final;
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II - quando o servidor não entrar no exercício do cargo em que foi empossado, dentro do prazo fixado nesta Lei Complementar;

III - ao servidor efetivo não estável, por justificada necessidade da Administração, de conformidade com o disposto no inciso II do § 32 do art. 169
da Constituição Federal.

Art. 68. A exoneração de ocupante de cargo em comissão dar-se-á:

I- a juízo da autoridade competente;

II - a pedido do próprio servidor;

III - por justificada necessidade da Administração, conforme disposto no inciso 1 do § 3º do art. 169 da Constituição Federal.

Art. 69. A vacância ocorrerá na data:

I- da vigência do ato de aposentadoria, exoneração, demissão, readaptação ou promoção;

II - do falecimento do ocupante do cargo.

Parágrafo único. Quando se tratar de função de confiança dar-se-á a vacância por dispensa ou por falecimento do ocupante.

Art. 70. A demissão é ato punitivo que extingue o vínculo funcional e a titularidade de cargo e será aplicada em decorrência de:

I- abandono de cargo;

II - inassiduidade habitual;

III - falta grave apurada em processo administrativo, assegurada a ampla defesa;

IV - sentença judicial transitada em julgado;

V - mediante procedimento de avaliação de desempenho, na forma prevista no inciso III do § 1º do art. 41 da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 71. É contado, para todos os efeitos, o tempo de serviço efetivo prestado na Administração Pública do Município de Governador Luiz Rocha.

Parágrafo único. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano como de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias ou 366 (trezentos e sessenta e seis) dias em caso de ser o ano bissexto.

Art. 72. São consideradas como de efetivo exercício as ausências em virtude de:

I- Férias;

II - Faltas abonadas a critério do chefe do órgão ou da entidade de lotação do servidor, no máximo de 03 (três) por mês, desde que não seja
ultrapassado o limite de 12 (doze) por ano;

III - Faltas por motivo de caso fortuito ou força maior, canceladas mediante requerimento dirigido ao chefe do órgão ou da entidade de lotação,
encaminhado pelo chefe imediato;

IV - Cessão do servidor para órgãos ou entidades fora do âmbito municipal, exceto para efeito de promoção por merecimento ou avaliação de
desempenho;

V - Período de suspensão, quando o servidor for inocentado em processo de revisão;

VI - Concessões, previstas neste Estatuto;

VII - Licença:

a. Para tratamento de saúde, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses;

b. Por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;

c. Em razão da gestação, adoção ou paternidade;
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d. Prêmio à assiduidade;

e. Para desempenho de mandato classista, exceto para efeito de promoção por

merecimento ou avaliação de desempenho;

f. Para capacitação profissional do servidor;

g. Por motivo de doença em pessoa da família, observado disposições específicas;

h. Para concorrer a cargo eletivo;

i. Para o serviço militar obrigatório.

VIII - Prisão do servidor quando absolvido por decisão transitada em julgado ou quando dela não resultar processo;

IX - Afastamento preventivo do servidor;

X - Exercício de mandato eletivo, federal, estadual, distrital ou municipal, exceto parapromoção por merecimento ou avaliação de desempenho.

Art. 73. Contar-se-á:

I- Apenas para efeito de disponibilidade:

 a) O tempo de serviço público federal, estadual, distrital ou prestado em outro município;

b) O tempo de serviço correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal anterior ao ingresso no serviço
público municipal;

c) O tempo em que o servidor estiver em disponibilidade.

II- Apenas para efeito de aposentadoria:

a) O tempo de contribuição correspondente às situações previstas nas alíneas do inciso anterior;

b) O tempo de contribuição em atividade privada vinculada à Previdência Social devidamente incorporado em seu assentamento funcional.

Art. 74. É vedada para qualquer fim a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função em
órgãos ou entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 75. Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade
privada,  rural  e  urbana,  hipótese  em  que  os  diversos  regimes  de  previdência  social  se  compensarão  financeiramente,  segundo  critérios
estabelecidos  em  lei.

TÍTULO lI

DOS DIREITOS E DAS VANTAGENS

CAPÍTULO I

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 76. A jornada normal de trabalho dos servidores municipais será fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada
a duração máxima do trabalho semanal de 40 (quarenta) horas e observados os limites mínimos e máximos de 06 (seis) horas e 08 (oito) horas
diárias, respectivamente.

§ 1. O disposto no caput deste artigo não se aplica:

I- À jornada de trabalho diferenciada estabelecida em lei federal regulamentadora da profissão que o servidor exerce;

II  -  À  jornada  de  trabalho  fixada  em  regime  de  escalonamento  de  trabalho,  quando  necessária  para  assegurar  o  funcionamento  dos  serviços
públicos ininterruptos, respeitado o limite semanal;

III - Ao servidor em exercício de cargo em comissão, submetido a regime de integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que
houver interesse da Administração;

IV - Aos profissionais do magistério.
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§ 2. Poderá ser de até 06 (seis) horas diárias consecutivas a jornada de trabalho realizada por turnos ininterruptos de revezamento.

§ 3 O tempo gasto com o deslocamento do servidor até o seu local de trabalho e para o retorno à sua residência, por qualquer meio de transporte,
não será computado na jornada de trabalho.

§ 4 O tempo despendido pelo servidor, na situação prevista no parágrafo anterior, será computado em sua jornada de trabalho quando, tratando-se
de local de difícil acesso e não servido por transporte público, a Administração Pública forneça condução ao servidor.

V- O Servidor efetivo, quando atingir 50 (cinquenta) anos de idade e tiver pelo menos 25 (vinte) anos de exercício no serviço efetivo público
municipal de Governador Luiz Rocha, poderá, a seu pedido, ter reduzido em 50% (cinquenta por cento) o número de horas a ele atribuídas sem
prejuízo de sua remuneração.

Art. 77. A mera insuficiência do transporte público, entendida como a prestação irregular do serviço, não enseja o pagamento das horas em trânsito
a que se refere o § 42 do artigo anterior.

Art. 78. A jornada de trabalho a que se submete o servidor poderá ser excedida, não ultrapassando o limite de 02 (duas) horas diárias, quando
assim requisitado motivadamente pelo chefe imediato.

§ 1. Deverá ser observado o limite máximo de 10 (dez) horas de trabalho diárias ao servidor que esteja em período extraordinário.

§ 2. Excepcionalmente e desde que ocorra necessidade imperiosa, poderá o período extraordinário exceder o limite máximo previsto no parágrafo
anterior, quando o servidor for convocado para atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis

ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto à Administração Pública Municipal.

§ 3 No caso previsto no parágrafo anterior, o servidor não poderá trabalhar por período superior a 12 (doze) horas diárias e, recusando-se a cumpri-
Ias sem justificativa, será responsabilizado e punido na forma estabelecida nesta Lei.

Art. 79. Poderá ser adotado o sistema de compensação de horários, desde que atendida a conveniência da Administração e a necessidade do
serviço.

§ 1 Para os fins do disposto no caput deste artigo, observar-se-á que:

I- Não poderá ser ultrapassado o limite de 10 (dez) horas diárias e 40 (quarenta) horas

semanais;

II - Poderá ser efetuada em qualquer dia, no período máximo de 01 (um) ano, sob pena de decadência do direito.

§ 2. Havendo compensação de horários com a utilização das horas trabalhadas em excesso em um dia pela correspondente diminuição em outro,
será observado o disposto nas regras específicas deste Estatuto.

§  3•  As  horas  de  trabalho  em  excesso,  prestadas  aos  domingos  e  feriados,  são  contadas  em  dobro,  para  os  fins  da  compensação  de  horários
efetuada na forma do parágrafo anterior.

Art. 80. O servidor terá direito a repouso remunerado, aos sábados e domingos, bem como nos dias de feriado civil e religioso.

§ 1. Os órgãos que prestem serviços que exijam trabalho aos sábados e domingos deverão estabelecer escala de revezamento entre os servidores
e, quanto ao repouso remunerado, obedecer à legislação específica que as regulamente.

§ 2. A remuneração do dia de repouso corresponderá a um dia normal de trabalho para cada semana trabalhada.

§ 3 Perderá a remuneração do repouso de que trata este artigo o servidor que, durante a semana, não comparecer ao serviço sem motivo
justificado.

Art. 81. Aos servidores públicos municipais ficam assegurados os seguintes intervalos durante a jornada de trabalho:

I - De no mínimo 01 (uma) hora e, no máximo de 02 (duas) horas, quando for submetido a trabalho contínuo, cuja duração exceda a 06 (seis) horas
diárias;

II - De 15 (quinze) minutos, quando for submetido a trabalho contínuo que ultrapasse 04 (quatro) horas e não exceda a 06 (seis) horas diárias.

§ 1 . Os servidores que exerçam cargos cujas atribuições exijam trabalho contínuo em

digitação, datilografia, escrituração ou cálculo, terão direito a 10 (dez) minutos de descanso a cada 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo
nesta situação, que não serão descontados da duração normal do trabalho.
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§ 2. Serão descontados da duração normal do trabalho os intervalos previstos nos incisos 1 e li deste artigo.

Art. 82. O horário do expediente nos órgãos e o controle da freqüência do servidor serão estabelecidos em regulamento expedido pela autoridade
competente.

§ 1. Compete ao chefe imediato do servidor o controle e a fiscalização de sua freqüência, sob pena de responsabilidade funcional.

§ 2. A falta de registro de freqüência ou a prática de ações que visem a sua burla implicará na adoção obrigatória das providências necessárias à
aplicação de pena disciplinar.

CAPÍTULO II

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 83. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público com valor fixado em lei.

Parágrafo único. O vencimento do cargo público e as vantagens permanentes são irredutíveis, ressalvado o disposto na Constituição Federal.

Art. 84. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

Art. 85. A remuneração, composta pelo vencimento do cargo e pelas vantagens pecuniárias, permanentes e temporárias, somente poderá ser
fixada e alterada por lei.

§ 1. Nenhum servidor receberá a título de remuneração importância inferior ao salário mínimo.

§ 2. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a título de remuneração, importância superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal.

§ 3° a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipal será feita sempre na mesma data, no mês de janeiro, e sem distinção
de índices.

Art. 84. O servidor não poderá ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva.

Art. 85. É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público
municipal.

Art. 86. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;

II - Os requisitos para a investidura;

III - As peculiaridades dos cargos.

Art. 87. O servidor perderá:

I - A remuneração do dia em que faltar ao serviço, salvo nos casos previstos nesta Lei;

II - Metade da remuneração, na hipótese de conversão da suspensão em multa, de acordo com o disposto no art. 222, § 2;

III - A parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e saídas antecipadas, iguais ou superiores a 15 (quinze) minutos, exceto
nos casos de compensação de horários ou quando devidamente autorizados ou justificados pela autoridade competente;

IV -  Um terço da remuneração,  quando afastado por motivo de prisão em flagrante,  preventiva ou temporária,  enquanto perdurar a prisão,  com
direito a restituição, se absolvido por sentença definitiva ou quando da prisão não resultar processo;

V - A remuneração durante o afastamento em virtude de condenação, por sentença definitiva, à pena que não determine a perda do cargo.

Art. 88. O servidor, detentor de cargo efetivo, nomeado para cargo em comissão no serviço público municipal, deverá optar:

I - Pela remuneração de seu cargo efetivo; ou

II - Pela remuneração do cargo em comissão.

Art. 89. Salvo por imposição legal ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou sobre os proventos do servidor.

Parágrafo único. Mediante autorização prévia e formal do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, por
meio  de  celebração  de  convênio,  a  critério  da  Administração,  na  forma  definida  em  regulamento,  até  o  limite  de  30%  da  remuneração  ou  dos
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proventos.

Art.  90.  As reposições e indenizações ao Erário poderão ser descontadas em parcelas mensais não excedentes a 10% (dez por cento) da
remuneração ou dos proventos, em valores atualizados, informado o servidor sobre o procedimento, que deverá autorizá-lo por escrito.

Parágrafo único. Quando constatado pagamento indevido ao servidor por erro no processamento da folha, a reposição ao Erário será feita em uma
única parcela, no mês subseqüente.

Art. 91. O servidor em débito com o Erário, que for demitido, exonerado, ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo
de 60 (sessenta) dias para quitar o débito.

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto no caput deste artigo implicará sua inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial.

Art. 92. O recebimento de quantias indevidas ensejará processo administrativo disciplinar para a apuração de responsabilidades e aplicação das
penalidades cabíveis.

Art. 93. A remuneração e os proventos do servidor público não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de
alimentos resultantes

de decisão judicial.

CAPÍTULO III

DAS VANTAGENS

Art. 94. Além do vencimento do cargo, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens:

I- Adicionais e gratificações;

II - Salário-família;

III - Gratificação natalina;

IV - Adicional pela prestação de serviço extraordinário.

Parágrafo único. Além das vantagens previstas neste artigo, conceder-se-á adicional de férias ao servidor, conforme Constituição Federal.

Art.  95.  As  vantagens pecuniárias  percebidas  pelo  servidor  público  incidirão unicamente sobre o  vencimento do cargo efetivo,  não sendo
computadas nem acumuladas para fins de concessão de vantagens posteriores.

Art. 96. É vedada a percepção simultânea de mais de uma vantagem com idêntico título ou fundamento.

SEÇÃO 1

DOS ADICIONAIS E DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 97. Além do vencimento, serão deferidos aos servidores os seguintes adicionais e gratificações:

I - Adicional por tempo de serviço;

II - Adiciona! noturno;

III - Adicional pelo exercício de atividades penosas, insalubres ou perigosas;

IV - Adicional pelo desempenho em grupo de trabalho técnico ou científico;

V - Gratificação de desempenho;

VI - Gratificação de produtividade;

VII - Adicional de urgência e emergência;

VIII - Adicional saúde;

IX - Adicional tributário;

X - Adicional de informática;
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XI - Gratificação de compensação orgânica;

XII - Gratificação de risco de vida.

Parágrafo único. As vantagens previstas neste artigo incidem, tão somente, sobre o vencimento de cada cargo efetivo correspondente.

SUBSEÇÃO 1

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 98. Ao servidor municipal será devido adicional por tempo de serviço, a cada cinco anos de efetivo exercício no Município, correspondente a
cinco por cento, sobre o vencimento de seu cargo efetivo.

§1 O servidor municipal empossado em novo cargo, decorrente de aprovação em concurso público, terá direito a adicional por tempo de serviço no
índice percentual que recebia no exercício do cargo anterior.

§2 É vedado, nos casos de regularização de tempo de serviço prestado a um novo cargo, remunerar direitos já concedidos, com exceção ao
disposto no parágrafo anterior.

§3 O servidor contará, para percepção da vantagem, o tempo de serviço prestado, inclusive na condição de contratado de órgão ou entidade de
direito público da Administração Municipal.

Art. 79. Quando ocorrer aproveitamento ou reversão serão considerados os quinquênios anteriormente atingidos, bem como sua fração, retomando-
se a contagem, a partir do novo exercício.

Art. 99. O servidor investido em cargo de provimento em comissão continuará a perceber o adicional por tempo de serviço, salvo quando optar pela
remuneração do cargo em comissão.

SUBSEÇÃO II

DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 100. O serviço noturno prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 05 (cinco) horas do dia seguinte, terá o
valor/hora acrescido de 25%(vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como 52'30" (cinqüenta e dois minutos e trinta segundos).

§ 1. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre o valor da hora normal de trabalho, acrescido do
percentual relativo à hora extraordinária.

§  2.  Nos casos em que a jornada de trabalho diário  compreender  um horário  entre  os  períodos diurno e  noturno,  o  adicional  será pago
proporcionalmente às horas de trabalho noturno.

§ 3 O adicional de que trata esta Subseção é uma vantagem transitória, cessando o

direito a sua percepção com a eliminação da circunstância que deu causa à sua

concessão.

SUBSEÇÃO III

DO ADICIONAL PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PENOSAS,

INSALUBRES OU PERIGOSAS

Art. 101. Os servidores que trabalhem com habitualidade em atividades penosas, insalubres ou perigosas fazem jus a um adicional calculado sobre
o vencimento do cargo, em percentuais de 10 (dez), 20 (vinte) e 40 (quarenta) por cento, observando-se os graus de penosidade, insalubridade ou
periculosidade a que estiver exposto o

servidor.

§  1.  Aplicar-se-ão  as  regras  definidas  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  a  legislação  federal  correlata  para  definir  as  atividades  penosas,
insalubres ou perigosas.

§  2.  O  servidor  que  fizer  jus  a  mais  de  um  dos  adicionais  dispostos  nesta  Subseção  deverá  optar  por  um  deles,  sendo  vedado  o  recebimento
cumulativo destas vantagens.

§ 3 • O adicional de que trata esta Subseção é uma vantagem transitória, cessando o direito a sua percepção com a eliminação das condições ou
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dos riscos que deram causa à sua concessão.

Art. 102. Haverá permanente controle da atividade de servidores em operações ou locais considerados penosos, insalubres ou perigosos, visando à
redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de procedimentos e normas de saúde, higiene e segurança.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais previstos neste
artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não penoso e não perigoso, sem prejuízo de sua remuneração.

Art. 103. Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios-X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de
modo que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

Art. 104. Todo servidor exposto a condições de penosidade, insalubridade ou periculosidade deve ser submetido a exames médicos periódicos e
específicos, observada a periodicidade definida na legislação federal.

SUBSEÇÃO IV

DO ADICIONAL PELO DESEMPENHO EM GRUPO DE TRABALHO

TÉCNICO OU CIENTÍFICO

Art. 105. O adicional previsto nesta Subseção será concedido por ato do chefe do Poder Executivo ao servidor ocupante de cargo efetivo, no
percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento, quando designado a integrar grupo de trabalho técnico ou científico, com duração de,
no máximo, 60 (sessenta) dias, prorrogável, uma vez, por igual período, a critério da Administração, proibida essa concessão aos servidores
efetivos em exercício de cargo em comissão.

Parágrafo único. O adicional de que trata o caput deste artigo tem natureza transitória, cessando sua percepção ao término dos trabalhos.

SUBSEÇÃO V

DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO

Art.  106.  A  Gratificação  de  Desempenho  será  concedida  por  ato  do  chefe  do  Poder  Executivo,  no  exclusivo  interesse  da  Administração  e  como
vantagem transitória, ao servidor ocupante de cargo efetivo que, além de suas atividades funcionais, passe a desempenhar outras atribuições de
caráter especial.

§  1.  A  gratificação  a  que  se  refere  o  caput  será  concedida  nos  percentuais  de  30  (trinta)  a  100  (cem)  por  cento,  a  cargo  da  Administração,
calculados sobre o vencimento do cargo, observando-se o grau de complexidade das atribuições desempenhadas.

§ 2. A gratificação prevista neste artigo não se estenderá ao servidor aposentado ou em disponibilidade, não podendo ser incorporada, sob qualquer
hipótese  ou  fundamento  aos  vencimentos  do  servidor  beneficiado,  nem  computada  para  cálculo  de  quaisquer  outras  vantagens  pecuniárias
concedidas ao servidor, vedada a sua

equiparação ou vinculação para efeito de revisão de proventos.

SUBSEÇÃO VI

DA GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE

Art.  107. A Gratificação de Produtividade é concedida aos ocupantes dos cargos de Fiscal  de Tributos e Procurador,  no efetivo exercício de suas
funções, na Secretaria Municipal de Finanças e Procuradoria Geral do Município, respectivamente.

Parágrafo  único.  Os  critérios  de  aferição  e  cálculo  da  gratificação  de  produtividade  relativa  a  cada  carreira  serão  regulamentados  por  Decreto
específico.

SUBSEÇÃO VII

DO ADICIONAL DE URGENCIA E EMERGENCIA

Art. 108. O adicional de que trata essa subseção será atribuído aos servidores públicos cuja atuação se relacionam diretamente com a prestação de
serviço técnico de saúde em caráter de urgência e emergência, em hospitais ou outro estabelecimento de saúde da administração direta e indireta
do município, em percentuais de 30 a 100% (trinta a cem por cento), calculado sobre o vencimento, observando-se o grau de o complexidade das
funções desempenhadas.

SUBSEÇÃO VIII
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DO ADICIONAL SAUDE

Art. 109. O adicional saúde e uma vantagem de natureza transitória, por ato do chefe do poder executivo, no exclusivo interesse da administração,
ao servidor efetivo vinculado a secretaria municipal de saúde e aos hospitais publico municipais da administração direta e indireta, que presta
serviço de natureza técnica em saúde.

§ 1°. O adicional de que se trata essa subseção não se estenderá ao servidor aposentado ou em disponibilidade, não podendo ser incorporado sobre
qualquer hipótese ou fundamento, ao vencimento ou remuneração, nem computada para calculo de quaisquer outras vantagens, vedada a sua
equiparação ou vinculação para efeito de revisão de proventos.

§ 2°. O percentual do adicional de que se trata essa subseção será de 30 a 100% (trinta a cem por cento), sobre o vencimento, observando se o
grau de complexidade das funções desempenhadas.

SUBSEÇÃO IX

DO ADICIONAL TRIBUTARIO

Art. 110. O adicional de função tributaria e uma vantagem de natureza transitória e será concedida ao fiscal de tributos quando em efetivo exercício
do cargo junto a secretaria municipal de financias, em regime de tempo integral, com dedicação exclusiva, e tem por pressuposto o aprimoramento
do serviço de lançamento e da

sistemática da fiscalização tributaria.

§ 1°. O adicional de que se trata essa subseção não se estenderá ao servidor aposentado ou em disponibilidade, não podendo ser incorporado sobre
qualquer hipótese ou fundamento, ao vencimento ou remuneração, nem computada para calculo de quaisquer outras vantagens, vedada a sua
equiparação ou vinculação para efeito de revisão de proventos.

§ 2°. Os critérios para aferição e calculo do adicional de função tributaria serão regulamentado por decreto especifico.

SUBSEÇÃO X

DO ADICINAL DE INFORMATICA

Art. 111. O adicional de informática e uma vantagem de natureza transitória, concedido por ato do chefe do poder executivo no exclusivo interesse
da administração publicam, ao servidor efetivo que presta serviço de natureza técnica, em ciências de computação e de programação de sistema
de informática.

§ 1. O adicional de que se trata essa subseção não se estenderá ao servidor aposentado ou em disponibilidade, não podendo ser incorporado sobre
qualquer hipótese ou fundamento, ao vencimento ou remuneração, nem computada para calculo de quaisquer outras vantagens, vedada a sua
equiparação ou vinculação para

efeito de revisão de proventos.

§ 2°. O percentual do adicional de que se trata essa subseção será de 30 a 100% (trinta a cem por cento), sobre o vencimento, observando se o
grau de complexidade das funções desempenhadas.

SUBSEÇÃO XI

DA GRATIFICAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ORGANICA

Art.  112.  A  gratificação  de  compensação  orgânica  será  concedida  aos  servidores  municipais  que  fazem jus  quando  em exercício  das  atividades
cumprirem ou ultrapassar plantões de 24 horas, percentual de 30% calculado sobre o vencimento do

cargo.

SUBSEÇÃO XII

DA GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA

Art.  113.  A  gratificação  de  risco  de  vida  será  concedida  ao  servidor  que  executar  trabalho  de  natureza  especial  com  risco  de  vida,  no  efetivo
exercício da função, no percentual de 50% sobre o vencimento do cargo dos seguintes servidores:

I - Ocupantes de cargo efetivo de guardas municipais;

II- Ocupantes do cargo efetivo de vigias;
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III- Ocupante do cargo efetivo de agente de trânsito;

IV- Motoristas.

SEÇÃO VII

DO SALÁRIO-FAMÍLIA

Art.  114.  O  valor  da  cota  do  salário-família  por  filho  ou  equiparado  de  qualquer  condição,  até  14  (quatorze)  anos  de  idade  ou,  se  inválido,  de
qualquer idade, será o valor pago pelo Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto em regulamento, nas Portarias Interministeriais
emitidas pelo Governo Federal e legislação correlata.

Parágrafo único. O pagamento do salário-família fica condicionado à observância dos requisitos previstos para a sua concessão pelo Regime Geral
de Previdência Social.

Art.  115. Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas como parte integrante da remuneração do mês
percebida pelo servidor, exceto a gratificação natalina e o adicional de férias, para efeito de definição do direito à cota de salário-família.

Art. 116. Quando o pai e a mãe forem servidores do Município o salário-família será pago a ambos;

Parágrafo único. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta, e, na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art. 117. O salário-família não está sujeito a qualquer desconto, nem servirá de base para qualquer contribuição, inclusive para a previdência social.

Art.  118.  A  concessão  do  salário-família  terá  por  base  as  declarações  do  servidor,  devidamente  comprovadas,  que  serão  renovadas
semestralmente.

Art. 119. O servidor ativo e o inativo são obrigados a comunicar ao órgão competente, dentro de 15 (quinze) dias, qualquer alteração que se
verifique na situação dos

dependentes, da qual decorra supressão ou dedução no salário-família.

Art.  120.  O  servidor  beneficiário  do  salário-família  deverá  comprovar,  anualmente,  a  matrícula  do  dependente  em  estabelecimento  de  ensino
devidamente registrado no órgão competente.

Art. 121. O salário-família será devido por cada dependente, a partir do mês em que tiver ocorrido o fato ou ato que lhe der origem, deixando de ser
devido igualmente, em relação a cada dependente, no mês seguinte ao ato ou fato que determinar a sua extinção.

Art. 122. Por cargo exercido em acúmulo no Município não será devido salário-família.

SEÇÃO VIII

DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

Art. 123. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de
exercício no respectivo ano.

§ 1. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de efetivo exercício será considerada como mês integral, para efeito deste artigo.

§ 2. O adicional de férias não integra a remuneração para efeito de cálculo da gratificação natalina.

Art. 124. A gratificação natalina poderá ser paga em duas parcelas, a primeira em data a critério da Administração, e a segunda, até o dia 20 (vinte)
do mês de dezembro de

cada ano.

§ 1. Em caso de parcelamento conforme o disposto no caput deste artigo, o pagamento da primeira parcela far-se-á tomando-se por base a
remuneração devida no mês em que o pagamento ocorrer.

§ 2. A segunda parcela será calculada com base na remuneração em vigor no mês de dezembro, abatido o valor pago na primeira parcela.

Art. 125. O servidor exonerado, demitido ou destituído do cargo em comissão perceberá a sua gratificação natalina proporcionalmente ao número
de meses de exercício, calculada sobre a remuneração do mês da exoneração, demissão ou destituição.

Art. 126. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.
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Art.  127.  A  gratificação  natalina  será  estendida  aos  inativos  e  pensionistas,  com  base  nos  proventos  e  na  pensão  que  perceberem  na  data  do
pagamento respectivo.

§ 1 . O servidor aposentado, que tiver sua aposentadoria cassada, perceberá sua gratificação natalina proporcionalmente ao número de meses de
exercício no ano, calculada sobre a remuneração do mês da cassação.

§ 2. Caso invalidado o ato de aposentadoria por vício de ilegalidade e retornando o servidor à atividade, sua gratificação natalina será calculada na
forma do art. 118.

SEÇÃO IX

DO ADICIONAL PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 128. O serviço extraordinário será remunerado com o acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal de trabalho e de
100% (cem por cento) quando executado aos domingos e feriados, exceto nos casos em que a escala de trabalho seja exigência do cargo ou nos
casos em que haja legislação específica.

§ 1. O cálculo da hora será efetuado sobre a remuneração do servidor.

§ 2. O serviço extraordinário realizado no horário considerado noturno, será acrescido do percentual relativo ao serviço noturno, em função de cada
hora extra.

Art. 129. Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 02
(duas) horas diárias e exceções previstas em lei.

Parágrafo único. Havendo a compensação de horários, não será concedido o adicional de que trata esta Subseção.

Art. 130. O exercício de cargo em comissão exclui a gratificação por serviço extraordinário.

Art. 131. É vedado conceder adicional por serviço extraordinário com o objetivo de remunerar outros serviços ou encargos.

CAPÍTULO IV

DAS INDENIZAÇÕES

Art. 132. Constituem indenizações que podem ser atribuídas ao servidor:

I - ajuda de custo;

II - diárias;

III - indenização de transporte.

Parágrafo único. As vantagens indenizatórias não integram a base de cálculo da gratificação natalina, do abono de férias e das férias remuneradas,
assim  como  da  contribuição  à  previdência  social  e  para  verificação  dos  limites  máximos  e  mínimos  de  remuneração  paga  pelo  serviço  público
municipal.

Art. 133. Ao servidor municipal que se afastar do seu local de lotação, no interesse da Administração Municipal, por período ininterrupto superior a
trinta dias, será concedida ajuda de custo para compensar despesas de manutenção e locomoção na localidade de destino ou de instalação, quando
houver mudança de domicílio em

caráter permanente.

Parágrafo único. A ajuda de custo terá valor de até três vezes o vencimento do servidor, para instalação em nova sede, em caráter permanente, ou
até uma remuneração permanente mensal, no afastamento temporário, enquanto este perdurar.

Art. 134. Ao servidor que se deslocar para outra cidade do território nacional, no interesse da Administração Municipal, por período inferior a trinta
dias, serão concedidas diárias, em valor para atender despesas com alimentação, hospedagem e locomoção na cidade de destino.

§1 O valor da diária será fixado em regulamento específico, que observará a distinção:

I - das cidades do território nacional, as condições de deslocamento urbano, o custo de vida e outros fatores que imponham diferença de gastos
com alimentação e hospedagem;

II - em relação à hierarquia funcional dos cargos de direção e chefia e a classificação salarial dos servidores.
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§2 É vedado, sob pena de responsabilizar a autoridade constituída, atribuir diárias para fins diversos do estabelecido no caput deste artigo.

§3 O regulamento de diárias estabelecerá as condições e valor, no caso de deslocamento do servidor para o exterior.

Art. 135. A indenização de transporte será devida para compensar despesas realizadas pelo servidor nos deslocamentos a serviço, utilizando meio
de transporte próprio nos deslocamentos para executar trabalhos inerentes às atribuições do cargo ou função.

Parágrafo  único.  O  valor  da  indenização  de  transporte  será  fixado  por  ato  do  Prefeito  Municipal  ou  autoridade  equivalente,  considerando  a
quilometragem percorrida mensalmente, o custo médio dos combustíveis e a incidência de desgaste material ao veículo, sendo pago na forma e
condições estabelecidas em regulamento.

CAPÍTULO V

DAS LICENÇAS

SEÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 136. Conceder-se-á licença ao servidor efetivo:

I - Sem prejuízo da remuneração:

 a. Para tratamento de saúde;

 b. Por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;

 c. Em razão da gestação, adoção e paternidade;

 d. Como prêmio à assiduidade;

 e. Para desempenho de mandato classista;

 f. Para capacitação profissional do servidor.

II - Com ou sem prejuízo da remuneração:

 a. Por motivo de doença em pessoa da família;

 b. Para concorrer a cargo eletivo;

 c. Para o serviço militar obrigatório.

III - Com prejuízo da remuneração:

 a. Para acompanhar cônjuge ou companheiro;

 b. Para tratar de interesse particular.

§ 1°. As licenças previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso 1, bem como a licença em razão da gestação prevista na alínea "c" do mesmo inciso, serão
precedidas de perícia, pela Junta Médica Oficial do Município;

§ 2. O laudo da Junta Médica Oficial do Município não se referirá ao nome ou natureza da enfermidade, mencionando apenas o respectivo Código
Internacional de Doenças - CID, salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço ou doença profissional.

§  3  Ao  beneficiário  das  licenças  previstas  nas  alíneas  "a",  "b"  e  "c"  do  inciso  1  e  na  alínea  "a"  do  inciso  II  fica  vedado  o  exercício  de  qualquer
ocupação laboral remunerada ou não, bem como o exercício de atividade considerada incompatível com a natureza da licença, sob pena de sua
suspensão e imediata devolução do que foi percebido, sem prejuízo de outras providências cabíveis.

§  4.  Excepcionalmente,  em  caso  de  o  servidor  encontrar-se  impossibilitado  de  comparecer  perante  a  Junta  Médica  Oficial  do  Município  para
realização prévia de perícia, na forma prevista no § 1°, deverá fazê-lo em momento subseqüente.

§ 5°. Sempre que necessário, a perícia médica, efetuada nos casos previstos nas alíneas "a” e "b" do inciso 1, realizar-se-á na residência do servidor
ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado.

§ 6°. O servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo nos casos previstos
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nas alíneas "e" e "f" do inciso 1, na alínea "c", do inciso II e nas alíneas "a" e "b", do inciso III deste artigo.

§ 7. Ao servidor que se encontrar em estágio probatório, somente poderão ser concedidas as licenças previstas nas alíneas "a", "b", 'c" e "e", do
inciso 1 e nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso II, deste artigo.

§ 8. Ao ocupante exclusivamente de cargo em comissão serão concedidas as licenças previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso 1 deste artigo.

§ 9. Em caso de impossibilidade do servidor pleitear a licença, esta poderá ser requerida pelo seu legítimo representante.

§  10.  Os  atos  de  concessão  das  licenças  previstas  neste  capítulo  deverão  obrigatoriamente  ser  publicados  no  Diário  Oficial  do  Estado  ou  dos
Municípios (FAMEM), fixadas no mural de avisos da Prefeitura Municipal e/ou no Mural de Avisos da Câmara Municipal.

§ 11. O servidor deverá aguardar em exercício a concessão da licença, configurando falta os dias em que ele não trabalhar, exceto nos casos das
licenças previstas nas

alíneas "a" e "b" do inciso 1, bem como no caso da licença em razão da gestação prevista na alínea "c" do mesmo inciso.

§  12.  O  servidor  ocupante  de  cargo  em  comissão  e  titular  de  cargo  efetivo  ficará  exonerado  daquele  e  licenciado  deste  sempre  que  a  licença
ultrapassar 30 (trinta) dias, salvo na hipótese da alínea "c" do inciso 1, deste artigo.

Art. 137. São competentes para conceder licença:

I  -  O Secretário Municipal de Administração, aos servidores do Poder Executivo da Administração Direta e aos servidores da Administração
Autárquica e

Fundacional, salvo, se lei específica dispuser de modo em contrário;

II - A Diretoria de Administração Geral do Poder Legislativo, aos que lhe são diretamente subordinados;

III- O Controlador Geral do Município, quando não o puder o Secretário

Municipal de Administração;

IV- O Prefeito Municipal, aos servidores do Poder Executivo da Administração Direta e aos servidores da Administração Autárquica e Fundacional,
salvo,

se lei específica dispuser de modo em contrário, quando assim optar.

Art. 138. O pedido de prorrogação de qualquer licença deverão ser apresentados em até 10 (dez) dias, corridos, a ser contados excluindo-se o dia
de início e incluindo-se o dia de término, antes de findo o prazo estabelecido.

Parágrafo único. Indeferido o pedido, contar-se-á como licença o período

compreendido entre a data da conclusão desta e a do conhecimento do despacho denegatório da prorrogação requerida.

Art. 139. Terminada a licença, o servidor reassumirá o exercício do cargo no primeiro dia útil subseqüente, sob pena de ser considerado como
faltoso neste e nos demais dias em que não comparecer, salvo justificação prevista nesta Lei.

Art. 140. A licença concedida dentro de 30 (trinta) dias do término de outra da mesma espécie será considerada como prorrogação.

Art. 141. Caso fique comprovado que o servidor gozou indevidamente licença, o mesmo estará sujeito à penalidade de suspensão pelo período de
60 (sessenta) dias.

SEÇÃO II

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. 142. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia realizada por Junta Médica
Oficial do Município, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus à época da licença.

§  l.  Quando  a  licença  for  de  até  15  (quinze)  dias,  poderá  ser  deferida  com base  em atestado  médico,  homologado  pela  Junta  Médica  Oficial  do
Município.

§ 2. A partir do 16° (décimo sexto) dia, o servidor deverá requerer o auxílio-doença ao Regime de Previdência Social.

§ 3 O servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão gozará de licença para tratamento de saúde remunerada pelo Município até o 15
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 (décimo quinto) dia de afastamento; a partir do 16 2 (décimo sexto) dia deverá requerer o auxílio-doença ao Regime Geral de Previdência Social.

Art. 143. Findo o prazo da licença, caso necessário, o servidor será submetido à nova perícia médica oficial,  que poderá concluir pelo retorno ao
serviço, com ou sem limitação de tarefas, pela readaptação, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

§ 1. No curso da licença poderá o servidor requerer perícia médica, caso se julgue em condições de reassumir o exercício ou com direito à
aposentadoria.

§ 2. O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação do ato de aposentadoria será considerado como de prorrogação da
licença.

Art. 144. O servidor será licenciado compulsoriamente, a critério da Junta Médica Oficial, quando acometido de qualquer doença que impeça a sua
locomoção ou torne o seu estado incompatível com o exercício do cargo.

Parágrafo único. No caso de recusa injustificada à realização de perícia médica determinada no caput deste artigo, o servidor ficará sujeito à pena
de suspensão prevista no art. 222, § 3, considerando-se faltas ao serviço, para fins de processo administrativo disciplinar por abandono de cargo, os
dias que excederem a essa penalidade, cessando a suspensão ou as faltas com a realização da perícia.

Art.  145.  Verificada  a  recuperação  de  sua  saúde,  deverá  o  servidor  licenciado  retornar  ao  exercício,  ainda  que  permaneça  em  tratamento  das
seqüelas, desde que as funções sejam compatíveis com as suas condições orgânicas.

Art.  146.  O  servidor  que  permanecer  em licença  para  tratamento  de  saúde por  24 (vinte  e  quatro)  meses  consecutivos  será  submetido
compulsoriamente à perícia médica oficial.

§ 1. O servidor também será submetido à perícia médica em caso de licenças concedidas em prorrogação, com intervalo de tempo não superior a
30 (trinta) dias entre elas, e cujo somatório alcance 24 (vinte e quatro) meses.

§ 2. Efetuada a perícia, a Junta Médica emitirá laudo conclusivo.

§ 3 Considerado apto, o servidor reassumirá o exercício do cargo, sob pena de os dias de ausência ser consideradas faltas injustificadas.

SEÇÃO III

DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO OU DOENÇA PROFISSIONAL

Art.  147.  Será  concedida,  a  pedido  ou  de  ofício,  licença  ao  servidor  acidentado  em serviço  ou  acometido  de  doença  profissional,  com base  em
perícia realizada por Junta Médica Oficial do Município, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus à época da licença.

§ 1 . Acidente em serviço é o dano físico ou mental que estiver relacionado, mediata ou imediatamente, com o exercício das atribuições inerentes
ao cargo.

§ 2. Equipara-se ao dano em razão de acidente em serviço o dano:

I - Decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor, em razão do desempenho do cargo, ainda que fora do local de trabalho;

II - Sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa;

III - Sofrido no percurso de ida ou de volta do local de refeição no intervalo detrabalho;

IV - Sofrido em razão de doença considerada profissional ou ocupacional.

§ 3 . Entende-se por doença profissional ou ocupacional aquela prevista na legislação federal pertinente e que decorra das condições de serviço ou
dos fatos nele ocorridos, devendo o laudo médico estabelecer-lhe rigorosa caracterização e nexo de causalidade.

Art. 148. A prova do acidente em serviço será feita em processo especial no prazo de 10 (dez) dias, prorrogável por igual período quando as
circunstâncias o exigirem.

SEÇÃO IV

DA LICENÇA EM RAZÃO DA GESTAÇÃO, ADOÇÃO OU PATERNIDADE

Art. 149. A servidora gestante fará jus à licença de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração, mediante perícia
realizada pela Junta Médica Oficial do Município.

§ 1. A licença poderá iniciar-se a partir do primeiro dia do 99 (nono) mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica.
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§ 2. À servidora gestante é assegurado o desempenho de atribuições compatíveis com sua capacidade de trabalho, desde que a Junta Médica Oficial
assim entenda necessária, sem prejuízo da remuneração percebida.

§ 3. No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do dia do parto, provado mediante certidão de registro de nascimento, ou
atestado médico emitido pelo responsável pelo parto.

§ 4. No caso de natimorto ou de aborto atestado pela Junta Médica Oficial do Município, decorridos 60 (sessenta) dias do evento, a servidora será
submetida à perícia médica oficial e, se julgada apta, reassumirá o exercício.

§ 5. Terminada a licença, fica assegurado a servidora o direito de amamentar o filho, conforme legislação pertinente.

Art. 150. A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial com fins de adoção de criança com até 15 (quinze) dias de idade, terá direito à licença
remunerada de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de adoção ou concessão da guarda da criança.

§ 1. A partir do 15 (décimo quinto) dia do nascimento, a licença de que trata este artigo será concedida na seguinte proporção:

I - Do 16 (décimo sexto) dia do nascimento até o 60 (sexagésimo) dia, 90 (noventa) dias;

II - Do 61 (sexagésimo primeiro) até o 90 2 (nonagésimo) dia, 60 (sessenta) dias;

III - Do 91 (nonagésimo primeiro) dia em diante, 30 (trinta) dias.

§ 2. A licença de que trata este artigo somente será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda pela servidora adotante ou
guardiã.

§ 3. Ao servidor adotante, sem cônjuge ou companheira, aplica-se o disposto neste artigo.

Art. 151. Pelo nascimento ou adoção de filho, o servidor terá direito à licença paternidade de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do nascimento
ou da adoção da criança.

SEÇÃO V

DA LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE

Art. 152. A cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público municipal, desde que não tenha sofrido penalidade administrativa, o
servidor fará jus a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do cargo efetivo.

§ 1. Considerado o período aquisitivo, computando-se, ano a ano, o efetivo tempo de serviço, excluído o período anual em que o servidor tiver
registrado falta injustificada ou o período quinquenal se tiver sofrido penalidade administrativa.

§ 2. Ao titular de cargo efetivo, durante o exercício de cargo em comissão, é vedada a concessão de licença-prêmio.

§ 3. Não poderá exceder a 2% (dois por cento) do total de servidores lotados no órgão ou na entidade o número de servidores em gozo simultâneo
de licença-prêmio, obedecendo-se a ordem do protocolo do pedido de licença.

§ 4. O direito à licença-prêmio não está sujeito à decadência.

§ 5. A licença-prêmio não poderá ser convertida em pecúnia, nem contada em dobro, quando não gozada, para efeito de aposentadoria.

Art. 153. A requerimento do interessado, a licença-prêmio poderá ser concedida em dois períodos não inferiores a 30 (trinta) dias.

Art.  154.  O  servidor  que  estiver  acumulando  nos  termos  da  Constituição  terá  direito  à  licença-prêmio  pelos  dois  cargos,  contando-se
separadamente o tempo de serviço em relação a cada um deles.

Art. 155. Os pedidos de Licença Prêmio deverão ser realizados no mês de setembro, onde o servidor deverá escolher entre os períodos do primeiro
semestre ou do segundo semestre.

SEÇÃO VI

DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito à licença remunerada para o desempenho de mandato sindical em centrais sindicais, em confederação,
em federação, em sindicatos e em associação, sendo vedada a sua remoção, redistribuição e cessão.

§ 1°. Para cada entidade mencionada no caput somente poderão ser licenciados os seguintes quantitativos de servidores:
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I  -  Para as associações de secretarias,  autarquias e fundações municipais,  sindicatos de base estadual,  federações e demais sindicatos de
servidores municipais, poderão ser licenciados até 02 (dois) servidores;

II - Para os sindicatos de base municipal, representativos do conjunto dos servidores municipais de Lima Campos poderão ser licenciados até 02
(dois) servidores;

III - Para as Centrais Sindicais e Confederações poderá ser licenciado 01 (um) servidor.

§ 2°.  A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, por uma vez, mediante apresentação de
documentação comprobatória.

SEÇÃO VII

DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL DO SERVIDOR

Art. 157. O servidor poderá pleitear licença para sua capacitação profissional, que dependerá de autorização prévia do Prefeito ou do Presidente da
Câmara, devendo ser dispensado temporariamente do exercício integral ou parcial das atividades de seu cargo.

§  1°.  A  licença  de  que  trata  este  artigo  somente  será  concedida  quando  relacionada  com  a  atividade  profissional  do  servidor  e  precedida  de
assinatura de termo de compromisso.

§ 2. No caso de prorrogação da licença, o pedido deverá ser feito em até 30 (trinta) dias antes do término do prazo autorizado inicialmente,
acompanhado da documentação específica.

§ 3• Não será permitida nova licença, nem concedida exoneração, antes de decorrido prazo igual ao da licença, ressalvada a hipótese de
ressarcimento da despesa havida, devidamente atualizada.

§ 4 • Não poderá exceder a 2% (dois por cento) do total de servidores lotados no órgão ou na entidade o número de servidores em gozo simultâneo
de licença para capacitação profissional.

Art. 158. O servidor licenciado para capacitação deverá, obrigatoriamente, participar de atividades de aperfeiçoamento ou freqüentar cursos de
especialização, mestrado e doutorado, que venham a contribuir com o seu desenvolvimento, com a melhoria de sua eficiência e com a qualidade
dos serviços prestados.

§ 0031. A solicitação da licença prevista nesta Seção deverá ser acompanhada de comprovação da inscrição do candidato, com a respectiva carga
horária, além da prova do credenciamento, quando se tratar de mestrado ou doutorado.

§  2.  O  servidor  licenciado  para  aperfeiçoamento,  especialização,  mestrado  e  doutorado  fica  obrigado  a  encaminhar  ao  chefe  imediato,
semestralmente, relatório das atividades executadas, bem como apresentar relatório geral por ocasião do término da licença e que, se for o caso,
poderá ser constituído pela monografia, dissertação ou tese.

§ 3, O período de licença para aperfeiçoamento e especialização não excederá 02 (dois) anos, incluindo-se o período destinado à elaboração de
monografia; para os cursos de mestrado e doutorado, não excederá 04 (quatro) anos, incluindo-se as prorrogações.

Art. 159. O servidor poderá, independentemente de solicitação, ser afastado do exercício do seu cargo, para sua capacitação profissional, mediante
ato do Prefeito ou Presidente da Câmara.

§ 1°. No caso previsto no caput deste artigo, o servidor somente poderá afastar-se por no máximo 15 (quinze) dias consecutivos ou 45 (quarenta e
cinco) dias por ano.

§ 2°. O servidor fará jus a diárias durante o período do afastamento previsto neste

artigo.

SEÇÃO VIII

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art.  160.  Poderá  ser  concedida  licença  ao  servidor,  por  motivo  de  doença  do  cônjuge,  filhos,  companheiro,  padrasto,  madrasta,  ascendente,
descendente, enteado, irmão, criança ou adolescente sob guarda, tutela ou curatela, que vivam às suas expensas e constem de seu assentamento
funcional.

§ 1. A licença será precedida de comprovação da relação prevista no caput, bem como de atestado e relatório médicos, acompanhados de exames
complementares, se necessários, que serão avaliados pela Junta Médica Oficial do Município, que poderá ratificá-los ou não.
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§ 2. Se a licença não for superior a 10 (dez) dias, poderá ser dispensado o relatório a que se refere o parágrafo anterior, devendo o atestado médico
ser homologado pela Junta Médica.

§ 3 A licença ou sua prorrogação somente serão deferidas se a assistência direta do servidor for indispensável  e não puder ser prestado
simultaneamente com o exercício do cargo, o que deverá ser verificado através de acompanhamento por assistente social.

§ 4. Quando mais de um servidor guardar com o enfermo a relação prevista no caput deste artigo, somente um deles poderá licenciar-se, sendo
concedida a licença àquele que reunir as melhores condições de prestar a assistência requerida, conforme laudo de assistente social.

Art. 161. A licença será concedida, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, por até 03 (três) meses, podendo, por meio de parecer da Junta
Médica Oficial do Município e manifestação de assistente social, ser prorrogada nas seguintes condições:

I - Com remuneração, por mais 03 (três) meses;

II - Sem remuneração, quando exceder 06 (seis) meses.

§ 1. Não será considerado como de efetivo exercício o período de licença sem remuneração prevista no inciso II deste artigo.

§ 2. A licença prevista nesta Seção, incluídas suas prorrogações, não poderá exceder 24 (vinte e quatro) meses.

SEÇÃO IX

DA LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO ELETIVO

Art. 162. O servidor efetivo candidato a cargo eletivo não terá direito à licença remunerada, durante o período que mediar entre a sua escolha, em
convenção partidária e o quinto dia útil seguinte ao término das eleições a que tiver concorrendo.

Parágrafo único. Será necessariamente afastado, na forma deste artigo, o servidor efetivo ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento ou
assistência ou que tenha como atribuições a arrecadação e fiscalização tributária, bem como em outras condições estabelecidas pela lei nacional de
desincompatibilização.

Art. 163. O afastamento do servidor eleito ficará submetido às disposições do artigo 38 da Constituição Federal.

SEÇÃO X

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO

Art. 164. Ao servidor convocado para o serviço militar ou outros encargos de segurança nacional, será concedida licença, à vista de documento
oficial que prove a incorporação.

§1 Dos vencimentos descontar-se-á a importância que o servidor perceber na qualidade de incorporado, salvo se optar pelas vantagens do serviço
militar, o que implicará na perda da remuneração.

§2 Ao servidor desincorporado conceder-se-á prazo, não excedente a trinta dias, para reassumir o exercício do cargo ou função, sem perda dos
vencimentos.

SEÇÃO XI

DA LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE OU COMPANHEIRO

Art. 165. Ao servidor poderá ser concedida licença sem ônus para a Administração Municipal, quando o seu cônjuge ou companheiro, servidor da
administração direta, autarquia ou de fundação pública federal, estadual ou municipal, for mandado servir de ofício em outra localidade do território
nacional ou for exercer mandato eletivo federal.

Parágrafo único. A licença deverá ser renovada a cada dois anos, até o último dia do mês de janeiro, com pedido instruído com a comprovação da
designação ou da posse no cargo eletivo, juntamente com o atestado da nova residência.

Art. 166. Finda a causa da licença, o servidor deverá reassumir o exercício do cargo ou função em até trinta dias, a partir dos quais a sua ausência
será computada como falta ao trabalho, vedado, nesse caso, o abono ou justificativa.

Art. 167. O servidor poderá reassumir o exercício do seu cargo a qualquer tempo, embora não esteja finda a causa da licença, não podendo, neste
caso, renovar o pedido de licença senão depois de dois anos da data da reassunção, salvo se o cônjuge for transferido novamente, de ofício, para
outra localidade.

Art. 168. A licença por motivo de deslocamento do cônjuge será concedida ao servidor que viva maritalmente, com comprovação da convivência
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nos termos da lei.

SEÇÃO XII

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR

Art.  169. Poderá ser concedida ao servidor ocupante de cargo efetivo estável,  a critério da Administração, licença para tratar de interesse
particular, pelo prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração.

§1 Não será computado, para qualquer efeito legal, o tempo referente ao período da mencionada licença, salvo aposentadoria e pensão se houver
contribuição para a previdência social.

§2. O servidor deverá aguardar em exercício do cargo ou função na sua unidade organizacional de lotação a concessão da licença para tratar de
interesse particular.

§3. A licença poderá ser gozada em período não inferior a um mês, observado o limite estabelecido no caput.

Art. 170. A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor ou por convocação da Administração Municipal, quando
comprovado o interesse público.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o servidor deverá apresentar-se ao serviço no prazo de trinta dias, a partir da notificação, findos os quais
a sua ausência será computada como falta ao serviço.

Art. 171. E vedada a prestação de serviço profissional, em órgão ou entidade da Administração Pública federal, estadual ou municipal, por servidor
em licença para tratar de interesse particular, sob qualquer forma ou título, sob pena de demissão, mediante processo administrativo.

SEÇÃO XIII

DO EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO

Art. 172. Ao servidor municipal investido em mandato eletivo aplica-se o disposto no art. 38 da Constituição Federal.

§ 1. No caso de afastamento do cargo, o servidor permanecerá contribuindo para o Instituto de Previdência como se no exercício estivesse.

t) § 2 . O servidor investido em mandato eletivo municipal é inamovível e não poderá ser exonerado de ofício pelo tempo de duração do seu
mandato.

CAPITULO VII

DAS CONCESSÕES

Art. 173. Sem qualquer prejuízo, será concedido ao servidor:

§ 1. Ausência ao serviço:

I - Por 01 (um) dia:

a. Em cada 03 (três) meses, para doação de sangue;

b. Para se alistar como eleitor;

c. Por motivo de aniversário do servidor.

II - Por 07 (sete) dias:

a. Em razão de casamento civil ou religioso, contados da realização do ato;

b. Em decorrência de falecimento de cônjuge, companheiro, pais, padrasto,

madrasta, filhos, enteados, criança e adolescente sob guarda, tutela ou curatela e irmãos.

c. Pelo prazo da convocação, para participar de júri e outras obrigações legais;

d. Na data do exame, em caso de ingresso em curso regular de ensino ou prestação de concurso público;

e. Pelo prazo da autorização, para participar de competição desportiva nacional ou internacional ou pelo prazo da convocação, para integrar
representação desportiva estadual ou nacional, conforme dispuser o regulamento.
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§ 2. Horário especial:

I - Quando portador de deficiência, se assim atestado pela Junta Médica Oficial do Município, com antecipação ou adiamento do início e do término
da jornada de trabalho ou com redução da carga horária diária, independentemente de compensação das horas não trabalhadas;

lI - Quando pai, mãe, cônjuge ou responsável por portador de deficiência, devidamente comprovada, com redução de até 02 (duas) horas diárias,
exigindo-se compensação de horário;

III - Quando estudante do ensino fundamental, médio ou superior, como incentivo à sua formação profissional, com redução de até 02 (duas) horas
em sua jornada diária de trabalho, desde que devidamente comprovada à incompatibilidade entre o horário escolar e o do órgão ou entidade em
que esteja em exercício;

IV - Quando lactante, por 01 (uma) hora diária durante a jornada de trabalho, a qual poderá ser dividida em dois períodos de meia hora, a critério da
servidora, para amamentar o filho, até a idade de 07 (sete) meses.

§ 3. Para efeito da concessão prevista no inciso III, do § 2, deste artigo, será exigida compensação de horário no órgão ou entidade, através da
antecipação do início ou adiamento do término do expediente diário, conforme for mais conveniente ao estudante e ao interesse da Administração,
respeitada a jornada semanal de trabalho.

§ 4. Não havendo a compensação de horário prevista no inciso II do § 22 e no parágrafo anterior, aplica-se o disposto no inciso III do art. 93.

§ 5. As concessões, previstas no § 1 9 deste artigo, poderão ser comprovadas posteriormente, mediante documento idôneo, anotando-se na ficha
funcional do servidor a sua data de início, término e sua causa.

CAPÍTULO VIII

DAS FÉRIAS

Art. 174. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um abono correspondente a um terço do valor de sua
remuneração.

§1. O abono será calculado sobre a remuneração percebida no mês anterior, ainda que o servidor, por força de lei, possa gozar de férias em período
superior.

§2. As vantagens variáveis, percebidas durante os doze meses anteriores ao pagamento do abono de férias, compõem a base de cálculo do abono
pela média dos valores recebidos, considerando para tanto, os doze meses.

§3.  No  caso  de  o  servidor  exercer  função  de  direção,  chefia  ou  assessoramento,  ou  ocupar  cargo  em  comissão,  a  respectiva  vantagem  será
considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo.

§4. O servidor em regime de acumulação legal, perceberá o abono de férias, calculado sobre a remuneração de cada um dos cargos.

§5. O abono de férias será pago até o início do gozo das férias.

§6. No caso de servidores da educação o terço de férias será calculado em 45 dias.

§ 7. O servidor que opere direta e continuamente com raios X ou substancias radioativas, terá direito, quando no efetivo exercício de suas
atribuições a 20 dias consecutivos de férias por semestre, não cumuláveis e intransferíveis.

§ 8° Os casados ou conviventes se ambos servidores do município, poderão gozar férias no mesmo período desde que não haja prejuízo ao serviço.

CAPÍTULO IX

DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 175. É assegurado ao servidor municipal o direito de:

I - requerer para defesa de direito ou de interesse legítimo;

II - representar contra abuso ou desvio de poder e para preservar o princípio da legalidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade dos
atos administrativos e da eficiência;

III - pedir reconsideração do ato ou decisão decorrente de seu requerimento ou representação;

IV - recorrer à última instância administrativa, representada pelo Conselho de Recursos Administrativos dos Servidores.
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§1 O sindicato tem legitimidade para requerer, representar, pedir reconsideração ou recorrer das decisões, para defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da categoria que representa.

§2 O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidir sobre a matéria.

Art. 176. O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a decisão, não podendo ser renovado.

Parágrafo único. É de quinze dias, contados a partir da ciência do ato ou da decisão, o prazo para apresentação do pedido de reconsideração.

Art. 177. O requerimento ou o pedido de reconsideração deve ser decidido em até trinta dias, prorrogáveis por igual período.

Art. 178. É de quinze dias, contados a partir da ciência da decisão, o prazo para

recorrer ao Conselho Municipal de Recursos Administrativos dos Servidores,

observado o prazo prescricional.

Parágrafo único. Em caso de provimento do recurso, os efeitos da decisão retroagirão

à data da decisão impugnada.

Art. 179. O direito de requerer prescreve em cinco anos, quanto aos atos de

demissão, de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse

patrimonial e créditos resultantes das relações de emprego, contados da data de

exoneração ou demissão e, nos demais casos em dois anos.

Art. 180. O prazo de prescrição será contado da data da publicação oficial do ato

impugnado ou da ciência do interessado, com prevalência da que ocorrer primeiro.

Parágrafo único, o pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis,

suspendem a prescrição.

Art. 181. O ingresso em juízo não determina a suspensão, na instância administrativa

do pleito do servidor.

Art. 182. Para o exercício do direito de petição é assegurado ao servidor, ou seu

representante legal, vista do processo administrativo ou documento.

Art. 183. A Administração Municipal pode anular seus próprios atos quando

eivados de vícios que os tornam ilegais ou revogá-los, por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvado, em todos os casos, a

apreciação judicial.

CAPITULO

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES E FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS

DA CIDADE DE LUIZ ROCHA

Art. 184. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral,

obedecendo toda a legislação pertinente a matéria, e será de caráter contributivo e de

afiliação obrigatória observando critérios que preserve o equilíbrio financeiro e a

atuarial e atenderá nos termos da lei

TÍTULO IV
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DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO 1

DOS DEVERES

Art. 189. São deveres do servidor municipal:

I - desempenhar com zelo, dedicação, assiduidade, pontualidade, urbanidade e discrição as atribuições de seu cargo ou função;

II - observar as normas legais e regulamentares;

III - ter lealdade com as instituições públicas, em especial às do Município;

IV - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que

tiver ciência, em razão do exercício do cargo ou função;

V - guardar sigilo sobre assuntos internos;

VI - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

VII - submeter-se à inspeção médica determinada pela autoridade competente;

VIII - manter atualizada sua declaração de bens e seus assentamentos funcionais;

IX - atender com presteza:

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas

aquelas protegidas por sigilo;

b) quanto à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou

esclarecimento de situações de interesse pessoal;

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;

X - zelar pela economia de material e conservação do patrimônio público;

XI - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.

Parágrafo único. A representação, de que trata o inciso Xl, será encaminhada

pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é

formulada, assegurando-se ao representante ampla defesa.

CAPÍTULO II

DAS PROIBIÇÕES

Art. 190. Ao servidor municipal é proibido:

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do

chefe imediato;

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer

documento ou objeto da repartição;

III - recusar fé a documentos públicos;

IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento,

requerimento ou processo e à execução de serviço;
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V - referir-se, de modo depreciativo ou desrespeitoso, às autoridades e aos

atos da Administração, em informe, parecer ou despacho;

VI - atribuir a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei,

o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação

profissional ou sindical, ou a partido político;

VIII - manter, sob sua chefia imediata, cônjuge, companheiro ou parente até o

segundo grau civil;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em

detrimento da dignidade da função pública;

X - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie,

em razão do cargo;

Xl - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição, em serviços ou

atividades particulares;

XlI - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada

ou não personificada, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista

ou comanditário e, nessa qualidade, vedado transacionar com o Município;

XIII- atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas do

Município, salvo quando se tratar de representante classista ou para obtenção de

benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau e de

cônjuge ou companheiro;

XIV - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro;

XV - praticar usura sob qualquer de suas formas;

XVI - proceder-se de forma desidiosa;

XVII - atribuir a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto

em situações de emergência e transitórias;

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo

ou função e com o horário de trabalho;

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado.

Parágrafo único. A vedação, de que trata o inciso XII, não se aplica à participação

nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que o Município

detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade

cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros.

CAPÍTULO III
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DA ACUMULAÇÃO

Art. 191. É vedada a acumulação remunerada de cargos, empregos ou funções

ocupados em órgão ou entidade da administração pública, exceto:

I - a de dois cargos de professor;

II - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

III - a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com

profissões regulamentadas.

§1 A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em

autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da

União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§2 É vedada a acumulação de vencimento de cargo ou emprego público com

proventos de inatividade, decorrente de aposentadoria de cargo, emprego ou função

pública, salvo quando os cargos e/ou funções e o benefício decorram de situações de

acumulação lícita.

Art. 192. O servidor, ao tomar posse de cargo efetivo ou em comissão, deverá

declarar se está ou não em situação de acumulação, cuja falsidade nas informações

prestadas constituirá presunção de má-fé.

Art. 193, A acumulação de cargos, nas hipóteses admitidas no inciso XVI do art.

37 da Constituição Federal, fica condicionada à comprovação da compatibilidade

horária e que a carga horária total, somadas às dos dois cargos e/ou funções

acumulados, não é superior a sessenta horas semanais.

Art. 194. Quando verificado que ocorre acumulação ilícita, o servidor optará,

com base em procedimento administrativo, por um dos cargos, emprego ou função,

sem obrigação de restituição da remuneração recebida, se comprovado que não houve

má-fé.

§1 Provada a má-fé, o servidor será demitido dos dois vínculos, acumulados

ilicitamente, com a obrigação de restituição da remuneração daquele exercido mais

recentemente,

§2 Na hipótese do § 12 deste artigo e, sendo um dos cargos, empregos ou

funções exercido em outro órgão ou entidade, fora do âmbito do Município, a

demissão será comunicada a esse órgão ou entidade.

§3 Caberá ao Conselho Municipal de Recursos Administrativos, mediante

encaminhamento do titular do órgão central do sistema de recursos humanos,

pronunciar-se sobre as situações de acumulação, servindo sua deliberação para o servidor fazer opção por um dos cargos, no caso de ficar provado
que não há má-fé.
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Art. 195. O servidor municipal, que acumular licitamente dois cargos efetivos,

quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado dos cargos

efetivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário e local com o

exercício de um deles, ressalvado o direito de opção.

§1 Na ocorrência da situação prevista no caput, o servidor poderá optar pela

remuneração do cargo em comissão ou pela remuneração de um dos cargos efetivos e

a gratificação de representação e outras inerentes ao exercício do cargo em comissão.

§2 O servidor no exercício de cargo em comissão contribuirá para a Previdência

Social do Município de Campo Grande em relação à remuneração permanente dos dois

cargos efetivos em que se encontrar afastado.

Art. 196. Poderá ser percebido com a remuneração de dois cargos ou funções

acumulados licitamente, a gratificação pela participação em conselhos de

administração e fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas

subsidiárias e controladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha participação no capital social, observado

o que, a respeito, dispuser legislação específica.

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Art. 197. São penas disciplinares:

I- advertência;

lI - suspensão;

III - multa;

IV - destituição de cargo em comissão;

V- demissão;

VI - cassação de disponibilidade.

Art. 198. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público,

as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais do servidor.

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o

fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Art. 199. São circunstâncias agravantes da pena:

I - a premeditação;

II - a reincidência;

III - o conluio;
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IV - a continuação;

V - o cometimento do ilícito.

Art. 200. São circunstâncias atenuantes da pena:

I - tenha sido mínima a cooperação do servidor no cometimento da

infração;

II - tenha o servidor:

a) procurado, espontaneamente e com eficiência, logo após o cometimento da

infração, evitar-lhe ou minorar-lhe as consequências ou ter, antes do julgamento,

reparado o dano;

b) cometido a infração sob coação de superior hierárquico, a quem não tenha

podido resistir, ou sob influência de emoção violenta, provocada por ato injusto de

terceiros;

c) confessado espontaneamente a autoria da infração ignorada ou imputada a

outrem;

d) mais de cinco anos de serviço com bom comportamento, antes da infração.

Art. 201. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de

proibição ou de inobservância de dever funcional, previsto nesta Lei Complementar,

regulamento ou norma interna, e nos de desobediência à ordem superior, salvo

quando manifestamente ilegal, que não justifique imposição de penalidade mais grave.

Art. 202. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas

com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração

sujeita à penalidade de demissão, ou de advertência, não podendo a suspensão

exceder a noventa dias.

Parágrafo único. Será punido com suspensão de até quinze dias o servidor que,

injustificadamente, recusar-se a ser submetido à inspeção médica determinada pela

autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a

determinação.

Art. 203. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão

poderá ser convertida em multa, na base de cinquenta por cento da remuneração

permanente, por dia, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço.

Art. 204. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros

cancelados, após o decurso de três e cinco anos de efetivo exercício, respectivamente,

se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos.
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Art. 205. A demissão será aplicada ao servidor nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública;

II- abandono de cargo;

III - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa;

V - incontinência pública e conduta escandalosa;

VI - insubordinação grave em serviço;

VII - ofensa moral ou física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em

legítima defesa própria ou de outrem;

VIII - aplicação irregular de recursos públicos;

IX - corrupção;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio público municipal;

XI - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, quando

comprovada a má fé;

Parágrafo único. A demissão incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura

em cargo ou função pública municipal.

Art. 206. Configura abandono de cargo a ausência injustificada do servidor ao

serviço, por mais de trinta dias consecutivos, ou quarenta dias intercalados no período

de doze meses.

Art. 207. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa

justificada, por sessenta dias, intercalada mente, durante o período de trinta meses.

Art. 208. A cassação de disponibilidade será aplicada ao servidor que houver

praticado, na atividade, falta punível com a demissão, ou que no prazo legal não entre

em exercício do cargo em que tenha revertido ou sido aproveitado, uma vez provada a

inexistência de motivo justo.

Art. 209. As penalidades disciplinares serão aplicadas:

I- pelo Prefeito Municipal, pelo Presidente da Câmara Municipal ou por

titular de autarquia ou fundação pública, quando se tratar de demissão, cassação de

disponibilidade ou destituição de cargo em comissão ou função de confiança;

II - por Secretário Municipal ou autoridade equivalente, por titular de

autarquia ou fundação pública ou agente público com delegação do Presidente da

Câmara Municipal, quando se tratar de suspensão acima de trinta dias e multa;

III - pelo Comande da Guarda Municipal, na suspensão de, até sessenta dias

e a advertência;
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IV - por titular de unidade organizacional de órgão ou entidade do Poder

Executivo ou Legislativo, por delegação, no caso de suspensão até trinta dias e

advertência.

Art. 210. A ação disciplinar prescreverá:

I - em cinco anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de

disponibilidade e destituição de cargo em comissão ou de função de confiança;

II - em dois anos, quanto à suspensão;

III - em cento e oitenta dias, quanto à advertência.

§1 O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se torna conhecido.

§2 Os prazos de prescrição, previstos na Lei Penal, aplicam-se às infrações

disciplinares capituladas também como crime.

§3 A abertura de sindicância ou a instauração de processo sumário ou inquérito

disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade

competente.

§4 Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia

em que cessar a interrupção.

Art. 211. A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de

cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita às penalidades de suspensão e

de demissão.

CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 212. A responsabilidade civil decorre de procedimento doloso ou culposo,

que importe em prejuízo ao erário municipal ou a terceiros.

§1 A indenização de prejuízo causado ao erário municipal, inclusive autarquias e

fundações públicas, na falta de bens que respondam pela indenização, poderá ser feita

mediante desconto em parcelas que não excedam a dez por cento da remuneração

bruta do servidor.

§2 Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante o

erário municipal em ação regressiva proposta depois de transitar em julgado a decisão

que houver condenado o Município a indenizar o prejudicado.

§3 A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores do servidor e

contra eles será executada até o limite do valor da herança recebida.

Art. 213. A responsabilidade administrativa resulta de ato comissivo ou omissivo

praticado no desempenho do cargo ou função.
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Art. 214. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas

ao servidor, nessa qualidade.

Art. 215. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo

independentes entre si.

Parágrafo único. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no

caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria.

Art. 216. É admissível procedimento administrativo disciplinar ulterior à

absolvição no juízo penal quando, embora afastada a qualificação do fato como crime,

persista residualmente, a falta disciplinar.

Art. 217. É de cinco anos o prazo de prescrição para ilícito praticado pelo

servidor, que cause prejuízo ao erário municipal, ressalvada a respectiva ação de

ressarcimento.

TÍTULO V

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 218. A Administração Pública Municipal obedecerá, dentre outros, aos princípios

da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade,

ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos procedimentos administrativos serão observados, entre outros,

os critérios de:

I - Atuação conforme a lei e o Direito;

II - Atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de

poderes ou competências, salvo autorização em lei;

III - Objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal

de agentes ou autoridades;

IV - Atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa fé;

V - Divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo

previstas na Constituição;

VI - Adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e

sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento

do interesse público;

VII - Indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;

VIII - Observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos
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administrados;

IX - Adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de

certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;

X - Garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de defesa escrita, à

produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam

resultar sanções e nas situações de litígio;

XI - Proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;

XII - Impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos

interessados;

XIII - Interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o

atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de

nova interpretação.

Art. 219. São modalidades de procedimentos administrativos disciplinares:

I - Sindicância;

II - Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 220. As infrações disciplinares serão apuradas por meio de:

I - Sindicância, quando:

a. Não houver indícios suficientes para a determinação do autor do fato;

b. Sendo determinado o autor do fato, não for a infração confessada,

documentalmente provada ou manifestamente evidente.

II - Processo disciplinar sumário, quando:

a. Houver indícios suficientes da autoria e da infração disciplinar capaz de tornar o

servidor passível de sujeição às penas de advertência e suspensão de até 30 (trinta)

dias;

b. Na sindicância forem encontrados indícios da autoria do fato e da ocorrência de

infração disciplinar punível com as penas previstas na alínea anterior.

III - Processos disciplinares ordinário ou especial, quando:

a. Houver indícios suficientes de que a gravidade da ação ou omissão torne o

autor passível de sujeição às penas de suspensão superior a 30 (trinta) dias, demissão,

cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão,

previstas nos incisos III a V do art. 219;

b. Na sindicância forem encontrados indícios da autoria do fato e da ocorrência

de infração disciplinar grave, punível com as penas previstas na alínea anterior.

Art. 221. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público municipal
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é obrigada, sob pena de responsabilidade, a promover-lhe a apuração imediata.

Art. 222. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que

contenham a identificação e o endereço do denunciante e seja formulada por escrito,

confirmada a autenticidade junto ao órgão competente.

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar,

ilícito civil ou penal, a denúncia será arquivada por falta de objeto.

Art. 223. São competentes para instaurar e julgar:

I - A sindicância e o processo disciplinar sumário:

a. No Poder Executivo, os Secretários do Município e dirigentes superiores das

autarquias e fundações em suas áreas funcionais;

b. No Poder Legislativo, a autoridade competente, de acordo com a legislação

pertinente e regulamentação específica.

II - Os processos disciplinar ordinário e especial, o Prefeito e o Presidente da

Câmara Municipal.

Art. 224. A sindicância e o processo administrativo disciplinar serão conduzidos por

comissão designada por ato da autoridade competente, nos termos do artigo anterior

e serão compostas por 03 (três) servidores efetivos e estáveis, sendo um deles

designado para exercer a presidência.

§ 1. Os membros da comissão, a que se refere o caput deste artigo, deverão:

a. Ser ocupantes de cargo efetivo de hierarquia superior ou equivalente ao do

acusado; ou

b. Ter nível de escolaridade superior ou igual ao do acusado.

§ 2. A comissão referida no caput deste artigo assegurará ao processo o sigilo

necessário à elucidação do fato exigido pelo interesse da Administração e exercerá

suas atividades com independência e imparcialidade.

§ 3. Ao presidente da comissão caberá:

I - Designar um servidor efetivo e estável para funcionar como secretário, o qual

poderá ser um dos membros da comissão;

II - Designar, se necessário, um servidor efetivo e estável para funcionar como

auxiliar da comissão, o qual ficará responsável pelo cumprimento dos

mandados e diligências determinadas pelo presidente.

§ 4 Não poderão participar de comissão de sindicância ou de processo disciplinar

cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou

colateral, até o terceiro grau civil ou terceiros que, de alguma forma, tenham qualquer
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interesse com relação aos fatos apurados.

§ 5 As atividades da comissão terão preferência a quaisquer outras, ficando os seus

membros dispensados dos demais encargos durante o curso do processo e do registro

de ponto, enquanto durarem os trabalhos.

§ 6. Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos.

§ 7. As reuniões e as audiências da comissão terão caráter reservado e serão

registradas em atas que deverão detalhar os fatos e as deliberações adotadas.

Art. 225. Arquivados a sindicância ou o processo administrativo disciplinar, com base

no disposto nos incisos 1 do art. 247 e 1 ou II do art. 256, respectivamente, poderão ser o eles reabertos em virtude de novas provas, desde que
não tenha havido prescrição, na

forma do art. 233.

§ 1. A decisão pela reabertura da sindicância ou processo administrativo disciplinar

caberá à autoridade competente para a instauração, a qual, em despacho

fundamentado, expedirá novo ato.

§ 2. Não haverá, em qualquer hipótese, mais de um desarquivamento dos autos.

CAPÍTULO II

DA SINDICÂNCIA

Art. 226. A sindicância é o procedimento utilizado para apurar infrações disciplinares

cometidas no serviço público municipal, quando não houver indícios suficientes

quanto à autoria dos fatos ou, sendo determinado o autor, não for a infração

confessada, documentalmente provada ou manifestamente evidente.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, a sindicância:

I- Será instaurada por ato da autoridade competente, contendo a designação da

comissão, a descrição sumária do fato e a indicação do suposto infrator,

aplicando-se, subsidiariamente, o disposto no caput do art. 266;

II - Será realizada por uma comissão, constituída na forma do art. 241 e

parágrafos;

III - Não comporta o contraditório, devendo ser ouvidos, se houver o autor da

denúncia e o servidor sindicado, bem como todos os outros envolvidos, se

necessária a prova testemunhal, como forma de encontrar indícios suficientes

da autoria e materialidade do fato;

IV - Terá caráter sigiloso quando for necessário à elucidação dos fatos;

V - Será concluída em até 30 (trinta) dias, podendo, no entanto, ser prorrogada por

uma vez, por igual período, a critério da autoridade competente.

Art. 227. A sindicância precederá o processo administrativo disciplinar e terá por
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finalidade fornecer elementos concretos para a sua instauração.

§ 1. Na hipótese prevista neste artigo, os autos da sindicância integrarão o processo

administrativo disciplinar e terão caráter meramente informativo.

§ 2. Torna-se desnecessária a instauração de sindicância sempre que houver

elementos de convicção suficientes para a imediata instauração do processo

administrativo disciplinar.

Art. 228. Reunidos os elementos apurados, a comissão sindicante traduzirá no relatório as suas conclusões, descrevendo articuladamente os fatos,
recomendando o

arquivamento do feito, a absolvição do servidor ou a instauração de processo

administrativo disciplinar, indicando o possível autor, a infração disciplinar e o seu

enquadramento nas disposições desta Lei, quando os fatos apurados a tal conduzirem.

Art. 229. A autoridade, de posse do relatório da comissão sindicante, acompanhado de

elementos que instruírem o processo, decidirá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pela

instauração de processo administrativo disciplinar, pelo arquivamento da sindicância

ou pela absolvição do servidor, se for o caso e estiver dentro de sua alçada.

Art. 230. Da sindicância poderá resultar:

I - Arquivamento, por falta de prova da existência do fato ou da sua autoria;

II - Absolvição, por existência de prova de não ser o sindicado o autor do fato;

III - Absolvição, por existência de prova de não-ocorrência do fato ou por este não

constituir infração de natureza disciplinar;

IV - Instauração de processo administrativo disciplinar.

Parágrafo único. Em caso de arquivamento, a sindicância poderá ser reaberta,

observando-se o disposto em lei.

Art. 231. Aplica-se à sindicância, no que couber, o disposto no Capítulo IV, deste Título.

CAPÍTULO III

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 232. A fim de que o servidor não venha a influenciar a apuração da infração, a

autoridade instauradora da sindicância ou do processo administrativo disciplinar,

quando julgar necessário, poderá ordenar como medida cautelar, o seu afastamento

do exercício do cargo, sem prejuízo da remuneração

§ 1. O prazo do afastamento, previsto no caput deste artigo, corresponderá,

respectivamente, aos prazos de conclusão da sindicância ou do processo

administrativo disciplinar, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período, findo o

qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluídos a sindicância ou o processo.

§ 2. Tratando-se de alcance ou malversação de dinheiro público o afastamento será
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obrigatório durante todo o período do processo administrativo disciplinar.

§ 3. O servidor terá direito à contagem do tempo de serviço relativo ao período em

que estiver afastado preventivamente.

§ 4. A juízo da autoridade competente, o afastamento preventivo poderá ser revogado, sempre que cessarem os motivos de sua necessidade.

CAPÍTULO IV

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES

SEÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 233. O processo administrativo disciplinar é o instrumento destinado a apurar as

responsabilidades do servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições

ou relacionada com o cargo que ocupa, assegurando-se ao servidor processado o

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Parágrafo único. Constituem meios de processo administrativo disciplinar:

I - O processo disciplinar sumário;

II - O processo disciplinar ordinário;

III - O processo disciplinar especial.

Art. 234. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo, pessoalmente

ou por intermédio de procurador, arrolar, inquirir e reinquirir testemunhas, produzir

provas, contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§ 1. O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

§ 2°. Será indeferido o pedido de prova pericial quando a comprovação do fato

independer de conhecimento especial de perito.

Art. 235. Considerar-se-á revel o servidor que, regularmente citado, não se apresentar

ao interrogatório.

§ 1  . Ao servidor revel será designado um defensor dativo, de preferência bacharel em

Direito ocupante de cargo efetivo no serviço público municipal ou, na ausência deste,

um servidor que preencha os requisitos do art. 241, § 1 9 , 1 ou II.

§ 2. A revelia será decretada por termo nos autos e devolverá o prazo para a defesa.

Art. 236. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do servidor, a comissão

proporá à autoridade competente que instaurou o processo administrativo disciplinar

que ele seja submetido a exame por Junta Médica Oficial do Município, da qual

participe pelo menos um médico psiquiatra.

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em autos apartados
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e apensos ao processo principal, após a expedição do laudo pericial.

Art. 237. O servidor que responder a processo administrativo disciplinar somente será

exonerado a pedido, ou aposentado, após a conclusão do devido processo e o

cumprimento da penalidade, caso aplicada.

Art. 238. O ato de exoneração do servidor que não satisfez as condições do estágio

probatório será convertido em demissão sempre que do processo administrativo

disciplinar resultar aplicação desta penalidade.

Art. 239. Dos processos administrativos disciplinares poderão resultar:

I- Arquivamento, por falta de prova da existência do fato ou da sua autoria;
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II - Arquivamento, por falta de prova suficiente à aplicação da penalidade

administrativa;

III - Absolvição, por existência de prova de não ser o acusado o autor do fato;

IV - Absolvição, por existência de prova de não-ocorrência do fato ou por este não

constituir infração disciplinar;

V - Aplicação de penalidade de advertência ou suspensão;

VI - Aplicação de penalidade de demissão, cassação de aposentadoria ou

disponibilidade ou destituição de cargo em comissão.

SEÇÃO II

DE O PROCESSO DISCIPLINAR SUMÁRIO

Art. 240. Instaura-se o processo disciplinar sumário quando a infração disciplinar for

punível com advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias.

§ 1. A instauração dar-se-á com a publicação do ato da autoridade competente,

observando-se o disposto no art. 264 e será iniciado no prazo previsto no art. 266.

§ 2. O prazo para conclusão de o processo disciplinar sumário não excederá a 30

(trinta) dias, contados da data da instalação dos trabalhos, admitida a sua prorrogação,

uma vez, por igual período, quando as circunstâncias a exigirem.

§ 3. O processo disciplinar sumário seguirá o rito previsto para o processo disciplinar

ordinário, desde que não contrarie o previsto nesta Seção.

SUBSEÇÃO 1

DA INSTRUÇÃO

Art 241. A instrução será realizada em uma única audiência, onde todas as provas

serão apresentadas, inclusive o interrogatório do indiciado e a oitiva das testemunhas.

§ 1. A citação do servidor indiciado será realizada em até 10 (dez) dias úteis da data
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marcada para a audiência de instrução.

§ 2. O mandado de citação deverá conter, além dos requisitos previstos no art.

272, § 1, I e III, a ciência ao servidor indiciado para arrolar as testemunhas de defesa,

no máximo de 02 (duas), com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da audiência de

instrução.

§ 3 O indiciado e as testemunhas serão ouvidos sobre os fatos expostos, observado,

neste último caso, o disposto no art. 276.

§ 4. Não sendo possível a realização da instrução em uma única audiência, outra será

marcada para um dos 05 (cinco) dias subseqüentes, cientes, desde logo, o indiciado, as

testemunhas e o denunciante, eventualmente presentes.

Art. 242. Imediatamente após a oitiva das testemunhas, a comissão determinará a

realização de diligências, inclusive a produção de prova pericial, sempre que necessário

para a elucidação dos fatos, cientificando, desde logo, o indiciado.

§ 1, O indiciado poderá requerer dentro de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da

audiência de instrução, as diligências cuja necessidade se origine dos fatos apurados,

observado o disposto no § 12, do art. 251.

§ 2. Sendo determinada pela comissão ou requerida pelo indiciado a prova pericial,

facultar-se-lhe-á formulação de quesitos, no prazo previsto no parágrafo anterior.

Art. 243. Concluídas as diligências ou esgotado o prazo previsto no artigo anterior sem

requerimentos, a comissão formulará termo de acusação do servidor, com a

especificação dos fatos a ele imputados, das respectivas provas e a tipificação da

infração disciplinar apurados na fase instrutória.

SUBSEÇÃO II

DA DEFESA E DO RELATÓRIO

Art. 244. Após procedida a instrução, o acusado será intimado para apresentar defesa

escrita no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Art 245. Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório final em até 03 (três) dias.

Parágrafo único. Concluindo o relatório final da comissão que a infração disciplinar não

é punível com penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, os autos

serão remetidos à autoridade competente para instaurar o correto processo

administrativo disciplinar, servindo como instrumento informativo.

SUBSEÇÃO III

DO JULGAMENTO

Art. 246. Recebendo os autos, com o relatório final da comissão, a autoridade
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julgadora proferirá sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

SEÇÃO III

DO PROCESSO DISCIPLINAR ORDINÁRIO

Art. 247. O processo disciplinar ordinário será realizado por comissão, constituída na

forma deste Estatuto, para apurar infrações disciplinares nos casos previstos.

Art. 248. O processo disciplinar ordinário desenvolve-se nas seguintes fases:

I - Instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;

II - Instrução;

III - Defesa;

IV - Relatório;

V- Julgamento.

Parágrafo único. De todas as ocorrências e atos do processo disciplinar ordinário,

inclusive do relatório final da comissão, dar-se-á ciência ao servidor processado ou, se

revel, ao defensor dativo.

Art. 249. O processo disciplinar ordinário inicia-se no prazo improrrogável de 05 (cinco)

dias contados da data da publicação, no Diário Oficial do Estado, do ato do Prefeito ou

do Presidente da Câmara que instituir a comissão, designando os seus membros.

Parágrafo único. O prazo para conclusão do processo não excederá a 60 (sessenta)

dias, contados da data da instalação dos trabalhos, admitida a sua prorrogação, uma

vez, por igual período, quando as circunstâncias a exigirem.

SUBSEÇÃO I

DA INSTAURAÇÃO

Art. 250. A instauração dar-se-á com a publicação do ato do Prefeito ou Presidente da

Câmara que instituir a comissão e designar os seus membros o qual deverá conter,

ainda, a descrição sucinta do fato, bem como a indicação de sua autoria, por

intermédio do nome e matrícula do servidor.

SUBSEÇÃO II

DA INSTRUÇÃO

Art. 251. Instaurado o processo, o presidente da comissão lavrará termo de

indiciamento que conterá a qualificação do servidor, a especificação dos fatos a ele

imputados e suas circunstâncias, os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem

a penalidade aplicável, ordenando a sua citação e de tudo notificando as autoridades

interessadas.

Art. 252. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurando-se ao
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indiciado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito.

Art. 253. A comissão promoverá, na fase instrutória, a tomada de depoimentos,

acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova,

recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa

elucidação dos fatos.

Art. 254. O presidente da comissão, ao instalar os trabalhos, autuará o ato de

instituição da comissão e as demais peças existentes e determinará dia, hora e local

para a primeira audiência e a citação do indiciado.

Art. 255. A citação será pessoal, por mandado ou aviso de recebimento, e realizada

com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis da data marcada para a audiência

inicial.

§ 1 . O mandado de citação deverá conter a indicação de dia, hora e local da realização

da audiência, será acompanhado da cópia do termo de indiciamento, deverá conter

referência ao ato que instituiu a comissão, bem como sua composição e informará ao

indiciado:

a. Que poderá comparecer à audiência acompanhada de advogado regularmente

constituído;

b. Que deverá apresentar o seu rol de testemunhas, no máximo de 03 (três), caso

haja, ao final da audiência inicial;

c. Que poderá requerer, se for pobre na forma da lei, a assistência de um

defensor dativo.

§ 2. Caso o indiciado se recuse a receber a citação, deverá o fato ser certificado, na

presença de, no mínimo, 02 (duas) testemunhas, que deverão assinar o respectivo ato.

§ 3. A cópia do mandado com o ciente do indiciado ou o aviso de recebimento dos

correios será juntada aos autos.

§ 4. A citação por edital deverá conter os requisitos previstos no § 1 deste artigo e

ocorrerá nos seguintes casos:

a. Quando houver fundada suspeita de ocultação do indiciado;

b. Quando o indiciado se encontrar em lugar incerto e não sabido.

§ 5 Nos casos previstos no parágrafo anterior, o edital deverá ser publicado por duas

vezes com intervalo de 05 (cinco) dias, no Diário Oficial do Município e em jornal de

grande circulação, juntando-se o comprovante ao processo.

§ 6. Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo para comparecimento à audiência

inicial, será de 15 (quinze) dias a contar da última publicação do edital.
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§ 7. A citação pessoal, as intimações e as notificações serão realizadas pelo auxiliar da

comissão, designado na forma da lei, apresentando ao destinatário o instrumento

correspondente em duas vias para que, retendo uma delas, passe recibo devidamente

datado na outra.

§ 8. Feita a citação e não comparecendo o indiciado, o processo prosseguirá à revelia

com defensor dativo, designado na forma do art. 255, § 1.

§ 9. Quando o indiciado comparecer voluntariamente perante a comissão, será

considerado citado.

§ 10. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o

lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 256. A comissão promoverá o interrogatório do indiciado, observados os

procedimentos previstos para a oitiva das testemunhas, no que couber.

Parágrafo único. Havendo mais de um indiciado, cada um deles será interrogado

separadamente e, sempre que houver divergência em suas declarações sobre fatos ou

circunstâncias, poderá ser promovida acareação entre eles.

Art 257. O indiciado, por si ou por seu advogado, deverá, ao final do interrogatório,

arrolar as testemunhas de defesa, no máximo de 03 (três), observado o disposto no §

5 do artigo seguinte.

Art. 258. Testemunha é a pessoa que presta depoimento sob o compromisso legal de

dizer a verdade e não omiti-Ia.

§ 1. Se a testemunha for servidor público municipal, será intimada a depor mediante mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a 2
(segunda) via, com o seu ciente, ser anexada aos autos.

§ 2. A expedição do mandado será imediatamente comunicada ao chefe do órgão onde servir a testemunha, com a indicação de dia e hora
marcados para a inquirição.

§ 3. Os servidores públicos federais, distritais e estaduais serão notificados para depor por intermédio do órgão ou unidade a que pertençam.

§ 4. Se a testemunha não for servidor público, será convidada, mediante carta, a

depor.

§ 5 As testemunhas de defesa comparecerão à audiência levadas pelo indiciado,

independentemente de intimação, ou mediante esta se assim for requerido,

observando-se, neste caso, o disposto nos parágrafos anteriores deste artigo.

Art. 259. As testemunhas serão ouvidas, preferencialmente, na seguinte ordem:

I- As apresentadas pelo denunciante, caso haja;

II - As indicadas pela comissão;

III - As arroladas pelo acusado.

§ 1. Antes de depor, a testemunha será devidamente qualificada, declarando nome,
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estado civil, idade, profissão, residência, se é parente ou não do indiciado, ou se é

amigo íntimo ou inimigo do mesmo.

§ 2. O depoimento será prestado oralmente, não sendo lícito à testemunha trazê-lo

por escrito, podendo, entretanto, fazer breve consulta a apontamentos.

§ 3. As testemunhas serão inquiridas separadamente, de modo a evitar que uma ouça

o depoimento da outra.

§ 4 • Sempre que divergirem em seus depoimentos sobre fatos ou circunstâncias

relevantes para o esclarecimento da verdade, proceder-se-á à acareação das

testemunhas, que serão reinquiridas para que expliquem os pontos controversos.

§ 5. O depoimento e a acareação das testemunhas serão reduzidos a termo,

assinados por elas, pelo presidente da comissão e pelo indiciado.

§ 6. Se as testemunhas de defesa intimadas não forem encontradas, ou se não

comparecerem na data e hora designadas para sua oitiva, o acusado poderá, no prazo

de 03 (três) dias, sob pena de preclusão, indicar outras em substituição, devendo,

obrigatoriamente, apresentá-las quando da ocasião da nova audiência.

Art. 260. Assegura-se ao indiciado o direito de ser acompanhado por seu advogado à

inquirição das testemunhas e, não comparecendo, por este será representado, ao qual

não será permitido influir, de qualquer modo, nas perguntas e respostas, sendo-lhes

facultadas, porém, reinquirir as testemunhas, por intermédio do presidente da

comissão.

Parágrafo único. Verificando que a presença do acusado, por sua atitude, poderá

influir no ânimo da testemunha, de modo que prejudique a verdade do depoimento, o

presidente da comissão ordenará sua saída, fazendo constar do termo a ocorrência e

os motivos que a determinaram, prosseguindo na inquirição com a presença do

advogado do indiciado.

Art 261. Imediatamente após a oitiva das testemunhas, a comissão determinará a

realização de diligências, inclusive a produção de prova pericial, sempre que

necessário, para a completa elucidação dos fatos, cientificando, desde logo, o

indiciado.

§ 1 . O indiciado poderá requerer dentro de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a

partir do término da oitiva das testemunhas, as diligências cuja necessidade ou

conveniência se origine de circunstâncias ou de fatos apurados, observado o disposto

nesta lei.

§ 2. Sendo determinada pela comissão ou requerida pelo indiciado a prova pericial,
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facultar-se-lhe-á a formulação de quesitos, no prazo previsto no parágrafo anterior.

Art. 262. Concluídas as diligências ou expirado o prazo previsto no artigo anterior sem

requerimentos, a comissão formulará termo de acusação do servidor, com a

especificação dos fatos a ele imputados, das respectivas provas e a da tipificação da

infração disciplinar apurados na fase instrutória.

SUBSEÇÃO III

DA DEFESA

Art. 263. O acusado será intimado por mandado expedido pelo presidente da comissão

e acompanhado de cópia do termo de acusação, previsto no artigo anterior, para

apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do

processo no local onde funcionar a comissão.

§ 1. Havendo 02 (dois) ou mais acusados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias.

§ 2. No caso de recusa do acusado em apor o ciente na cópia do mandado, o prazo

para defesa contar-se-á da data da intimação, declarada, em termo próprio, pelo

auxiliar da comissão que a realizou, com a assinatura de 02 (duas) testemunhas.

§ 3. Não tendo sido encontrado o indiciado, será intimado seu advogado e, na

ausência deste, será decretado à revelia e nomeado defensor dativo para

apresentação de defesa escrita.

§ 4. Aplica-se à intimação o disposto neste Capítulo.

SUBSEÇÃO IV

DO RELATÓRIO

Art. 264. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso em até 05

(cinco) dias, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em

que se baseou para formar a sua convicção.

l. O relatório será sempre opinativo quanto à inocência ou à responsabilidade do

servidor.

§ 2°. Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, a pena aplicável, bem
como as circunstâncias agravantes e atenuantes.

§ 3. O processo disciplinar ordinário, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento.

SUBSEÇÃO V

DO JULGAMENTO

Art. 265. No prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.

Art. 266. O julgamento será baseado no relatório da comissão, não obrigando, contudo, a autoridade julgadora, que poderá, analisando os autos,
apresentar conclusão diversa, formando sua convicção pela livre apreciação das provas.

§ 1. Caso julgue necessário, a autoridade julgadora poderá solicitar parecer
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fundamentado de assessor ou de setor jurídico do Município a respeito do processo.

§ 2. A autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta,

abrandá-la ou inocentar o servidor.

Art. 267. Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora ou outra de

hierarquia superior declarará a nulidade do ato e daqueles que dele dependam ou

sejam conseqüência.

§ 1. Havendo nulidade total do processo, a autoridade determinará nova instauração,

designando outra comissão.

§ 2. Poderá o servidor processado argüir a existência de vício sanável no momento da

sua ocorrência ou até a apresentação de sua defesa escrita, sob pena de preclusão e

convalidação.

§ 3. Arguida e verificada a existência de vício sanável, a autoridade julgadora

declarará a nulidade do ato e daqueles que dele dependam ou seja conseqüência,

ordenando o normal prosseguimento do feito.

§ 4. As irregularidades processuais que não constituírem vícios suscetíveis de

influírem na apuração da verdade ou na decisão do processo não lhe determinará a

nulidade.

§ 5. O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo.

Art. 268. Quando a infração disciplinar estiver tipificada como crime, a cópia

autenticada do processo disciplinar ordinário será remetida ao Ministério Público para

instauração da competente ação penal.

SEÇÃO IV

DO PROCESSO DISCIPLINAR ESPECIAL

Art. 269. Instaura-se o processo disciplinar especial quando o servidor cometer as

seguintes infrações disciplinares:

I- Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

II- Abandono de cargo;

III - Inassiduidade habitual ao serviço.

§ 1. O processo disciplinar especial desenvolver-se-á nas seguintes fases:

I- Instauração;

lI - Acusação;

III - Defesa;

IV - Relatório;

V - Julgamento.
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§ 2. O processo disciplinar especial será instaurado com a publicação do ato da

autoridade competente que constituir a comissão e designar os seus membros e será

iniciado no prazo previsto em lei, devendo conter ainda:

I - A indicação da autoria da infração disciplinar, por intermédio do nome e

matrícula do servidor;

lI - A materialidade das infrações disciplinares indicadas da seguinte forma;

III - No inciso 1, pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em

situação de acumulação ilegal nos órgãos ou entidades de vinculação do

servidor, com as respectivas datas de ingresso, horários de trabalho e o

correspondente regime jurídico;

IV - No inciso II, pela indicação precisa do período de ausência intencional do

servidor ao serviço por período superior a 30 (trinta) dias consecutivos;

V - No inciso III, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem causa justificada,

por período igual ou superior a 60 (sessenta) dias intercaladamente, durante 12

(doze) meses.

§ 3. O termo de acusação do servidor será lavrado pela comissão até 03 (três) dias

após a publicação do ato que a constituiu, o qual deverá conter a qualificação do

servidor, a especificação dos fatos a ele imputados e suas circunstâncias, os

dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a penalidade aplicável, ordenando

a sua citação e de tudo notificando as autoridades interessadas.

§ 4. O prazo para conclusão do processo disciplinar especial não excederá a 45

(quarenta e cinco) dias, contados da data da instalação dos trabalhos, admitida a sua

prorrogação, uma vez, por 15 (quinze) dias, quando as circunstâncias a exigirem.

§ 5. O processo disciplinar especial rege-se pelas disposições desta Seção,

observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, o disposto no Título V,

Capítulo IV, Seção III desta Lei.

SUBSEÇÃO 1

DA DEFESA E DO RELATÓRIO

Art. 270. O servidor será citado pessoalmente, por mandado ou por aviso de

recebimento, acompanhado de cópia do termo de acusação, para apresentar defesa

escrita no prazo de 10 (dez) dias, observado o disposto no art. 272, §§ 3, 7, 9 e 10,

assegurando-se-lhe vista dos autos.

§ 1. No caso de recusa do acusado em apor o ciente na cópia do mandado, o prazo

para a defesa escrita contar-se-á da data da citação, declarada, em termo próprio, pelo
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auxiliar da comissão que a realizou, com a assinatura de 02 (duas) testemunhas.

§ 2. A citação por edital deverá conter cópia do termo de acusação e ocorrerá quando

houver fundada suspeita de ocultação do indiciado ou quando o indiciado se encontrar

em lugar incerto e não sabido.

§ 3. o edital de citação deverá ser publicado por 02 (duas) vezes com intervalo de 05

(cinco) dias, no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação, juntando-se o

comprovante ao processo.

§ 4. Regularmente citado o acusado e não apresentando a defesa no prazo, será

decretada a revelia e nomeado defensor dativo.

Art. 271. Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório final em até 03 (três)

dias, observado o disposto em lei.

Parágrafo único. Em caso de acumulação de cargos, empregos ou funções públicas, o

relatório opinará sobre a licitude da acumulação e, em sendo ilícita, se o acusado agiu

de boa ou má-fé.

SUBSEÇÃO II

DO JULGAMENTO

Art. 272. Recebendo os autos do processo disciplinar especial, com o relatório final da

comissão, a autoridade julgadora proferirá sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias.

§ 1 . Verificada que a acumulação ilícita se deu de boa-fé, o servidor optará por um

dos cargos ou funções públicas no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação da

decisão, sob pena de caracterizar-se a má-fé.

§ 2. Provada ou caracterizada a má-fé, aplicar-se-á o disposto nesta lei.

§ 3. Aplica-se o disposto nesta Lei ao julgamento do processo disciplinar especial.

CAPÍTULO V

DA REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 273. A revisão será processada mediante requerimento ou de ofício, quando:

I - A decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal ou a fato

comprovado nos autos;

II - A decisão fundar-se em depoimentos, exames periciais, vistorias ou

documentos comprovadamente falsos ou eivados de erros;

III - Forem apresentados novos fatos ou circunstâncias suscetíveis de justificarem a

inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada;

IV - Surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido.

§ 1 . No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.
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§ 2 . A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a

revisão, que requer novos elementos ou ainda não devidamente apreciados no

processo originário.

§ 3. A revisão, que poderá ser realizada a qualquer tempo, não autoriza o

agravamento da pena.

§ 4. Tratando-se de servidor falecido, ausente ou desaparecido, a revisão poderá ser

requerida pelo cônjuge, companheiro, descendente, ascendente ou colateral

consangüíneo até o 2º (segundo) grau civil.

§ 5. Em caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo

respectivo curador.

Art. 274. O requerimento da revisão do processo administrativo disciplinar será

apensado aos autos principais e dirigido à autoridade que aplicou a penalidade, a qual,

se autorizar a revisão, providenciará a constituição de comissão revisora, na forma da

lei.

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente solicitará dia e hora para a produção

de provas e a inquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 275. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e

procedimentos próprios das comissões de processo administrativo disciplinar.

Parágrafo único. A comissão revisora terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a

conclusão dos trabalhos.

Art. 276. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 10 (dez) dias, contados do

recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar

diligências.

Art. 277. Da revisão julgada procedente resultará:

I - Reconhecimento da inocência do requerente e invalidação da penalidade

aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor por ela atingidos, exceto em

relação à destituição do cargo em comissão, que será convertida em exoneração;

II - Reconhecimento da inadequação da penalidade e aplicação de pena mais

branda.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 278. Atendendo sempre as necessidades do serviço e o interesse público, o

Secretário Municipal de Administração poderá alterar, de ofício ou a pedido, a lotação
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do servidor, mediante remoção ou redistribuição previstas nesta Lei, desde que não

haja desvio de função e decréscimo de remuneração.

Art. 279. Aos servidores que estiverem em gozo de licença, concessão ou cedidos para

outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, nos termos da legislação anterior, não serão aplicadas as novas

disposições desta Lei.

Art. 280. Os servidores que estiverem recebendo remuneração acumulada do cargo

efetivo com o cargo em comissão deverão, a partir da vigência desta Lei, fazer a opção

prevista neste Estatuto.

Art. 281. Os instrumentos de mandato utilizados para recebimento de direitos ou

vantagens de servidores municipais terão validade por 06 (seis) meses, devendo ser

renovados após findo esse prazo.

Art. 282. Para todos os efeitos previstos nesta Lei, os exames de sanidade física e

mental serão obrigatoriamente realizados pela Junta Médica Oficial do Município.

Art. 283. São contados em dias corridos os prazos previstos nesta Lei, observado o

seguinte:

I - Na contagem do prazo, exclui-se o dia do início e incluí-se o do vencimento;

II - Quando o prazo iniciar ou vencer em dia em que não haja expediente, fica

adiado o seu início ou prorrogado o seu término para o primeiro dia útil

seguinte.

Parágrafo único. Sendo suspenso ou interrompido o prazo, observar-se-á,

respectivamente, que:

I - Continuará a correr a partir do primeiro dia útil após o motivo da

suspensão;

II - Começará a ser contado do início a partir do primeiro dia útil após o

motivo da interrupção.

Art. 284. O Dia do Servidor Público será comemorado no dia 28 (vinte e oito) de

outubro.

Art. 285. Fica vedada a concessão de quaisquer gratificações, adicionais ou vantagens,

ressalvados honorários advocatícios, que não estejam expressamente previstos nesta

Lei, no Estatuto do Magistério, na Lei da Organização Administrativa do Município, no

que lhe for específico, e na Lei que instituir o sistema de carreiras do Município.

Art. 286. Poderão ser instituídos no âmbito de cada Poder, incentivos funcionais aos

servidores, compreendendo basicamente:
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I - Prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que favoreçam o

aumento de produtividade e a redução dos custos operacionais;

lI - Concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecorações e elogios

por serviços prestados à Administração Pública Municipal,

Art. 287. São assegurados ao servidor público os direitos de associação profissional,

sindical e de greve.

§ 1. São direitos que decorrem da livre associação sindical:

I- A representação judicial e extrajudicial, na defesa de interesses coletivos ou

individuais dos filiados, pela entidade associativa, quando expressamente autorizada;

II - A inamovibilidade do dirigente da entidade de classe, da organização

profissional ou sindical, até 01 (um) ano após o final do mandato, salvo se a pedido.

§ 2. O servidor terá descontado em folha o valor das mensalidades e contribuições

sindicais definidas em assembléia geral da categoria.

§ 3. O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei federal,

resguardando-se, entretanto, o funcionamento dos serviços de natureza essencial.

§ 4. Nenhum servidor será compelido a associar-se a entidade de classe, organização

profissional ou sindical, a partido político ou a credo religioso.

Art. 288. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, nenhum

servidor, nesta qualidade, poderá ser privado de quaisquer de seus direitos ou sofrer

discriminação em sua vida funcional, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação

legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa fixada em lei.

Art. 289. O servidor que esteja sujeito à fiscalização de órgão profissional e for

suspenso do exercício da profissão, enquanto durar a medida, não poderá

desempenhar atividade que envolva responsabilidade técnico-profissional.

Art. 290. É vedado ceder servidor para entidade de direito privado, estranha ao

Sistema Administrativo Municipal, salvo em caso de convênio, para exercer função

considerada de relevante interesse social.

Art. 291. O Prefeito baixará, por decreto, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias,

a contar da vigência desta Lei, os regulamentos necessários à fiel execução da presente

Lei.

Art. 292. Aplica-se esta Lei aos servidores da Câmara Municipal, cabendo ao seu

Presidente as atribuições reservadas ao Prefeito.

Parágrafo único: Em relação aos servidores de fundações e autarquias, aplicar-se-á o

disposto nesta Lei, cabendo às suas autoridades máximas exercer as atribuições
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reservadas ao Prefeito, caso haja previsão nas normas instituidoras e organizadoras da

entidade.

Art. 293. O regime jurídico dos servidores contratados para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público será estabelecido em lei especial.

Art. 294. Ficam assegurados ao servidor público municipais os direitos adquiridos até a

data de vigência desta Lei, em razão do inciso XXXVI do art. 5° da Constituição Federal.

Art. 295. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo
temporário ou de emprego público, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social.

Art.  296. O órgão de lotação do servidor providenciará gratuitamente carteira de identidade profissional,  da qual constarão os elementos de sua
identificação pessoal e funcional.

Art. 297. Será fornecido uniforme ao servidor, quando seu uso for obrigatório.

Art. 298. Fica assegurada ao servidor com idade igual ou superior a 60 ( sessenta ) anos ou portador de deficiência, devidamente comprovadas, a
prioridade na apreciação de seus direitos, independentemente do pedido.

§ 1. Aos servidores que não se enquadrem na idade ou na condição física ou mental previstas no caput deste artigo, será observada a seguinte
ordem de prioridade:

I - Processos de revisão de proventos de aposentadoria;

II - Processos de aposentadoria;

III - Demais requerimentos.

§ 2. O servidor que já tenha completado os requisitos para a aposentadoria poderá requerer o afastamento do exercício do seu cargo após 90
(noventa) dias da instauração do processo.

§ 3. O requerimento de que trata o parágrafo anterior será encaminhado ao chefe

imediato do servidor, que poderá indeferi-lo, motivadamente, por interesse do serviço ou outras circunstâncias devidamente justificadas.

Art. 299. O servidor público municipal fará jus a um recesso de 06 (seis) dias úteis

imediatamente anteriores ou posteriores ao dia 25 (vinte de cinco) de dezembro, nada impede a extensão desse prazo, por meio de emissão de
Decreto do Chefe do Executivo Municipal.

§ 1. O dia que, durante o recesso, for decretado ponto facultativo será contado como útil para os fins do disposto no caput deste artigo.

§ 2. O servidor poderá fazer a opção pelo período em que gozará o recesso, a qual será submetida à apreciação do chefe imediato, que poderá
alterá-la conforme a conveniência do serviço.

§ 3. Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos serviços públicos considerados essenciais.

Art. 300. A comprovação do tempo de serviço, dependência econômica, identidade e de relação de parentesco, para os efeitos desta Lei, inclusive
mediante  justificação  administrativa  ou  judicial,  só  produzirá  efeito  quando  baseada  em  indício  de  prova  material,  não  sendo  admitida  prova
exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência

de força maior ou caso fortuito, conforme disposto em regulamento.

Art. 301. Para as despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados recursos orçamentários próprios em cada exercício.

Art. 302. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 303. Revogam-se as disposições em contrário.

Governador Luiz RochaMA 07/04/2015

FRANCISCO FEITOSA DA SILVA
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Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Wilson Lucas Campos Pedrosa

Prefeitura Municipal de Jatobá

LEI 100/2007

L E I  1 0 0 / 2 0 0 7
                                                                                                       
                       DE 19 DE ABRIL DE 2007

DISPÕE  SOBRE  A  CRIAÇÃO  DO  CONSELHO  MUNICIPAL  DE
ACOMPANHAMENTO  E  CONTROLE  SOCIAL  DO  FUNDO  DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
DE  VALORIZAÇÃO  DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO-
CONSELHO  DO  FUNDEB.

A Prefeita Municipal de Jatobá-MA, no uso de suas atribuições legais e
de acordo com o disposto no art. 24, § 1º da Medida Provisória nº 339,
de  28  de  dezembro  de  2006,  faz  saber  que  a  Câmara  Municipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capitulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º  -  Fica criado o Conselho Municipal  de Acompanhamento e
Controle  Social  do  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da
Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da  Educação-
Conselho  do  FUNDEB,  no  âmbito  do  Município  de  Jatobá-MA.

Capitulo II

Da Composição

Art. 2º - O Conselho a que se refere o Art. 1º é constituído por 09
(nove)  membros  titulares,  acompanhados  de  seus  respectivos
suplentes, conforme representação e indicação a seguir discriminados:

I - um representante da Secretaria Municipal de Educação, indicado
pelo Poder Executivo Municipal;

II - um representante dos professores das escolas públicas municipais;

III - um representante dos diretores das escolas públicas municipais;

IV  -  um  representante  dos  servidores  técnico-administrativos  das
escolas públicas municipais;

V  -  dois  representantes  dos  pais  de  alunos  das  escolas  públicas
municipais;

VI - dois representantes dos estudantes da educação básica pública;

VII - um representante do Conselho Tutelar.

  § 1º - Os Membros de que tratam os incisos II, III, IV, V e VI deste
artigo serão indicados pelas respectivas representações: Sindicatos,
Associação,  Federação  Conselho  Escolar,  Associações  de  Pais  e
Mestres, Caixa Escolar... O resultado dessas Assembléias deverá ser
lavrado em ata na qual deverá constar: dia, hora, local, objetivo da
reunião e  nome completo dos representantes  indicados citando os

titulares e os suplentes, CPF e CI, bem como nome e assinaturas de
todos os presentes, após processo eletivo organizado para escolha dos
indicados, pelos respectivos pares.

§ 2º - A copia da ata deverá ser encaminhada a Entidade Executora,
que por sua vez, enviará ao MEC/FNDE. 

§ 3º – A indicação referida no art. 1º, caput, deverá ocorrer em até
vinte dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores,
para a nomeação dos conselheiros.

§ 4º  – Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão
guardar vínculo formal com os segmentos que representam, devendo
esta  condição  constituir-se  como  pré-requisito  à  participação  no
processo eletivo previsto no § 1º.

§ 5º – Os representantes, titular e suplente, dos diretores das escolas
públicas municipais deverão ser diretores eleitos por suas respectivas
comunidades escolares.

§ 6º – São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:

I  -  cônjuge  e  parentes  consangüíneos  ou  afins,  até  terceiro  grau,  do
Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou
consultoria  que  prestem serviços  relacionados  à  administração  ou
controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes
consangüíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados; e

IV - pais de alunos que:

a  -  exerçam  cargos  ou  funções  públicas  de  livre  nomeação  e
exoneração no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou

b - prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.

Art. 3º – O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos
casos de afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua
vaga nas hipóteses de afastamento definitivo decorrente de:

I – desligamento por motivos particulares;

II – rompimento do vínculo de que trata o § 3º, do art. 2º; e

III – situação de impedimento previsto no § 6º, incorrida pelo titular no
decorrer de seu mandato.

§  1º  –  Na  hipótese  em  que  o  suplente  incorrer  na  situação  de
afastamento  definitivo  descrita  no  art.  3º,  o  estabelecimento  ou
segmento responsável pela indicação deverá indicar novo suplente.

§  2º  –  Na  hipótese  em  que  o  titular  e  o  suplente  incorram
simultaneamente na situação de afastamento definitivo descrita no art.
3º,  a  instituição  ou  segmento  responsável  pela  indicação  deverá
indicar novo titular e novo suplente para o Conselho do FUNDEB.

Art. 4º – O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos,
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permitida uma única recondução para o mandato subseqüente por
apenas uma vez.

Capítulo III

Das Competências do Conselho do FUNDEB

Art. 5º - Compete ao Conselho do FUNDEB :

I – acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos
recursos do Fundo;

II  – supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da
proposta  orçamentária  anual  do  Poder  Executivo  Municipal,  com o
objetivo  de  concorrer  para  o  regular  e  tempestivo  tratamento  e
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a
operacionalização do FUNDEB;

III  –  examinar  os  registros  contábeis  e  demonstrativos  gerenciais
mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à
conta do Fundo;

IV  – emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do
Fundo,  que  deverão  ser  disponibilizadas  mensalmente  pelo  Poder
Executivo Municipal; e

V  –  outras  atribuições  que  legislação  específica  eventualmente
estabeleça;

Parágrafo Único - O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá
ser apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes
do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas
junto ao Tribunal de Contas dos Municípios.

Capítulo IV

Das Disposições Finais

Art.  6º  -  O  Conselho do FUNDEB terá  um Presidente  e  um Vice-
Presidente, que serão eleitos pelos conselheiros.

Parágrafo  Único  –  Está  impedido  de  ocupar  a  Presidência  o
conselheiro designado nos termos do art. 2º, I desta lei.

Art. 7º  –  Na hipótese em que o membro que ocupa a função de
Presidente  do  Conselho  do  FUNDEB  incorrer  na  situação  de
afastamento definitivo previsto no art. 3º, a Presidência será ocupada
pelo Vice-Presidente.

Art. 8º - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do
Conselho do FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento Interno que
viabilize seu funcionamento.

Art.  9º  -  As  reuniões  ordinárias  do  Conselho  do  FUNDEB  serão
realizadas  mensalmente,  com  a  presença  da  maioria  de  seus
membros, e, extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente
ou  mediante  solicitação  por  escrito  de  pelo  menos  um terço  dos
membros efetivos.

Parágrafo único.  As deliberações serão tomadas pela maioria dos
membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos
casos em que o julgamento depender de desempate.

Art. 10  -  O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas

decisões,  sem  vinculação  ou  subordinação  institucional  ao  Poder
Executivo Municipal.

Art. 11 - A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB:

I - não será remunerada;

II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III  -  assegura  isenção  da  obrigatoriedade  de  testemunhar  sobre  
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas
atividades  de  conselheiro,  e  sobre  as  pessoas  que  lhes  confiarem ou
deles receberem informações; e

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores
e  diretores  ou  de  servidores  das  escolas  públicas,  no  curso  do
mandato:

a - exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa
causa, ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em
que atuam;

b  -  atribuição  de  falta  injustificada  ao  serviço,  em  função  das
atividades  do  conselho;  e

c - afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro
antes do término do mandato para o qual tenha sido designado.

Art.  12  -  O  Conselho  do  FUNDEB  não  contará  com  estrutura
administrativa própria, devendo o Município garantir infra-estrutura e
condições materiais adequadas à execução plena das competências do
Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais
relativos a sua criação e composição.

Parágrafo Único – A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho
do FUNDEB um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como
Secretário Executivo do Conselho.

Art.  13  -  O  Conselho  do  FUNDEB  poderá,  sempre  que  julgar
conveniente:

I  -  apresentar,  ao Poder Legislativo local  e aos órgãos de controle
interno e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e
dos demonstrativos gerenciais do Fundo; e

II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário
Municipal  de  Educação,  ou  servidor  equivalente,  para  prestar
esclarecimentos  acerca  do  fluxo  de  recursos  e  a  execução  das
despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se
em prazo não superior a trinta dias.

Art.  14  –  Durante o  prazo previsto  no §  2º  do Art.  2º,  os  novos
membros deverão se reunir com os membros do Conselho do FUNDEB,
cujo mandato está se encerrando, para transferência de documentos e
informações de interesse do Conselho.

Art. 15 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo  seus  efeitos  à  data  da  assinatura,  revogando-se  as
disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Jatobá
Jatobá-MA, em 19 de abril de 2007, 11º Ano da Emancipação
Política.
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LEI N° 215/2018

Lei  Municipal  Nº  215/2018.  DISPÕE SOBRE A  CRIAÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO –  FME  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.  A
PREFEITA MUNICIPAL DE JATOBÁ, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais, e dos poderes que lhe são conferidos por Lei,
faz saber que a Câmara Municipal de Jatobá – MA, votou e aprovou e
eu  Prefeita  Municipal  sanciono  a  seguinte  Lei:  CAPÍTULO  I  DOS
OBJETIVOS
Art. 1° Fica criado o Fundo Municipal de Educação de Jatobá, órgão
responsável  pela  captação  e  aplicação  de  recursos,  que  tem  por
objetivo  criar  condições  financeiras  e  de  gerenciamento  dos  recursos
destinados  às  ações  de  manutenção e  desenvolvimento  do  ensino
executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Educação.
CAPÍTULO II  DAS RECEITAS E DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO  Art.  2º  Constituem  receitas  do  Fundo  Municipal  de
Educação: I – As transferências oriundas do disposto no art. 212 da
Constituição  Federal  e  no  art.  69  da  Lei  9.394/1996  que  exige
aplicação mínima de 25% das receitas  resultantes  dos impostos  e
transferências na manutenção e no desenvolvimento do ensino; II – As
transferências do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação –
FNDE;  III  –  As  transferências  do  Fundo  de  desenvolvimento  da
Educação Básica – FUNDEB, ou outro que o venha substituir;   IV –
Dotações orçamentárias que lhe forem destinadas pelo Tesouro do
Município;  V  –  Recursos  provenientes  de  convênios  firmados  pela
Secretaria Municipal de Educação com entidades públicas e privadas.
Parágrafo Único. Os recursos do Fundo Municipal de Educação serão
obrigatoriamente  depositados  em  banco  oficial,  em  conta  bancária
específica.  
Art. 3º As despesas do Fundo Municipal de Educação serão as previstas
no Art. 70 da Lei Federal nº 9.394/1996 e em regulamento.  CAPÍTULO
III DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE
Art.  4º  O orçamento  do Fundo Municipal  de  Educação integrará  o
orçamento  do  Governo  Municipal,  em  obediência  ao  princípio  da
unidade. Art. 5º O orçamento do Fundo observará, na sua elaboração e
execução,  os  padrões  e  as  normas  estabelecidas  na  legislação
pertinente. Art. 6º O Fundo Municipal de Educação terá prestação de
contas  própria,  que  obedecerá  às  normas  da  contabilidade  do
Município. § 1º A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão,
entendidos  como  balancetes  de  receita  e  de  despesa  do  Fundo
Municipal  de  Educação  e  relação  dos  pagamentos  efetuados  com
recursos do Fundo. § 2º As demonstrações e os relatórios gerados pela
contabilidade do Fundo Municipal de Educação passarão a integrar a
contabilidade geral do Município. Seção I Da Execução Orçamentária
Art. 7º Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização
orçamentária.  §  1º  Para  os  casos  de  insuficiência  e  omissões
orçamentárias,  poderão  ser  utilização  os  créditos  adicionais
suplementares e especiais, autorizados por lei e abertos por decreto do
Executivo; § 2º A abertura dos créditos adicionais, suplementares e
especiais, dependerá da existência e das disponibilidades dos recursos
destinados a atender a execução dos programas vinculados ao objetivo
final delineado no artigo 1º desta Lei, que sejam: I – receita vinculada
ao Fundo;  II – produtos de convênios firmados com entidades privadas

e públicas; 
III – anulações parciais ou totais de dotações do órgão da Educação
destinadas  aos  programas  educacionais;  IV  –  superávit  financeiro
apurado no Balanço do Fundo;  V – operações de créditos vinculados
aos  programas  de  ensino  de  modo  que  juridicamente  o  Poder
Executivo  possa  executa-las.  CAPÍTULO IV  DA ADMINISTRAÇÃO DO
FUNDO
Art.8º  O  Fundo  Municipal  de  Educação  (FME)  será  vinculado  à
Secretaria  Municipal  de  Educação  e  sua  gestão  ficará  a  cargo  do
Secretário  Municipal  de  Educação,  em  conjunto  com  o  Secretário
Municipal de Finanças.  CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 9º O
Fundo  Municipal  de  Educação  terá  vigência  ilimitada.   Art.  10.  O
Secretário  Municipal  de  Educação  editará  os  atos  necessários  ao
cumprimento das disposições contidas nesta Lei.  Art. 11. Fica o Poder
Executivo  Municipal  autorizado  a  regulamentar  a  presente  Lei,
mediante Decreto.  Art.  12. Esta Lei entra em vigor na da de sua
publicação, retroagindo seus efeitos à data da assinatura,  revogadas
as  disposições  em contrário.GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE
JATOBÁ, ESTADO DO MARANHÃO, em 19 de junho de 2018.Francisca
Consuelo Lima da Silva-Prefeita Municipal.

Autor da Publicação: Erline Araujo Muniz
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Prefeitura Municipal de Milagres do Maranhão

PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES DO MARANHÃO

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14060800/18/FMS: PREGÃO PRESENCIAL SRP 001/2018 PARA REGISTRO
DE PREÇOS – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2018. OBJETO: Registro de Preços para aquisição de Material Odontológico de interesse da
Secretaria Municipal  de Saúde. VIGÊNCIA 14/06/2018 a 14/06/2019. DATA DE ASSINATURA: 14/06/2018. PARTES SIGNATÁRIAS: Município de
Milagres do Maranhão, CNPJ 01.612.319/0001-30 e as Empresas: MAIS SAÚDE; CNPJ Nº 10.436.813/0001-82, estabelecida à Rua Nações Unidas,
1605, Sala 05, Vermelha,Cep:64.018-680, Teresina _PI, representada neste ato pelo Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA DA SILVA JÚNIOR , CPF
nº 003.509.463-02, RG nº 2.297.364 SSP-PI – VENCEDORA DOS LOTES: I, II e a Empresa B.S.P.REGO-ME; CNPJ Nº 04.284.911/0001-49, estabelecida
à Rua 107,11,QD 64, Conjunto Maiobão,CEP:65.137-000, Paço do Lumiar – MA, representada neste ato pelo Sr  BENEDITO SERGIO PANTOJA REGO,
CPF Nº 257.439.373-20, RG Nº 0000001188925 SSP-MA – VENCEDORA DOS LOTES III. DOMINGOS ALVES DOS REIS NETO – Pregoeiro Municipal,
Milagres do Maranhão/MA, 19 de junho de 2018.

MAIS SAÚDE, CNPJ Nº 10.436.813/0001-82

LOTE I-MATERIAL ODONTOLÓGICO

ITEM DESCRIÇÃO QTE UND  P. UNIT  P. TOTAL

1 ABAIXADOR DE LÍNGUA 8000 UND  R$          4,65  R$       37.200,00

2 ABRIDOR DE BOCA (ADULTO) 150 UND  R$        17,60  R$         2.640,00

3 ABRIDOR DE BOCA (INFANTIL) 150 UND  R$        17,60  R$         2.640,00

4 ACCUFILM II 12 CX  R$        81,29  R$            975,48

5 ÁCIDO FOSFÓRICO 37% LÍQUIDO 10 ML 8 FRASC.  R$        18,66  R$            149,28

6 ÁCIDO GEL C/3 6 PCT  R$        13,14  R$              78,84

7 ADESIVO BONDER DE VIGODENT 25 UND  R$        65,78  R$         1.644,50

8 AFASTADOR MINESSOTA COLGRAN 25 UND  R$        21,70  R$            542,50

9 ÁGUA DESTILADA 500 ML 180 UND  R$          4,80  R$            864,00

10 AGULHA GENGIVAL CURTA (CAIXA) 20 CX  R$        66,00  R$         1.320,00

11 AGULHA GENGIVAL LONGA (CAIXA) 20 CX  R$        66,00  R$         1.320,00

12 ALAVANCA ADULTO CLASSIFLEX 20 UND  R$        34,57  R$            691,40

13 ALAVANCA ADULTO PRATA 20 UND  R$        35,82  R$            716,40

14 ALAVANCA SELDIN 20 UND  R$        35,82  R$            716,40

15 ALCOOL 70% L 120 LT  R$          6,82  R$            818,40

16 ALPHA SEAL SELANTE 25 KIT  R$        44,82  R$         1.120,50

17 ALVEOLITEN OU ALVEOLEX 25 UND  R$        84,04  R$         2.101,00

18 ALVEOLÓTOMO 18 UND  R$      119,95  R$         2.159,10

19 AMALGAMA CÁPSULA 2 DOSES 15 PT  R$      461,78  R$         6.926,70

20 AMALGAMA PÓ 10 PT  R$      576,40  R$         5.764,00

21 ANESTESICO MEPIVACAINA COM VASO 800 UND  R$          5,94  R$         4.752,00

22 ANESTÉSICO MEPIVACAINA SEM VASO  800 UND  R$          5,65  R$         4.520,00

23 ANESTESICO SS WHITE 1500 UND  R$          2,20  R$         3.300,00

24 ANTI-SÉPTICO BUCAL 2L 30 LT  R$        74,80  R$         2.244,00

25 APLICADOR DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO 15 UND  R$        18,40  R$            276,00

26 BABADOR (PCT C/50) 36 PCT  R$        33,00  R$         1.188,00

27 BANDEJA GRANDE 22X26 6 UND  R$        50,41  R$            302,46

28 BANDEJA MÉDIA 22X17 6 UND  R$        55,64  R$            333,84

29 BANDEJA PEQUENA 22X9 6 UND  R$        29,13  R$            174,78

30 BROCA AR DIAMANTADA ESFÉRICA TAM: G 100 UND  R$        23,21  R$         2.321,00
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31 BROCA AR DIAMANTADA ESFÉRICA TAM: M 100 UND  R$        27,50  R$         2.750,00

32 BROCA AR DIAMANTADA ESFÉRICA TAM: P 100 UND  R$        19,58  R$         1.958,00

33 BROCA CIRURGICA 702 HASTE LONGA 40 UND  R$        41,50  R$         1.660,00

34 BROCA CIRURGICA 703 HASTE LONGA 40 UND  R$        37,18  R$         1.487,20

35 BROCA DIAMANTADA 1011 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

36 BROCA DIAMANTADA 1012 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

37 BROCA DIAMANTADA 1013 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

38 BROCA DIAMANTADA 1014 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

39 BROCA DIAMANTADA 1015 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

40 BROCA DIAMANTADA 1016 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

41 BROCA DIAMANTADA 2135F 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

42 BROCA DIAMANTADA 3118F 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

43 BROCA DIAMANTADA 3168FF 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

44 BROCA DIAMANTADA 3195FF 40 UND  R$          5,22  R$            208,80

45 BROCA DOURADA 50 UND  R$          9,25  R$            462,50

46 BROCA KG 50 UND  R$        25,52  R$         1.276,00

47 BROCA PONTA DE LÁPIS 50 UND  R$        13,42  R$            671,00

48 BRUNIDOR N29 50 UND  R$        20,86  R$         1.043,00

49 CABO DE BISTURI 30 UND  R$        22,99  R$            689,70

50 CABO PARA ESPELHO 30 UND  R$          8,58  R$            257,40

51 CABO PARA ESPELHO LM 30 UND  R$          8,58  R$            257,40

52 CAIXA INOXIDÁVEL COM TAMPA 3 UND  R$        42,68  R$            128,04

53 CALCADOR DE WARD N3 12 UND  R$        15,69  R$            188,28

54 CALCADOR N 04 12 UND  R$        26,93  R$            323,16

55 CIMENTO PROVISÓRIO VILLEVIE  25 UND  R$        37,25  R$            931,25

56 CITÓCAINA 2% 800 UND  R$          5,94  R$         4.752,00

57 CONDENSADOR DE AMALGAMA 4 UND  R$        63,96  R$            255,84

58 COTOSOL 6 UND  R$        52,36  R$            314,16

59 CUNHA DE MADEIRA 1200 UND  R$          0,27  R$            324,00

60 CURETA ALVEOLAR 10 UND  R$        39,63  R$            396,30

61 CURETA DE PERIODONTIA 10 UND  R$      102,74  R$         1.027,40

62 CURETAS LUCAS N85 40 UND  R$        39,63  R$         1.585,20

63 CURETAS LUCAS N87 40 UND  R$        41,58  R$         1.663,20

64 DETERGENTE ENZIMÁTICO (ENDOZIME) 30 RL  R$        39,82  R$         1.194,60

65 ESCAVADOR DE DENTINA 20 UND  R$        25,30  R$            506,00

66 ESCAVADOR DE DENTINA N017 20 UND  R$        23,87  R$            477,40

67 ESCAVADOR DE DENTINA N05 20 UND  R$        23,87  R$            477,40

68 ESCAVADOR DUPLO N.17 20 UND  R$        23,87  R$            477,40

69 ESCAVADOR PARA PULPOTOMIA 40 UND  R$        18,75  R$            750,00

70 ESCOVA DE ROBSON 500 UND  R$          3,77  R$         1.885,00

71 ESCULPIDOR DE HOLLEMBACK 40 UND  R$        37,62  R$         1.504,80

72 ESPÁTULA 24 100 UND  R$        27,99  R$         2.799,00

73 ESPÁTULA DE CERA N° 07 120 UND  R$        21,37  R$         2.564,40

74 ESPÁTULA DE INSERÇÃO N1 80 UND  R$        27,99  R$         2.239,20

75 ESPÁTULA PARA CIMENTO (24 E 36) 35 UND  R$        89,90  R$         3.146,50
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76 ESPELHO BUCAL 40 UND  R$          6,58  R$            263,20

77 ESPELHO CLÍNICO  N5 25 UND  R$          6,58  R$            164,50

78 ESPONJA HEMOSTATICA 50 UND  R$          8,78  R$            439,00

79 ESTOJO   32X16X18 4 UND  R$      374,00  R$         1.496,00

80 ESTOJO 12X05X02 6 UND  R$        81,84  R$            491,04

81 ESTOJO 26X12X06 6 UND  R$      146,92  R$            881,52

82 EUGENOL 20 ML PÓ 20 UND  R$        32,04  R$            640,80

83 EUGENOL LÍQUIDO 20 ML 30 UND  R$        32,04  R$            961,20

84 EXPLORADOR N5 DENTAL 20 UND  R$        97,84  R$         1.956,80

85 FIO DENTAL DE 500 METROS 40 UND  R$        19,10  R$            764,00

86 FIXADOR ODONTOLÓGICO 20 UND  R$        37,76  R$            755,20

87 FLUOR GEL 200 ML 60 UND  R$        11,86  R$            711,60

88 FORCEPS  ADULTO 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

89 FÓRCEPS 150 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

90 FÓRCEPS 151 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

91 FÓRCEPS 16 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

92 FÓRCEPS 17 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

93 FÓRCEPS 18 L 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

94 FÓRCEPS 18 R 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

95 FÓRCEPS 65 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

96 FÓRCEPS 69 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

97 FORCEPS INFANTIL 20 UND  R$      145,20  R$         2.904,00

98 FÓRCEPS N1 20 UND  R$      148,35  R$         2.967,00

99 FRASCO DE DAPPEI 24 UND  R$          8,67  R$            208,08

100 GENGIVOTOMO DE KIRKLAND E ORBAN 12 UND  R$      110,77  R$         1.329,24

101 GERMI RIO 5 LITROS 6 GL  R$      138,30  R$            829,80

102 GORRO SANFONADA 2000 UND  R$          0,13  R$            260,00

103 HEMOSTOP. PÓ 20 FRASC.  R$      129,80  R$         2.596,00

104 DETERGENTE ENZIMÁTICO (ENDOZIME) 20 FRASC.  R$        39,82  R$            796,40

105 HIDROXIDO DE CÁLCIO 15 UND  R$        79,78  R$         1.196,70

106 HIDROXIDO DE CALCIO PA 10 UND  R$        11,62  R$            116,20

107 IONÔMETRO DE VIDRO F(PÓ E LIQUIDO) 6 KIT  R$      434,92  R$         2.609,52

108 IONÔMETRO DE VIDRO R(PÓ E LIQUIDO) 6 KIT  R$      139,51  R$            837,06

109 JOGO DE ALAVANCA ADULTO 24 UND  R$      230,70  R$         5.536,80

110 JOGO DE ALAVANCA INFANTIL 24 UND  R$      209,00  R$         5.016,00

111 KIT DE HIGIENE DENTAL 1500 UND  R$        11,75  R$       17.625,00

112 LÂMINAS DE BISTURI N15 12 CX  R$        63,80  R$            765,60

113 LÂMINAS DE BISTURI N22 12 CX  R$        63,80  R$            765,60

114 LÂMINAS DE BISTURI N24 12 CX  R$        63,80  R$            765,60

115 LAMPARINA 25 UND  R$        75,93  R$         1.898,25

116 LIMA ÓSSEA 12 UND  R$      105,56  R$         1.266,72

117 LIMA PARA OSSO N11 10 UND  R$        86,11  R$            861,10

118 LIMAS HEDSTROEM 21 MM 10 UND  R$        37,98  R$            379,80

119 LIMAS HESDSTROEM 25 MM 10 UND  R$      129,58  R$         1.295,80

120 LIMAS K-FLEXOFILE 25 MM 10 UND  R$      105,27  R$         1.052,70
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121 LIMAS K-LIFE 21 MM 10 UND  R$        37,98  R$            379,80

122 LIQUIDO DE MILTON 10 UND  R$          6,82  R$              68,20

123 LIXA DE AÇO DE 4 MM (PCT C/100) 10 PCT  R$        16,17  R$            161,70

124 LIXA DE AÇO DE 6 MM (PCT C/100) 28 PCT  R$        17,27  R$            483,56

125 LUBRIFICANTE P/ALTA E BAIXA ROTAÇÃO 3 UND  R$        56,24  R$            168,72

126 LUVA DE PROCEDIMENTO G 30 CX  R$        46,09  R$         1.382,70

127 LUVA DE PROCEDIMENTO M 70 CX  R$        46,09  R$         3.226,30

128 LUVA DE PROCEDIMENTO P 30 CX  R$        46,09  R$         1.382,70

129 MACRO-ESCOVA 8 UND  R$        83,60  R$            668,80

130 MÁSCARA COM ELÁSTICO 3 CAMADAS 65 CX  R$        14,92  R$            969,80

131 MASTERBONDE REFIL DE 5 ML 10 UND  R$        55,44  R$            554,40

132 MATRIZ DE AÇO 5 MM 30 UND  R$          5,50  R$            165,00

133 MATRIZ DE AÇO 7 MM 30 UND  R$          5,50  R$            165,00

134 MERCURIO VIVO ODONT. 2 UND  R$      558,76  R$         1.117,52

135 MICROBUSH 20 TB  R$        34,37  R$            687,40

136 NATURAL FLOW 12 UND  R$        74,80  R$            897,60

137 ÓCULOS DE PROTEÇÃO 60 UND  R$        10,78  R$            646,80

138 OXIDO DE ZINCO 10 UND  R$        12,02  R$            120,20

139 PASTA PROFILÁTICA C/FLUOR 10 UND  R$        21,52  R$            215,20

140 PEDRA PARA AFIAR - ARKANSAS 10 UND  R$      373,08  R$         3.730,80

141 PELÍCULA RADIOGRÁFICA 4 CX  R$      307,78  R$         1.231,12

142 PINÇA ANATÔMICA 12 UND  R$        13,86  R$            166,32

143 PINÇA CLÍNICA 6 UND  R$        18,62  R$            111,72

144 PINÇA DENTE DE RATO 14 CM 12 UND  R$        13,86  R$            166,32

145 PINÇA DENTE DE RATO 15 CM 12 UND  R$      188,10  R$         2.257,20

146 PINÇA MOSQUITO 30 UND  R$        30,43  R$            912,90

147 PLACA DE VIDRO 30 UND  R$        62,37  R$         1.871,10

148 PLACA DE VIDRO - 10MM 20 UND  R$        25,11  R$            502,20

149 PORTA AGULHA 15 UND  R$        28,89  R$            433,35

150 PORTA AGULHAS MAYO HEGAR 14 CM 12 UND  R$        28,89  R$            346,68

151 PORTA ALGODÃO METAL GRANDE 5 UND  R$        96,41  R$            482,05

152 PORTA AMALGAMA 15 UND  R$        58,52  R$            877,80

153 PORTA AMÁLGAMA METAL 6 UND  R$        90,71  R$            544,26

154 PORTA DETRITO METAL GRANDE 12 UND  R$        82,72  R$            992,64

155 PORTA MATRIZ 20 UND  R$        31,44  R$            628,80

156 PORTA MATRIZ TOFFLEMIRE 15 UND  R$        31,44  R$            471,60

157 POSICIONADOR RADIOGRÁFICO ADULTO 4 UND  R$      142,41  R$            569,64

158 PRIMER BOND 2,1 4 ML 20 UND  R$      197,78  R$         3.955,60

159 PULPOSAM (LÍQUIDO) 15 UND  R$        40,37  R$            605,55

160 PULPOSAM (PÓ) 20 UND  R$        48,49  R$            969,80

161 RESINA FLOW A3 20 UND  R$        43,67  R$            873,40

162 RESINA LISS A3 20 UND  R$        28,36  R$            567,20

163 RESINA LISS A4 20 UND  R$        60,59  R$         1.211,80

164 RESINA LISS A1 20 UND  R$        60,59  R$         1.211,80

165 RESINA LISS A2 20 UND  R$        60,59  R$         1.211,80
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166 ROLETE DE ALGODÃO 120 PCT  R$          3,33  R$            399,60

167 SEDA 0 ODONT. 20 CX  R$        71,17  R$         1.423,40

168 SEDA 1.0 ODONT. 20 CX  R$        71,17  R$         1.423,40

169 SEDA 2.0 ODONT. 20 CX  R$      116,54  R$         2.330,80

170 SERINGA CARPULÉ 20 UND  R$      122,06  R$         2.441,20

171 SERINGA DESCARTAVEL 20ML C/AGULHA 1000 UND  R$          1,41  R$         1.410,00

172 SINDESMÓTOMO 15 UND  R$        30,54  R$            458,10

173 SODA CLORADA 8 UND  R$        14,96  R$            119,68

174 SOLUÇÃO CLOREXIDINA 12% - 1000 LITROS (FRASCO) 15 FRSC  R$        30,52  R$            457,80

175 SOLUÇÃO CLOREXIDINA 2% - 100 ML (FRASCO) 60 FRSC  R$        35,12  R$         2.107,20

176 SONDA EXPLORADORA 120 UND  R$        20,49  R$         2.458,80

177 SONDA PERIODONTAL MILIMETRADA 30 UND  R$        84,84  R$         2.545,20

178 SUGADOR CIRURGICO DESCARTÁVEL C/ 10 5 PCT  R$          3,51  R$              17,55

179 SUGADOR DESCARTÁVEL 20 UND  R$          0,25  R$                5,00

180 TAÇA DE BORRACHA 25 UND  R$          3,57  R$              89,25

181 TAMBOR 16X14 2 UND  R$      192,68  R$            385,36

182 TESOURA CIRÚRGICA CURVA E RETA 6 UND  R$        26,58  R$            159,48

183 TESOURA IRIS RETA 8 UND  R$        27,72  R$            221,76

184 TIRA DE AÇO 120 UND  R$        12,50  R$         1.500,00

185 ADESIVO MAGIC BOND 10 UND  R$        65,78  R$            657,80

186 SELANT PREVENT SEAL 10 UND  R$        44,82  R$            448,20

187 CIMENTO OBTURADOR PROVISORIO 4 UND  R$        52,36  R$            209,44

VALOR DO LOTE I  R$     285.485,01

LOTE II-PRÓTESE DENTÁRIA

ITEM DESCRIÇÃO QTE UND  P. UNIT  P. TOTAL

1 ALGINATO 410 G 150 PCT  R$        23,10  R$         3.465,00

2 ARTICULADOR TIPO GARFO 60 UND  R$        26,34  R$         1.580,40

3 ARTICULADOR TOTAL (PLASTICO) 80 UND  R$        60,81  R$         4.864,80

4 ARTICULADOR TOTAL 80.6 50 UND  R$        60,81  R$         3.040,50

5 AVAGEL REFIL 410 GR MR 80 PCT  R$        32,34  R$         2.587,20

6 BROCA VULCANITE LAMINADA N.620 150 UND  R$        87,34  R$       13.101,00

7 BROCA VULCANTE LAMINADA N.720 150 UND  R$        87,34  R$       13.101,00

8 CERA ROSA 7 NORDESTE 60 CX  R$        32,48  R$         1.948,80

9 DENTES POP-DENTES ANT INF 1800 BC  R$          9,18  R$       16.524,00

10 DENTES POP-DENTES ANT SUP 1800 UND  R$          9,18  R$       16.524,00

11 DENTES POP-DENTES POS INF 1800 BC  R$          8,69  R$       15.642,00

12 DENTES POP-DENTES POS SUP 1800 BC  R$          8,69  R$       15.642,00

13 GEOTRAT  410 G 120 UND  R$        85,80  R$       10.296,00

14 GESSO COMUM 800 KG  R$        11,71  R$         9.368,00

15 GESSO PEDRA VENUS SALMÃO TIPO III 1 KG 220 PC  R$        65,52  R$       14.414,40

16 ISOLANTE ISOCRIL 120 ML 120 UND  R$        16,50  R$         1.980,00

17 ISOLANTE ISOCRIL 250 ML 120 UND  R$        40,70  R$         4.884,00

18 ISOLANTE ISOCRIL 500 ML 120 UND  R$        74,69  R$         8.962,80

19 ISOLANTE VIP 500 ML 120 UND  R$        67,39  R$         8.086,80

20 MUFLA P/ MICROONDAS 24 UND  R$      311,68  R$         7.480,32
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21 MUFLA SIMPLES 5 15 UND  R$      227,13  R$         3.406,95

22 MUFLA SIMPLES 5,5 15 UND  R$      257,40  R$         3.861,00

23 MUFLA SIMPLES 6 15 UND  R$      307,23  R$         4.608,45

24 MUFLA SIMPLES 7 15 UND  R$      357,06  R$         5.355,90

25 VIP CRIL PLUS 1 KG ROSA MEDIO 90 KG  R$      244,27  R$       21.984,30

26 VIP CRIL PLUS 1000 ML 90 LT  R$      230,34  R$       20.730,60

27 VIP CRIL PLUS 500 ML 80 UND  R$      118,80  R$         9.504,00

28 VIP FLASH 1000 ML 80 UND  R$      201,94  R$       16.155,20

29 VIP FLASH 450 G PÓ 80 UND  R$      155,10  R$       12.408,00

30 VIP FLASH 500 ML 80 UND  R$      114,34  R$         9.147,20

31 VIP FLASH KG 80 UND  R$      285,63  R$       22.850,40

VALOR DO LOTE II  R$     303.505,02

LOTE I,II  R$     588.990,03

B.S.P.REGO-ME; CNPJ Nº 04.284.911/0001-49

ITEM DESCRIÇÃO QTE UND  P. UNIT  P. TOTAL  

1 AMALGAMADOR ODONTOLÓGICO (TIPO: CAPSULAR. MODO DE OPERAÇÃO:
DIGITAL.) 1 UND R$808,50 R$808,50  

2
APARELHO DE RAIO X – ODONTOLÓGICO (INSTALAÇÃO: COLUNA COM
BRAÇO CONVENCIONAL; MODO DE OPERAÇÃO: DIGITAL; TENSÃO: MÍNIMO
7MA)

1 UND R$5.880,00 R$5.880,00  

3
AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA (ATÉ 75 LITROS) (CÂMARA DE
ESTERILIZAÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL; MODO DE OPERAÇÃO/ CAPACIDADE/
ACESSÓRIOS: DIGITAL/ ATÉ 25 LITROS/ NÃO POSSUI)

2 UND R$3.724,00 R$7.448,00  

4 BIOMBO PLUMBÍFERO (ESPESSURA: MÍNIMO DE 02 MM TIPO: CURVO
ESTRUTURA: AÇO OU ALUMÍNIO) 1 UND R$6.174,00 R$6.174,00  

5 BOMBA A VÁCUO ATÉ 12 HP/CV 1 UND R$2.940,00 R$2.940,00  

6

CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA (EQUIPO/SUGADOR/REFLETOR)
(TERMINAIS: NO MÍNIMO 3 CABECEIRA: ARTICULADA; COMANDO DA
CADEIRA: PEDAL; EQUIPO: TIPO CART OU ACOPLADO; REFLETOR:
MULTIFOCAL (MAIS DE UMA INTENSIDADE); CUBA: PORCELANA/CERÂMICA;
UNIDADE AUXILIAR: 1 SUGADOR; SERINGA TRÍPLICE: POSSUI; CANETA DE
ROTAÇÃO: POSSUI; CONTRA ÂNGULO: POSSUI; PEÇA RETA: POSSUI;MICRO
MOTOR: POSSUI.)

2 UND R$17.640,00 R$35.280,00

 

 

 

 

7 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO (CAPACIDADE RESERVATÓRIO / POTÊNCIA /
CONSUMO: 30 A 39 L/1 A 1,5HP/6 A 7 PÉS; ISENTO DE ÓLEO: SIM) 2 UND R$2.156,00 R$4.312,00  

8 FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS (TIPO: LED, SEM FIO SEM RADIÔMETRO) 1 UND R$833,00 R$833,00  

9
JATO DE BICARBONATO (CONSOLE: COM ENTRADA DE AR,AGUA E
RESERVATÓRIO DE BICARBONATO; ACESSÓRIO(S): 01 PEÇA DE MÃO PARA
JATO DE BICARBONATO)

1 UND R$568,40 R$568,40  

10 MOCHO ( MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO CARBONO; ENCOSTO:
POSSUI;REGULAGEM DE ALTURA: A GÁS) 2 UND R$539,00 R$1.078,00

 

 

11 NEGATOSCÓPIO (TIPO: LÂMPADA FLUORESCENTE/ 2 CORPOS) 1 UND R$686,00 R$686,00  

12 SELADORA (TIPO/APLICAÇÃO: MANUAL - PEDAL /GRAU CIRÚRGICO) 2 UND R$1.470,00 R$2.940,00  
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13 ULTRASSOM ODONTOLÓGICO (JATO DE BICARBONATO INTEGRADO:
POSSUI CANETA/TRANSDUTOR DO ULTRA-SOM AUTOCLAVÁVEL: POSSUI) 2 UND R$2.450,00 R$4.900,00

 

 

LOTE III  R$      73.847,90  

Autor da Publicação: Domingos Alves dos Reis Neto

Prefeitura Municipal de Santa Rita

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL EM SRP
Nº: 002/2018

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  DA
PREFEITURA DE SANTA RITA,  ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E, Considerando o Disposto no art. 43, VI,
d a  L e i  F e d e r a l  N º :  8 . 6 6 6 / 9 3  e  s u a s  a l t e r a ç õ e s
posteriores, RESOLVE: Art. 1º - Homologar a licitação na modalidade
Pregão Presencial em SRP Nº: 002/2018, realizada aos dois dias do
mês de março do ano de dois mil e dezoito, por estar de acordo com a
legislação em vigor.  Art.  2º -  Homologar o objeto da licitação ao
seguinte proponente: 1 – AUTO POSTO MARANHENSE DERIVADOS
DE PETROLEO LTDA: VALOR: R$ 1.393.500,00 (um milhão, trezentos
e noventa e três mil e quinhentos reais). 2 – AUTO POSTO SANTA
RITA  LTDA:  VALOR:  R$  1.397.500,00  (um  milhão,  trezentos  e
noventa  e  sete  mil  e  quinhentos  reais).  Art.  3º  -  Determinar  as
providências cabíveis para o cumprimento do presente termo. Art. 4º
- Determinar ao Setor Contábil, a emissão do respectivo Empenho e
Ordem  de  Pagamento.  GABINETE  DA  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANAÇAS, aos cinco dias do mês de março do ano
de  dois  mil  e  dezoito.  Amaury  Silva  Santos  Araújo  -  Secretária
Municipal de Administração e Finanças

Autor da Publicação: João Victor

Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  006/2018. REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL 021/2018 – SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  006/2018. Referencia: PREGÃO PRESENCIAL 021/2018 - SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS ZERO KM
DO TIPO:   PASSEIO,  CAMINHONETE  E  AMBULÂNCIA  PRA  ATENDER AS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE.   PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 02.1801.0001/2018. VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho do ano de 2018, na PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, Praça Getulio Vargas,
S/N, Centro, CEP: 65.790,000, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA,  portadora do CNPJ/MF n.º 06.113.690/0001-71, reuniram-se na sala da
COMISSÃO PERMANENTE DE  LICITAÇÃO,  situada  no Prédio da Prefeitura Municipal, nas Dependências da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças,  na sala da Comissão Permanente de Licitação –  CPL,  a Senhora:  Zaira Freitas Ferreira Frota,  Secretária Municipal  de  Finanças,
responsável pelos Registros de Preços do Município, denominada: ÓRGÃO GERENCIADOR da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2018, e
o senhor: Marcio Fernandes Pinheiro Velosa do CPF: 553.780.803-04 representante da empresa DIMENSÃO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
EIRELI (DIMENSÃO DISTRIBUIDORA)  CNPJ: 02.956.130/0001-28  detentora do registro, com base na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na
regulamentação feita pelo Decreto Municipal nº 458/2014, em face da proposta vencedora apresentada no PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2018 - SRP,
cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, RESOLVE:

Registrar  os  preços  dos  produtos  propostos  pelas  empresas,  nas  quantidades  estimadas,  de  acordo  com a  classificação  por  elas  alcançada,  por
item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às
normas estabelecidas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, conforme as cláusulas seguintes: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela empresa, nas quantidades estimadas, de  acordo  com  a  classificação  por  ela  alcançada,  por 
item,  atendendo  as  condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se  as  partes 
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às  normas  estabelecidas  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de 1993 e suas alterações, conforme as  cláusulas seguintes: 

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS dos itens da empresas vencedoras, conforme dados abaixo, para o futuro e
eventual aquisição de veículos automotivos zero km do tipo:  passeio, caminhonete e ambulância pra atender as necessidades da Secretaria
Municipal  de  Saúde,  conforme  quantidades  e  especificações  constantes  da  cláusula  quarta  desta  ATA,  conforme  condições  e  especificações
constantes  do  edital  do  PREGÃO  PRESENCIAL  N.   021/2018,  bem  como  das  propostas  comerciais  das  PROMITENTES  CONTRATADAS.

 

Dados da Empresa:
 Razão Social: DIMENSÃO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI

CNPJ: 02.956.130/0001-28 Inscrição Estadual:
19.442.757-9

Endereço: AV. GIL MARTINS, Nº 1203, - BAIRRO: PIO XII, CEP 64.019.-820
TERESINA - PI Inscrição Municipal:

Tel./Fax:
(86) 3218.9600  EMAIL: licitacao@dimensaodistribuidora.com.br

   

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de
compromisso para futura contratação.

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:

I.  Assinar o contrato de fornecimento com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, contados da
solicitação formal.

II. Os veículos deverão ser entregues diretamente na sede da Secretaria Municipal de Saúde, conforme a solicitação, estabelecida nesta cidade de
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO – MA, onde os veículos recebidos serão fiscalizados e conferidos pelo setor de compras do Município  em prazo não
superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data da ordem de fornecimento.

III. Providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos produtos
e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.

IV.  Reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2018.

V. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

VI.  Ressarcir  os  eventuais  prejuízos  causados  ao  MUNICÍPIO,  aos  órgãos  participantes  e/ou  a  terceiros,  provocados  por  ineficiência  ou
irregularidades  cometidas  na  execução  das  obrigações  assumidas  na  presente  ARP.

VII.   Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  diretas  ou  indiretas,  tais  como:  salários,  transportes,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o MUNICÍPIO e os
Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária.

VIII.   Pagar,  pontualmente,  os  seus  fornecedores  e  as  obrigações  fiscais  com  base  na  presente  ata,  exonerando  o  MUNICÍPIO  e  os  Órgãos
Participantes  de  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  por  tal  pagamento.

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua publicação, sendo vedada
sua prorrogação.

 

DO REGISTRO DOS PREÇOS

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:
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COTA PRINCIPAL

ITEM 1 – VEÍCULO AUTOMOTIVO, CATEGORIA UTILITÁRIO, ADAPTDO PARA AMBULANCIA

Item Discriminação do produto Und Qtd. Marca V. UNIT. VLR. TOTAL

1

Ambulância PARA SIMPLES REMOÇÃO,
PICK-UP, categoria UTILITÁRIO, Camionete
4x4, diesel, cabine simples no mínimo
ano- modelo 2017/2018 0 km, 02 portas
na parte dianteira, Air Bag p/ ocupantes
da cabine, Freios ABS nas 04 (quatro)
rodas, ar condicionado, rodas no mínimo
aro 15; direção hidráulica ou superior;
vidros e travas elétricas; grafismos típicos
de ambulância dianteiros, trazeiros e
laterais; com baú adaptado c/ portas
trazeiras; divisórias com comunicação
entre cabine e baú; sinalizador óptico
acústico em led, com sirene eletrônica,
com no mínimo 01 (um tom); iluminação
interna; ar condicionado no
compartimento do paciente; suporte para
soro e plasma; maca rígida de 1,80m
completa com colchonete e sistema de
travamento e rodízios; bancos para
assistente com cintos de segurança;
suporte para oxigênio, capacidade
mínima de carga de 1.000 kg; Motor com
potência mín 100 cv, com todos os
equipamentos de série não especificados
e exigidos pelo CONTRAN.

Und 2 CHEVROLET        
S 10

 R$        
173.000,00

 R$                   
346.000,00

 VALOR TOTAL  R$                   
346.000,00

 

ITEM 2 – VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO AMBULANCIA

Item Discriminação do produto Und Qtd. Marca V. UNIT. VLR. TOTAL
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2

AMBULÂNCIA Especificação veiculo furgão original de fabrica 0
km adap. p/ AMB SIMPLES REMOÇÃO, como cap. Não inferior a
7 metros cúbicos no total compr. Total min. 4.740 mm.
Comp.min. Do salão atend. O 2.500 mm; ai int. do salão de
atend. 1.540 mm; diesel; equipada com todos os equip. de
série não especificados e exigidos pela CONTRAN; a estrutura
da cabine e da carroceria será original, construída em aço. o
painel elétrico  interno, devera possuir 2 tomadas p/ 12V (DC).
as tomadas eletricas deverão manter uma dist. min. de 31 cm
de qualquer tomada de oxigênio. a ilum. do comp. de atend.
deve ser 2 tipos; natural e artificial-deverá ser feito por no min.
4 luminárias, instaladas no teto, com diâmetro min. de 150
mm, em base estampada em alumino ou injetada em plástico
em modelo de LED, a iluminação ext. deverá contar com
holofote tipo farol articulada reg. manualmente na parte
traseira da carroceria, c/ acionamento independente e foca
direcional ajustável 180º na vertical. deverá possuir 1
sinalizador principal do tipo barra linear ou em formato de arco
ou similar, com modelo único; 2 sinalizadores na parte traseira
de ABM na cor vermelha, com freq. min. de 90 flashes por
minuto, quando acionada com lente injetada de policarbonato.
podendo utilizar um dos conceitos de led. sinalizador acústico
c/ amplificador de por. mínima de 100 w RMS @ 13,8 VCC, min,
de 3 tons distintos, sist.. de megafone c/ ajuste de ganho e
pressão sonora a 1m, de no min. 100 dB @ 13,8 Vcc; sist fixo
de oxigênio (rede integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio
de no min. 16 L . em suporte individual, com cintas reguláveis
confiável resistente a vibrações, trepidações  e/ou
capotamentos , possibilitando receber cilindros de capacidades
diferentes, equipada com válvula pré- regulada p/ 3,5 a 4,0
kgf/cm2 monômetro; na região da bancada , deverá existir
uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador p/ O2 e
aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. conexões
IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do salão
deverá permitir a resfr/aquec.. o compart. do motorista deverá
ser fornecido c/ o sist. original do fabricante do chassi ou
homologado pela fábrica p/ ar condicionado, ventilação,
aquecedor e desembaçador. p/ o compart. paciente, deverá
ser fornecido original do fabricante do chassi ou homologado
pela fábrica um sist. de ar condicionado, c/ aquecimento e
ventilação tipo exaustão lateral nos termos do item 5,12 da
NBR 14.561. sua capacidade térmica deverá ser com min de
26.000 BTUS e unidades condensara de teto. maca retátil, com
no min. 1.900 mm de compr., com a cabeceira voltada para
frente; c/ pés dobráveis, sist. escamoteável;provida de
rodízios, 3 cintos de segurança fixos, perfeita segurança e
desengate rápito. acompanham; colchonete, baiaústre; deverá
ter 2 pega-mão no teto do salão de atendimento. ambos
posicionados próximos ás bordas da maca, sentido traseira -
frente do veiculos. confeccionado em alumínio 1 polegado de
diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre oo
eixo longitudinal do comp., através de parafusos e c/ 2 sist. de
suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada
para frascos de soro. piso: deverá ser resistente a tráfego
pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor
clara, de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante
mesmo quando molhado. armário em um só lado da viatura
(lado esquerdo). as portas devem ser dotadas de trinco para
impedir a abertura espontânea das durante o deslocamento.
deverá possuir um armário tipo bancada de equipamentos
como batente frontal de 50 mm, para apoio de equipamentos
e medicamentos, com aproximadamente 1m de comprimento
por 0,40 de profundidade, com uma altura de 0,07 m;
fornecimento de vinil adesivo para grafismo do veiculo,
composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô, vidro
laterais e traseiros; bem como, as marcas do governo federal.

Und 2 FIAT DUCATO  R$        
170.000,00

 R$                   
340.000,00

   VALOR TOTAL   R$                   
340.000,00

 

ITEM 3 – VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO PICK UP (DIESEL)

Item Discriminação do produto Und Qtd. Marca V. UNIT. VLR. TOTAL

3

Veiculo pick-up cabina dupla 4 x 4 (diesel)
especificação, cambio manual, capacidade
05 lugares, tipo de direção hidráulica, trio
elétrico (trava, vidro, alarme) possui,
freios abs e airbag dup possui, acessórios
3 protetor de caçamba, acessório 1
estribos laterais.

Und 2 FIAT TORO  R$        
116.000,00

 R$                   
232.000,00
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   VALOR
TOTAL    R$                   

232.000,00

 

 

ITEM 4 – VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO PICK UP (FLEX)

Item Discriminação do produto Und Qtd. Marca V. UNIT. VLR. TOTAL

4

Veiculo utilitário tipo caminhonete cabine
dupla nova, Okm, sem uso, ano de
fabricação 2018, modelo
2018 ou superior, com capacidade mínima
de 05 (cinco) ocupantes, combustível flex,
motor mínimo
2.0 mínimo de 04 (quatro) cilindros,
potência mínima de 150 CV, capacidade
de carga mínima de 1000kg, tração 4x2,
cambio  manual ou automático, com
mínimo de 05 (cinco) marchas a frente e
01 a ré, direção hidráulica
ou elétrica, air bag motorista e passageiro,
ar condicionado, computador de bordo ,
vidros elétricos nas quatro portas,
retrovisores elétricos, Bancos com
revestimento em tecido couro , apoios de
cabeça dianteiros e traseiros com
regulagem de altura, sistema multimídia,
sensor de estacionamento traseiro,
protetor de caçamba, estribos laterais,
lona marítima, Freios ABS nas 4 rodas,
farol de neblina, roda de liga leve aro 16
ou superior, tanque de combustível com
capacidade mínima para 70 (setenta)
litros, cor branca e equipado com os
demais acessórios exigidos pelo
CONTRAN, pick-up na cor branca.

Und 1 CHEVROLET        
S 10

 R$        
121.500,00

 R$                   
121.500,00

 VALOR TOTAL  R$                   
121.500,00

 

ITEM 5 – VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO AMBULANCIA  - SIMPLES REMOÇAO

Item Discriminação do produto Und Qtd. Marca V. UNIT. VLR. TOTAL
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5

AMBULANCIA PRA REMOÇÃO Características:
Revestimento de teto inteiriço moldado;
Isolamento termo acústico em todo o
veículo; Laterais em módulos inteiriços;
Armário com fechamento frontal e portas
corrediças em acrílico; Sinalizador acústico
visual em leds (tipo barra) na cor vermelha
montado em alumínio com módulos em
policarbonato de alta resistência com
tratamento UV, com sirene eletrônica de 2
(dois) tons; Parede divisória integral entre
cabine e salão de atendimento com janela
espia corrediça de comunicação; Maca fixa
1750 mm de comprimento com regulagem
de encosto, confeccionada em estrutura de
alumínio, com colchonete em courvin
automotivo, cintos de segurança e sistema
de travamento; Banco para 01 (um)
acompanhante com cinto de segurança;
Descanso para as rodas da maca em aço-
inox fixado no piso; Iluminação de dupla
intensidade com 01 (uma) luminária em
leds; Circuito elétrico com cabos
superdimensionados, anti-chamas que
emanam gases conforme normas da ABNT;
Janela de correr nas laterias direita e
esquerda com vidros serigrafados; Vidros
traseiros serigrafados; Adesivação
"AMBULàNCIA" na dianteira e na traseira do
veículo; Suporte para cilindro de oxigênio
com cinta de fixação; Suporte para soro
plasma; Pega-mão no teto do veículo em
perfil tubular de alumínio polido; Régua
tripla com circuito de oxigênio, umidificador,
aspirador tipo venturi e fluxômetro;
Acabamento das portas em courvin
automotivo; Reposicionamento do banco do
passageiro; Ventilador oscilante; Isolamento
de todas as frestas e juntas com sikaflex;

Und 4 CHEVROLET
MONTANA

 R$          
80.000,00

 R$                   
320.000,00

VALOR TOTAL   R$                   
320.000,00

 

COTA RESERVADA

ITEM 6 – VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO PASSEIO

Item Discriminação do produto Und Qtd. Marca V. UNIT. VLR. TOTAL

6

Veiculo de passeio - transporte de equipe (5
pessoas, 0 km)  característica física e
especificação  tipo de combustível
(bicombustível) portas (04 portas ), ar
condicionado possui , trio elétrico (trava,
vidro, alarme possui), capacidade  (05
lugares) freios abs e airbag dup possui tipo
de direção ( hidráulica / elétrica distância 
entre eixos mínima de 2,370 mm.

Und 5 CHEVROLET
ONIX

 R$          
45.000,00

 R$                   
225.000,00

VALOR TOTAL  R$                   
225.000,00

 

ITEM 7 – VEÍCULO AUTOMOTIVO TIPO CAMINHONETE DE PEQUENO PORTE

Item Discriminação do produto Und Qtd. Marca V. UNIT. VLR. TOTAL
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7

Veículo, novo, tipo Pick-Up,  0 km,
bicombustível (gasolina/álcool); motor de,
no mínimo, 1.4 cilindradas; cabine simples,
transmissão manual de 05 (cinco)
velocidades à frente e 01 (uma) à ré;
capacidade para 02 (duas) pessoas;
capacidade mínima da caçamba: 735 litros,
Cor: Branca, equipado com todos os
equipamentos de séries não especificados,
bem como aqueles equipamentos exigidos
pelo Contran. Sistema de Freios: Dianteiros:
Disco Ventilado ou ABS; Traseiros: Tambor;
Tanque de combustível no mínimo 45 litros;
capacidade para 02 passageiros;
Retrovisores externos com comando interno
mecânico; Limpador e lavador do vidro
dianteiro; bancos dianteiros reclináveis;
bancos revestidos em tecido; barra de
proteção contra impactos laterais nas
portas; cintos de segurança dianteiros
retráteis; hodômetro; indicador gradual de
temperatura água e indicador gradual de
nível de combustível; porta-luvas; quadro
de instrumentos e iluminação; quebra sol
motorista e passageiro (dianteiro); pintura
sólida, e outros itens de série e demais
acessórios exigidos pelo Código Nacional de
Trânsito, com garantia mínima de 01(um)
ano, sem limite de quilometragem.
Modelo:

Und 2 FIAT STRADA  R$          
54.800,00

 R$                   
109.600,00

 
 VALOR TOTAL

 R$                   
109.600,00

 

CLÁUSULA QUINTA: A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta e autorização do Município e do fornecedor, sem prejuízo das quantidades registradas
nesta Ata.

Parágrafo único: As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada, a 100% (cem por
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

 

CLÁUSULA SEXTA: São obrigações do MUNICÍPIO, entre outras:

I.  Gerenciar, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, esta Ata de
Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata;

II.  Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

III.  Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do setor de compras/Secretarias Municipais.

IV.   Publicar o preço,  o fornecedor e as especificações do objeto,  em forma de extrato,  na imprensa oficial  do Município,  sem prejuízo de outras
formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata;

DA CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA:  Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Presencial nº  021/2018   - SRP, o MUNICÍPIO e/ou órgãos
participantes, formalização seus respectivos contratos obedecendo os itens e quantidades de cada Secretaria, podendo também conforme o caso a
Autoridade competente formalizar uma único contrato com os itens e quantidade da Secretaria participante.
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CLÁUSULA OITAVA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer
licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

CLÁUSULA NONA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta
do Poder Executivo, mediante a assinatura de contrato.

 

DO PAGAMENTO À CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA: O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de
acordo com a quantidade efetivamente entregue em até 30 (trinta) dias úteis, após o recebimento definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O pagamento será efetuado através de deposito bancário, mediante apresentação do documento fiscal competente,
juntamente com os documentos pertinentes.

DAS ALTERAÇÕES DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido o disposto no Art. 65 da Lei 8.666/93, nos seguintes
casos:

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que
eleve o custo dos materiais registrados, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, órgão gerenciador desta ATA,
promover as negociações junto aos fornecedores registrados.

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA deverá:

I. Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

III.  Convocar,  pela  ordem de classificação do Pregão Presencial,  os  demais  fornecedores  que não tiveram seus  preços  registrados,  visando igual
oportunidade de negociação;

Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação
formal, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador da Ata poderá:

I. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de fornecimento dos materiais;

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial, os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;

Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação
vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será cancelado quando:

I. Houver interesse público, devidamente fundamentado;

II. O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

III. O fornecedor não assinar o contrato no prazo determinado neste edital, sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO;

IV. Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor;

V. O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado;

VI. Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do
instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis  durante a validade desta Ata;

Parágrafo Único:  Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei 8.666/93, o MUNICÍPIO poderá promover o equilíbrio econômico-
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financeiro do contrato, mediante solicitação fundamentada e aceita.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata ou do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantido o devido processo legal, a ampla
defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA por prazo de até 5 (cinco) anos;

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

III  - Advertência.

IV - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos ou atraso na sua substituição, e por ocorrência de ato ou fato
em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente.

V - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado,  recolhida no
prazo de 15 quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial.

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante
ressarcir a Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas:

I. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO;

II. Execução insatisfatória ou inexecução da entrega do material, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

III. Pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Decorridos 05 (cinco) dias de atraso na entrega dos bens, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis,
estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar a multa prevista no inciso II da Cláusula
Décima Quinta, poderá o MUNICÍPIO optar pela rescisão do Contrato.

Parágrafo Primeiro:  As multas a que se refere o  inciso II da Cláusula Décima Quinta  não impede que o MUNICÍPIO rescinda, unilateralmente, o
Contrato ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na  Cláusula Décima Quinta, em seus  incisos I,
III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE e/ou CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO;

Parágrafo  Primeiro:   Inexistindo  pagamento  devido  pelo  MUNICÍPIO,  ou  sendo  este  insuficiente,  caberá  à  CONTRATADA efetuar  o  pagamento  da
multa, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção;

Parágrafo  Segundo:   Não  se  realizando  o  pagamento  nos  termos  acima  definidos,  o  MUNICÍPIO  poderá,  se  houver,  valer-se  do  valor  dado  em
garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se
constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA em prejuízo do MUNICÍPIO, evidência de atuação com interesses escusos ou
reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao MUNICÍPIO ou aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas.

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula, é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, facultada à contratada o devido processo legal, a
ampla defesa e contraditório, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação.

DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital
do PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2018 - SRP e as propostas apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do
Edital sobre as das propostas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:  O presente registro  decorre de adjudicação às  PROMITENTES CONTRATADAS dos objetos,  cujas  descrições,
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quantidades  e  especificações  constam  no  Termo  de  Referência   Anexo  I,  do  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº  021/2018   -  SRP,  conforme  decisão  do
Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata e homologação feita pelo senhor Prefeito Municipal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:  Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA o gerenciamento da  presente Ata de
Registro de Preços nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:  Fica eleito o foro da Comarca do Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, para dirimir quaisquer dúvidas
decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 01 (uma) vias de igual teor e forma.

São Domingos do Maranhão (MA) em 16 de julho de 2018. ZÁIRA FREITAS FERREIRA FROTA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - ÓRGÃO
GERENCIADOR / DIMENSÃO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI CNPJ: 02.956.130/0001-28 REPRESENTANTE: MARCIO FERNANDES PINHEIRO
VELOSO – CPF: 553.780.803-04 - DETENTOR DO REGISTRO.

 

 

Autor da Publicação: Jonas Almeida Nascimento Silva

Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão

EDITAL Nº 03/2018 – CONVOCA OS APROVADOS EM CONCURSO
PÚBLICO PARA AVALIAÇÃO MÉDICA

EDITAL  nº  03,  de  17  de  julho  de  2018.  CONVOCA  OS
CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PUBLICO REALIZADO
PELO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO ATRAVÉS DO
EDITAL  DE  CONCURSO  PÚBLICO  Nº  001/2016  PARA  A
REALIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO OCUPACIONAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO
BREJÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil e
art.  82,  inciso  VI,  da  Lei  Orgânica  do  Município  e  demais  normas
aplicáveis,  vem  através  do  presente  Edital,  CONVOCAR  os
candidatos aprovados no Concurso Público Municipal, através
do  Edital  nº  001/2016,  que  realizaram  a  entrega  de
documentos para posse no referido certame, para AVALIAÇÃO
MÉDICA, a ser realizada no dia 23 DE JULHO DE 2018 (segunda-
feira),  A  PARTIR  DAS  08h:00min  DA  MANHÃ,  NA  SEDE  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  SÃO  FRANCISCO  DO
BREJÃO.  Na  ocasião,  os  candidatos  deverão  estar  munidos  de
documento de identidade e CPF. GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, em 17 de julho de 2018. ADÃO DE SOUSA
CARNEIRO PREFEITO MUNICIPAL

Autor da Publicação: José Ferreira Mendes Júnior

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso

AVISO DE RESULTADO DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 030/2018 – SRP – CPL/PMTF

AVISO RESULTADO DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 030/2018 -SRP CPL/PMTF. A Prefeitura Municipal
de Tasso Fragoso, por intermédio do seu Pregoeiro torna público o
resultado do PRESENCIAL Nº 030/2018 - SRP, tendo por objeto Eventual
contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de cestas básica

para distribuição gratuita a famílias de baixa renda do Municio de
Tasso Fragoso/MA: sagrou – se vencedora  a empresa M S P DIAS
SUPERMERCADO, CNPJ nº  11.840.094/0001-23, com endereço
na Avenida Sete de Setembro, 33,  Centro, Tasso Fragoso/MA,
com proposta  no  valor  total  dos  itens  de R$ 156.513,50 (Cento
cinquenta  seis  mil  quinhentos  treze  reais  e  cinquenta
centavos).  O  Pregoeiro  informa ainda,  que  os  autos  do  Processo
encontram-se com vista franqueada aos interessados a partir desta
publicação,  nos  dias  úteis  no  horário  de  expediente  da  Prefeitura
Municipal de Tasso Fragoso - MA, em 05 de julho de 2018. MANOEL
MESSIAS BORGES RIBEIRO – Pregoeiro

Autor da Publicação: IGOR RIBEIRO SANTOS

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO 049.2018. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 019/2018

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO Nº. 049/2018 - CCL - Processo
nº.  026/2018  –  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº  019/2018  -  SRP.
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  de  Tasso  fragoso/MA.
CONTRATADA:  V  L  SANDRI,  CNPJ  nº  02.962.910/0001-80,  com
endereço na Rui Antônio Jacobina, 1038, Centro, Balsas/MA: OBJETO:
aquisição de Kit  de enxoval  de Bebê para distribuição gratuita  de
pessoas  de  situação  de  vulnerabilidade  e  risco  sócio  assistenciais,
acompanhados pelos programas sociais através da Lei de Benefícios
Eventuais. Valor Total R$ 21.294,00 (Vinte um mil duzentos e noventa
quatro  reais):  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  08.244.0009.2-048
Atividades  de  Proteção  Social  Básica,  3.3.90.32.00.00  Material  de
Distribuição Gratuita. VIGENCIA: 31 de dezembro de 2018. DATA DA
ASSINATURA: 25 de maio de 2018 – ROBERTH CLEYDSON MARTINS
COELHO- Prefeito Municipal de Tasso fragoso/MA e V L SANDRI.

Autor da Publicação: IGOR RIBEIRO SANTOS

Prefeitura Municipal de Tutóia

PORTARIA Nº. 0542/2018

PORTARIA Nº. 0542/2018

Dispõe  sobre  a  exoneração  de  pessoal  ocupante  de  cargo
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efetivo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.  Exonerar  a  pedido,  o  Servidor  FERNANDO  DA  SILVA
FERREIRA, portador do CPF Nº. 048.499.323-20, ocupante do cargo
efetivo de Vigia, conforme Ato de Nomeação nº 676 de 01 de Março de
2016, lotado na Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social.

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra
em vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 07 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0580/2018

PORTARIA Nº. 0580/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.  Exonerar  a  servidora,  LIS  AMÉLIA  DOS  SANTOS
MAZULO,  portadora  do  CPF  Nº.  035.547.093-44,  do  cargo  em
comissão  de  Gerente  de  PAEFI,  lotada  na  Secretaria  Municipal  do
Trabalho e Assistência Social.

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra
em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do
art. 1º para o dia 1° junho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 13 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0581/2018

PORTARIA Nº. 0581/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em

comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear JERNIEL ABREU DE CARVALHO, portador do CPF
Nº.  407.548.123-91,  para  o  exercíciodo  cargo  em  comissão  de
Gerente  de  PAEFI,  lotado  na  Secretaria  Municipal  do  Trabalho  e
Assistência Social.

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra
em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do
art. 1º para o dia 1º de junho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 13 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

 

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0605/2018

PORTARIA Nº. 0605/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  JOSIEL  SILVA  DOS  REIS,  portador
do CPF Nº. 032.148.653-66, do cargo em comissão de Coordenador
Pedagógico, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 25 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0606/2018

PORTARIA Nº. 0606/2018
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Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.  Exonerar  a  servidora,  FRANCISCA  MARIA  SOARES
LOIOLA,  portadora  do  CPF  Nº.  835.357.563-91,  do  cargo  em
comissão  de  Diretora  Escolar,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de
Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 25 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0608/2018

PORTARIA Nº. 0608/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.  NomearJOSIEL  SILVA DOS REIS,  portador  do  CPF Nº.
032.148.653-66, para o exercíciodo cargo em comissão de Diretor
Escolar, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 25 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0609/2018

PORTARIA Nº. 0609/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Nomear LINA ROSA MENEZES DA SILVA, portadora do CPF
Nº.  958.927.373-49,  para  o  exercíciodo  cargo  em  comissão  de
Assessoria Especial Nível III, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do art.
1º para o dia 1º de junho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 25 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

 

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0610/2018

PORTARIA Nº. 0610/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear MARIA ALICE AQUINO DA SILVA, portadora doCPF
Nº.  279.089.413-20,  para  o  exercíciodo  cargo  em  comissão  de
Assessoria Especial Nível III, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra
em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do
art. 1º para o dia 1º de junho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 25 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0611/2018

PORTARIA Nº. 0611/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em
comissão.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.NomearNORMA SUELY LIMA DA SILVA, portadora doCPF
Nº.  351.409.503-59,para  o  exercíciodo  cargo  em  comissão  de
Assessoria Especial Nível III, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do art.
1º para o dia 1º de junho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 25 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

 

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0612/2018

PORTARIA Nº. 0612/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.NomearSÔNIA  MARIA  ROCHA  PENAFORTE,  portadora
doCPF Nº. 409.445.143-91,para o exercíciodo cargo em comissão de
Assessoria Especial Nível III, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do art.
1º para o dia 1º de junho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 25 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0620/2018

PORTARIA Nº. 0620/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar a servidora, ADRIANA RAMOS PEREIRA, portadora
doCPF Nº. 081.717.663-23, do cargo em comissão de Assessoria
Especial  Nível  III,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de  Obras  e
Infraestrutura.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0621/2018

PORTARIA Nº. 0621/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, AMALRIR SILVA DE OLIVEIRA, portador
do CPF Nº. 036.835.273-07, do cargo em comissão de Assessoria
Especial  Nível  III,  lotado na Secretaria  Municipal  de Administração,
Gestão e Planejamento.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0622/2018

PORTARIA Nº. 0622/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de

18 de julho de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.887



diario.famem.org.br • 94 • famem.org.br

suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  ANTÔNIO  JOSÉ  MENDES  DE
CARVALHO, portador do CPF Nº. 033.493.683-79, do cargo em
comissão  de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0623/2018

PORTARIA Nº. 0623/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  CARLOS  ANTÔNIO  ARAÚJO
ROCHA, portador do CPF Nº. 876.217.973-04,do cargo em comissão
de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria  Municipal  de
Administração, Gestão e Planejamento.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0624/2018

PORTARIA Nº. 0624/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de

Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  CRIZONIL  CARTAGENES
ALMEIDA,  portador  doCPF  Nº.  753.395.603-68,do  cargo  em
comissão de Assessoria Especial Nível I, lotado na Secretaria Municipal
de Pesca e Aquicultura.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0625/2018

PORTARIA Nº. 0625/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, DARLLAND LEVACHOF SILVA, portador
doCPF Nº. 388.396.877-34, do cargo em comissão de Assessoria
Especial Nível II, lotado na Secretaria Municipal de Pesca e Aquicultura.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0626/2018

PORTARIA Nº. 0626/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,
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RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  ERICK  CHARLIE  ARAÚJO
OLIVEIRA,  portador  do  CPF  Nº.  023.978.793-52,  do  cargo  em
comissão de Assessoria Especial Nível II, lotado na Secretaria Municipal
de Administração, Gestão e Planejamento.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0627/2018

PORTARIA Nº. 0627/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, FLORIANO ALVES DA SILVA, portador
doCPF Nº. 376.038.683-00, do cargo em comissão de Assessoria
Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria  Municipal  de  Pesca  e
Aquicultura.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0629/2018

PORTARIA Nº. 0629/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, HIAGO LIMA DOS SANTOS, portador
do CPF Nº. 066.074.243-84, do cargo em comissão de Assessoria
Especial Nível III, lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0630/2018

PORTARIA Nº. 0630/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar a servidora, ISABELE DA SILVA MATOS, portadora
doCPF Nº.  615.352.913-54,do  cargo  em comissão  de  Assessoria
Especial Nível III, lotada no Gabinete do Prefeito.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0631/2018

PORTARIA Nº. 0631/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  JOSÉ  ADAILSON  ARAÚJO  DA
LUZ, portador do CPF Nº. 437.927.153-68, do cargo em comissão
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de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria  Municipal  de
Administração, Gestão e Planejamento.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0633/2018

PORTARIA Nº. 0633/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  JOSÉ  OSCAR  ROSA  DA  SILVA
FILHO, portador doCPF Nº. 044.002.363-74,do cargo em comissão
de Assessoria Especial Nível II, lotado na Secretaria Municipal de Obras
e Infraestrutura.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0634/2018

PORTARIA Nº. 0634/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, JOSÉ WELLITON SILVA SALES, portador
do CPF Nº. 334.710.103-00,do cargo em comissão de Assessoria
Especial Nível III, lotado no Gabinete do Prefeito.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0635/2018

PORTARIA Nº. 0635/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art .  1º .Exonerar  a  se rv idora ,  MARIA  DE  OLIVEIRA
QUEIROZ,  portadora  do  CPF  Nº.  051.634.873-61,do  cargo  em
comissão de Assessoria Especial Nível I, lotada na Secretaria Municipal
de Obras e Infraestrutura.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0636/2018

PORTARIA Nº. 0636/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  MAURO  VERAS  DOS  SANTOS  DE
MENEZES,  portador  doCPF  Nº.  021.857.273-54,do  cargo  em
comissão  de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
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vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0638/2018

PORTARIA Nº. 0638/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  a  servidora,  OLGA SUELY DA SILVA, portadora
doCPF Nº.  182.820.323-87,do  cargo  em comissão  de  Assessoria
Especial  Nível  I,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de  Administração,
Gestão e Planejamento.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0639/2018

PORTARIA Nº. 0639/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  ORLENIO  DE  JESUS  MATOS
ARAÚJO,  portador  do  CPF  Nº.  006.038.873-09,do  cargo  em
comissão  de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria
Municipal de Turismo. 

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0641/2018

PORTARIA Nº. 0641/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  RAIMUNDO  NONATO  DE  SOUSA
DIVINO,  portador  do  CPF  Nº.  373.634.921-15,do  cargo  em
comissão  de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria
Municipal de Obras e Infraestrutura. 

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0642/2018

PORTARIA Nº. 0642/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art .  1º .Exonerar  o  se rv idor ,  TIAGO  OLIVEIRA  DOS
SANTOS,  portador  do  CPF  Nº.  059.590.623-05,do  cargo  em
comissão  de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. 

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0643/2018

PORTARIA Nº. 0643/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

A r t .  1 º . N o m e a r  F R A N C I S C A  J E S S I C A  D E  S O U S A
SANTOS, portadora do CPF Nº. 036.949.373-74, para o exercício do
cargo em comissão de Direção do NASF, Unidade Básica de Saúde e
Órgãos de Funções Equiparadas,  lotada na Secretaria Municipal  de
Saúde.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do art.
1º para o dia 1° junho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de Junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0644/2018

PORTARIA Nº. 0644/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art .  1º.Exonerar  a  serv idora ,  ANA  LICI  DE  CALDAS
DIVINO,  portadora  do  CPF  Nº.  308.019.818-24,  do  cargo  em
comissão de Coordenador Pedagógico, lotada na Secretaria Municipal
de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0645/2018

PORTARIA Nº. 0645/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  ANTONIO  FRANCISCO  DA
CONCEIÇÃO, portador do CPF Nº. 781.536.893-04, do cargo em
comissão  de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria
Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0646/2018

PORTARIA Nº. 0646/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  BENEDITO  JOSÉ  PEREIRA  DOS
SANTOS,  portador  do  CPF  Nº.  778.620.073-87,  do  cargo  em
comissão de Coordenador Pedagógico, lotado na Secretaria Municipal
de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
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de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0647/2018

PORTARIA Nº. 0647/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, DARCLILTON LIMA DA PAZ, portador
do CPF Nº. 043.321.783-94,do cargo em comissão de Coordenador
Pedagógico, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0648/2018

PORTARIA Nº. 0648/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar a servidora, DENILZA DE SOUSA SILVA, portadora
do CPF Nº. 552.429.361-34,do cargo em comissão de Vice-Diretora
Escolar, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0649/2018

PORTARIA Nº. 0649/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  EDUARDO SILVA CHAVES, portador
do CPF Nº. 067.603.613-93,do cargo em comissão de Coordenador
Pedagógico, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0650/2018

PORTARIA Nº. 0650/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  a  servidora,  ELZA SANTOS CALDAS,  portadora
do CPF Nº. 755.336.693-53,do cargo em comissão de Vice-Diretora
Escolar, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira
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PORTARIA Nº. 0651/2018

PORTARIA Nº. 0651/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  o  servidor,  FRANCISCO WEVERSSON PEREIRA
COSTA, portador do CPF Nº. 606.291.513-00,do cargo em comissão
de  Assessoria  Especial  Nível  III,  lotado  na  Secretaria  Municipal  de
Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0652/2018

PORTARIA Nº. 0652/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  a  servidora,  GEIZIRLENE  COSTA  DA
SILVA, portadora do CPF Nº. 068.662.133-63,do cargo em comissão
de  Coordenador  Pedagógico,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de
Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0653/2018

PORTARIA Nº. 0653/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, GILVAN DA SILVA OLIVEIRA, portador
doCPF Nº. 740.880.093-04, do cargo em comissão de Vice-Diretor
Escolar, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0654/2018

PORTARIA Nº. 0654/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

  MUNICIPAL DE TUTÓIA,  Estado do Maranhão,  no  uso  de suas
atribuições  legais  que lhe  confere  a  Lei  Orgânica  do Município  de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar o servidor, HELITON SILVA DE PAULO, portador
do CPF Nº. 063.115.133-82,do cargo em comissão de Vice-Diretor
Escolar, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0655/2018

PORTARIA Nº. 0655/2018
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Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

OPREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar a servidora, JESSIMA DE SOUSA SILVA, portadora
do CPF Nº. 039.483.881-56,do cargo em comissão de Coordenador
Pedagógico, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0656/2018

PORTARIA Nº. 0656/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  a  servidora,  LESLEA  BETANIA  LUZ  DA
SILVA, portadora do CPF Nº. 735.165.893-53,do cargo em comissão
de  Coordenador  Pedagógico,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de
Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0657/2018

PORTARIA Nº. 0657/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.Exonerar  a  serv idora,  LUCILIA  BARROSO  DE
ALMEIDA,  portadora  do  CPF  Nº.  601.655.223-21,do  cargo  em
comissão de Vice-Diretor Escolar, lotada na Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0658/2018

PORTARIA Nº. 0658/2018

Dispõe sobre a exoneração de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar a servidora, MARIA DO SOCORRO BARROSO DE
ALMEIDA,  portadora  do  CPF  Nº.  052.534.693-70,do  cargo  em
comissão de Vice-Diretor Escolar, lotada na Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 28 de junho
de 2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0691/2018

PORTARIA Nº. 0691/2018

Dispõe sobre a nomeação de pessoal ocupante de cargo em
comissão.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de

18 de julho de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.887



diario.famem.org.br • 102 • famem.org.br

suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art.  1º.NomearLUIS  FERNANDO  DE  SOUSA  ARAUJO,  portador
do CPF Nº. 048.953.443-04, para o exercíciodo cargo em comissão
de  Assessoria  Especial  Nível  I,  lotado  na  Secretaria  Municipal  de
Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os efeitos do art.
1º para o dia 1° julho de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 10 de Julho de
2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

PORTARIA Nº. 0697/2018

PORTARIA Nº. 0697/2018

Dispõe  sobre  a  exoneração  de  pessoal  ocupante  de  cargo
efetivo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de
Tutóia,

RESOLVE:

Art. 1º.Exonerar a pedido, a servidora EUGÊNIA ANTÔNIA SOUZA
NASCIMENTO,  portadora  do  CPF  Nº.  036.496.273-96,do  cargo
efetivo de Professor do Ensino Fundamental de 1º ao 5º Ano, Nível
Superior  –  Polo IV,  conforme Ato de Nomeação nº 1510 de 08 de
Agosto de 2017, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º.Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em
vigor a partir desta data.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tutóia, Maranhão, em 11 de Julho de
2018.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira
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NORMAS E ORIENTAÇÕES DE PUBLICAÇÃO

A  Constituição  Federal  permite  que  cada  município,  como  ente
federado,  possa  se  auto-organizar  administrativamente  (Art.  18  da
CF/88) por meio de suas leis (arts. 29, 20, I, da CD/88)

A  Lei  Federal  nº  8.666/93,  no  seu  art.  6º,  inciso  XIII,  conceitua
imprensa oficial e declara que: “para a União é o Diário Oficial da União
e  para  os  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  é  o  que  for  definido
em suas leis.”

O Diário Oficial é criado através de Lei Municipal. A prefeitura envia e
aprova o Projeto de Lei, conforme modelo fornecido pela FAMEM, para
a Câmara Municipal.

O art. 48 da Lei Complementar nº. 101/00 considera o meio eletrônico
como um instrumento de transparência da gestão fiscal.

A Lei nº 10.520/2002, no seu art. 4º, determina que a publicação do
aviso  de  licitação,  independentemente  do  seu  valor,  deve  ser
publicado no Diário Oficial do respectivo município.

DA PUBLICAÇÃO:

A  publicação  do  diário  oficial  dos  municípios  será  exclusivamente
através  do  site:  www.famem.org.br.

O município que desejar, poderá imprimir as edições para distribuição
em seu município.

A produção e circulação do diário obedecerão ao seguinte:

DA INCLUSÃO DO CONTEÚDO NO SISTEMA DO DIÁRIO:

DA DATA:

As prefeituras municipais podem inserir suas publicações dentro do
sistema do diário até as 22:00hs do dia corrente.

DA PUBLICAÇÃO:

As publicações sempre acontecerão às 5:00hs do dia seguinte.

OBS.:  Lembrando  que  todo  e  qualquer  conteúdo  incluso  pelas
prefeituras  no  dia  corrente  para  publicação  dentro  do  sistema do
diário, só será publicado no próximo dia útil, obedescendo assim os
feriados nacionais e finais de semana.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Formato: 21 x 29,7 cm (fechado)
Cor: Preto e Branco
Fonte: tamanho 8,5
Número de Páginas: Determinado pela demanda
Publicação: Diária

Para divulgar as publicações oficiais no Diário Oficial dos Municípios do
Estado  do  Maranhão,  as  prefeituras  deverão  seguir  a  seguinte
normatização.

DO RECEBIMENTO:

 O conteúdo deverá ser enviado pela internet por meio da
utilização da ferramenta de publicação do diário que já se

encontra disponível no site: diario.famem. org.br ;
 Todo o material enviado para publicação deverá realizado por
meio de um funcionário da prefeitura previamente autorizado
e capacitado pela FAMEM para utilização do sistema;

A FORMATAÇÃO:

O conteúdo inserido pelas prefeituras no sistema do diário, deverão
obedecer à seguinte formatação: o editor de textos utilizado deve ser o
“Word”; o corpo da letra (tamanho) será 8,5cm; usar espaçamento
simples entre linhas; texto na cor preta (automática); selecionar fonte
(estilo) Arial, com alinhamento justificado.

DA PUBLICAÇÃO:

Só serão divulgadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Maranhão as publicações de municípios que aprovarem nas
Câmaras Municipais o projeto de lei que autoriza as prefeituras
a instituírem o diário como órgão oficial dos municípios;
As  publicações  oficiais  das  prefeituras  serão  distribuídas  no
diário por ordem alfabética dos municípios,  assim como os
atos administrativos;
O  conteúdo  publicado  é  de  inteira  responsabilidade  do
município que inseriu o material  no sistema do diário para
publicação;
A  publicação  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do
Maranhão substituirá as demais publicações impressas, para
todos os efeitos legais, exceto para os editais de licitação na
modalidade  tomada  de  preços  e  concorrência,  os  quais,
conforme  disposto  na  Lei  Federal  nº  8.666/93,  devem ser
publicados também em diário de grande circulação.
Algumas  publicações  ainda  deverão  ser  realizadas  pela
Imprensa  Oficial  do  Estado  ou  da  União,  quando  se  tratar  de
convênios ou outra forma de parceria com esses outros entes
federativos.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  será
publicado no site simultaneamente à publicação impressa.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  não
circulará aos sábados, domingos e feriados.

DA DISTRIBUIÇÃO:

A  FAMEM  disponibiliza  todos  os  exemplares  do  Diário  Oficial
dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  em  seu  site:
diario.famem.org.br;

DO ARMAZENAMENTO:

O material finalizado será armazenado em nuvem no ambiente
tecnológico desta Federação e em encadernações mensais;
Os e-mails recebidos também serão armazenados em nuvem
em espaço de acesso restrito;
O  material  também  ficará  acessível  para  consulta  das
prefeituras no site da FAMEM: www.famem.org.br

Obs.:  A  aceitação dos  atos  administrativos  divulgados  neste  diário
estão condicionadas à verificação de sua autenticidade na Internet.

ATOS QUE PODEM SER PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO E ATOS QUE DEVEM
SER PUBLICADOS EM OUTROS VEÍCULOS DE PUBLICAÇÃO
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SÃO VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS:

I) VEÍCULOS OFICIAIS:

a) Diário Oficial da União;

b) Diário Oficial do Estado;

c) Diário Oficial dos Municípios, impressos ou eletrônicos.

II) VEÍCULOS PRIVADOS:

a) Jornal diário de circulação nacional;

b) Jornal diário de grande circulação no Estado;

c) Jornal diário de circulação regional;

d) Jornal diário de circulação local.

III) INTERNET:

a) Sites oficiais; e

b) Sites privados.

ATOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER PUBLICADOS E OS
VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS:

I – AVISOS DE ABERTURA DE LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços e concorrência no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, quando se tratar
de obras e serviços de engenharia com RECURSOS FEDERAIS (art. 21, §
4º da Lei Federal 8.666/93) e os de pregão quando o convênio ou o
Decreto Municipal  dispuser  a  respeito  (art.  17,  I,  II,  III  do Decreto
Federal 5.450/05), e poderão ser os editais publicados na íntegra no
Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços, concorrência, leilão e concurso no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
(art. 21, § 4º, inciso II da Lei Federal 8.666/93) e poderão ser os editais
publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

c) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão  e  concurso  no  JORNAL  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO  NO  ESTADO  (art.  21,  §  4º,  inciso  III  da  Lei  Federal
8.666/93) e poderão ser os editais publicados na íntegra no Diário
Oficial dos Municípios;

d) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão e concurso no JORNAL DE CIRCULAÇÃO
LOCAL OU REGIONAL (art. 21, § 4º, inciso III da Lei Federal 8.666/93) e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

e) Obrigatoriedade de publicar os editais de pregão na INTERNET e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

f) Obrigatoriedade de divulgar a realização de audiência pública que
deve  anteceder  a  licitação  ou  conjunto  de  licitações  em  valores
superiores a 100 vezes o limite estabelecido para a modalidade de
concorrência nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo;

g) OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAR AS ALTERAÇÕES DOS EDITAIS de
nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo (art. 21, § 4º da
Lei Federal 8.666/93).

II  –  DEMAIS ATOS DECORRENTES DA APLICAÇÃO DA LEI  DE
LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de divulgação dos editais de convite no mural da
Prefeitura (art. 21 e 22,

§ 3º da Lei Federal 8.666/93) e DEVERÃO também ser publicados na
íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de divulgação da relação mensal de compras (art.
16 e art. 24, IX da Lei Federal 8.666/93) no mural da Prefeitura ou na
Imprensa  Oficial  do  Município,  que  neste  caso,  depois  de  aprovada  a
Lei Municipal será o Diário Oficial dos Municípios;

c)  Obrigatoriedade  de  divulgar  na  Imprensa  Oficial  do  Município,  que
pode  ser  o  Diário  Oficial  dos  Municípios  e  no  jornal  diário  de  grande
circulação no Estado, o chamamento público para registro cadastral
(art. 34, § 1º da Lei Federal 8.666/93);

d) Obrigatoriedade de divulgar na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial  dos  Municípios)  a  RATIFICAÇÃO  DAS  DISPENSAS  E  DE
INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO e o retardamento da execução de
obra ou serviço (arts. 8º, 17, § 2º e 4º, 24, 25 e 26 da Lei Federal
8.666/93);

e)  Obrigatoriedade  de  divulgar  o  extrato  de  contratos,  ajustes  e
convênios e seus RESPECTIVOS ADITIVOS (art. 61, parágrafo único da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município  (Diário  Oficial
dos Municípios);

f) Obrigatoriedade de divulgar as intimações dos julgamentos das fases
de  habilitação  e  de  propostas,  quando  não  estiverem  todos  os
licitantes  presentes  no  ato  que  adotou  a  decisão,  da  anulação  e
revogação de licitações e da rescisão de contratos (art.  109, § 1º,
alíneas a e b da LF 8.666/93), na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial dos Municípios);

g)  Obrigatoriedade  de  divulgar  a  justificativa  do  pagamento  fora  da
ordem cronológica (art. 5º da Lei Federal 8.666/93) na Imprensa Oficial
do Município(Diário Oficial dos Municípios);

h) Obrigatoriedade de divulgar os preços registrados (art. 15, § 2º da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município(Diário  Oficial
dos Municípios);

i) Obrigatoriedade de divulgar as decisões de impugnações de editais,
as  decisões  de  recursos,  os  atos  de  cancelamento,  adiamento,
adjudicação e homologação de licitações, convocação para sorteio e
demais  avisos  e  decisões  ocorridas  no  curso  do  procedimento
licitatório aos licitantes,  o que pode ser  feito através do Diário Oficial
dos Municípios. Caso envolva recursos federais, deverá também ser
publicado  no  Diário  Oficial  da  União,  e  na  hipótese  de  envolver
recursos  do  Estado  do  Maranhão,  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão.

III  –  OUTROS  ATOS  OFICIAIS  QUE  PODEM  E  DEVEM  SER
DIVULGADOS POR MEIO DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS:

Poderão ser publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios:
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a) as Leis Municipais e demais atos resultantes do processo legislativo
das Câmaras Municipais, tais como, projetos de lei e vetos;

b) os Decretos e outros atos normativos baixados pelos Prefeitos e
Presidentes das Câmaras Municipais, tais como portarias, resoluções,
instruções normativas, orientações normativas;

c) os atos dos Secretários Municipais, baixados para a execução de
normas, com exceção dos de interesse interno dos municípios, tais
como:  despachos  circulares,  ordens  de  serviço,  licenças  diversas,
alvarás, entre outros;

d) atos administrativos cuja publicidade seja obrigatória nos termos da
legislação federal, conforme antes apontado, bem como da legislação
municipal;

e)  atos  administrativos  diversos  emanados  de  qualquer  órgão
municipal, inclusive conselhos de políticas públicas, tais como pautas,
atas, pareceres;

f) atos relacionados à área de recursos humanos, a exemplo de: atos
relacionados a concurso público (edital,  homologação de inscrições,
resultado  e  classificação  de  aprovados,  decisões  de  recursos,
homologação  do  concurso,  convocação  para  posse  e  nomeação),
aposentadoria,  aproveitamento,  demissão,  exoneração,  falecimento,
nomeação  de  servidores  efetivos,  comissionados  e  temporários,
promoção,  recondução,  reintegração,  reversão,  readaptação,
transferência,  inclusive a nomeação de comissões de sindicância e
processo  administrativo  disciplinar  e  demais  atos  passíveis  de
publicação decorrentes destes processos;

g)  atos  decorrentes  da  aplicabilidade  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal,  ainda  que  não  sejam de  publicidade  obrigatória,  tais  como
parecer  prévio  do  controle  interno,  planos,  prestação  de  contas,
relatórios  de  gestão  fiscal  (publicidade  obrigatória),  relatórios
resumidos  da  execução  orçamentária  (publicidade  obrigatória)  e
versões  simplificadas  desses  documentos.  Os  atos  de  publicidade
obrigatória,  acima  referidos,  deverão  ser  divulgados  de  modo  a
permitir o mais amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico,
jornal  local  ou  Diário  Oficial,  juntamente  com a  fixação  no  mural  dos
órgãos.

IV  –  ATOS  QUE  DEVEM  SER  PUBLICADOS  NA  HOMEPAGE
CONTAS PÚBLICAS DO TCU (LEI FEDERAL 9.755/98):

a) balanço consolidado das contas dos municípios, suas autarquias e
outras entidades;

b) balanços do exercício anterior;

c) orçamentos do exercício;

d)  quadros  baseados  em dados  orçamentários,  demonstrativos  de
receita e despesa;

e) ratificações das dispensas e inexigibilidades (obrigatório divulgar na
Imprensa Oficial);

f) recursos repassados voluntariamente;

g) relação de compras (obrigatório divulgar na Imprensa Oficial);

h) relatórios resumidos da execução orçamentária – demonstrativos

bimestrais;

i) resumos dos instrumentos de contrato e de seus aditivos (obrigatório
divulgar na Imprensa Oficial);

j) tributos arrecadados.

Todos  estes  atos  também podem ser  publicados  no  Diário  Oficial  dos
Municípios para dar maior transparência à gestão municipal.
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*A seguir, quadro resumo sobre os atos e veículos de publicação

ATO BASE LEGAL DOM DOE DOU JGCE JGL/R WEB HOME MURAL

LICITAÇÕES

Aviso de Tomada de Preços, Concorrência,
Concurso e Leilão. Art. 21 da Lei 8.666/93 X X X X X    

    (Obras com
recursos federais)     

   OBRIGATÓRIO    

Chamamento do registro cadastral Art. 34 da Lei 8.666/93 X   X     

Os atos a seguir, se publicados no Diário Oficial dos Municípios que é a imprensa oficial do Município, não precisam ser publicados em outro jornal.

Aviso de Convite Art. 21 e 22, §3º da Lei 8.666/93 X       X

Aviso de Pregão Lei 10.520/2002 X     X   

Relação mensal de Compras Art. 16 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X X

Ratificação de dispensa Art. 66 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Ratificação de Inexigibilidade Art. 26 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Retardamento da execução de obras ou
serviços Art. 26 da Lei 8.666/93 X        

Extrato dos contratos, ajustes e convênios Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X      X  

Decisão habilitação e classificação de Propostas
se ausentes licitantes no ato licitatório. Art. 109 da Lei 8.666/93 X        

Justificativa de pagamento fora da ordem
cronológica Art. 5º da Lei 8.666/93 X        

Preços registrados Art. 15 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de impugnação de editais Art. 41 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de recursos Lei 8.666/93 X        

Revogação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Anulação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Adjudicação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Convocação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Apostilas Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X        

GESTÃO FISCAL

RREO Art. 52 da LC 101/2000 X    X X  X

RGF Art. 55 e 63 LC 101/2000 X    X X  X

PROCESSO LEGISLATIVO

Projetos de Lei Art. 37 CF X        

Vetos Art. 37 CF X        

Leis Art. 37 CF X        

Decretos Art. 37 CF X        

Portarias Art. 37 CF X        

Resoluções Art. 37 CF X        

Instruções Normativas Art. 37 CF X        

Orientações Normativas Art. 37 CF X        

ATOS ADMINISTRATIVOS DIVERSOS

Ordens de Serviços Art. 37 CF X        

Pareceres Art. 37 CF X        

Licenças Municipais Art. 37 CF X        
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Despachos Art. 37 CF X        

Circulares Art. 37 CF X        

Atas de Conselhos Art. 37 CF X        

Balanço do exercício anterior Lei 9.755/98 X      X  

Balanço consolidado Lei 9.755/98 X      X  

Orçamento do exercício Lei 9.755/98 X      X  

Quadro demonstrativo da Receita e despesa Lei 9.755/98 X      X  

Rec. repassados voluntariamente Lei 9.755/98 X      X  

Tributos arrecadados Lei 9.755/98 X      X  

ÁREA DE PESSOAL

Edital de Concurso Público Art. 37 CF X        

Homologação de insc. Conc. Público Art. 37 CF X        

Resultado e classif. Conc. Público Art. 37 CF X        

Decisão de recursos em Conc. Público Art. 37 CF X        

Homologação de Conc. Público Art. 37 CF X        

Convocação p/ posse e nomeação Art. 37 CF X        

Aposentadoria de servidores Art. 37 CF X        

Demissão de servidores Art. 37 CF X        

Aproveitamento de servidores Art. 37 CF X        

Exoneração de servidores Art. 37 CF X        

Falecimento de servidores Art. 37 CF X        

Nomeação de servidores Art. 37 CF X        

Promoção de servidores Art. 37 CF X        

Recondução de servidores Art. 37 CF X        

Reintegração de servidores Art. 37 CF X        

Reversão de servidores Art. 37 CF X        

Readaptação de servidores Art. 37 CF X        

Transparência de servidores Art. 37 CF X        

Cessão de servidores Art. 37 CF X        
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